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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar, por inteE 
médio de Vossa Excelência,à elevada deliberação dessa ilus 
tre Assembléia, o incluso projeto de lei que autoriza o Po 
der Executivo a instituir a "Fundação Memorial da América 
Latinar-n. 

A entidade terá por objetivo precípuo 
divulgar a cultura latino-americana, de modo a estabelecer 
intercâmbio entre as civilizações deste continente, o que 
se me afigura indispensável, como passo a demonstrar. A ci 
dade de são Paulo, ponto convergente de renomados intelec­
tuais, mundialmente reconhecida como uma das principais me 
trópoles da América do Sul, é o local adequado para tal in 
tegração. 

A finalidade a que se propoe o Governo 
do Estado será atingida com ampla edificação denominada M~ 
marial da América Latina, própria para a celebração de atos 
solenes, programações culturais e aprofundamento de estu-
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dos, contribuindo, o todo, para o firme entrelaçamento das 
culturas latino-americanas. 

O Brasil e demais países da América La 
tina, como se sabe, mantêm laços culturais com as nações eu 
ropéias, gerados pelo fenômeno migratório e pelo influxo dos 
colonizadores. Mantêm, por outro lado, intercâmbio cultural 
com os norte-americanos, cuja Agência de Divulgação e Rela 
ções Culturais dos Estados Unidos (USIA) -por meio do Pro 
grama Fullbr:i.ght, do Central American Programfor Undergr~ 
duate Scholarship ( CAMPUS) e do Central American Peace Sch~ 
larship (CAPS) - expande planos para visitantes internaci~ 
nais e encaminha intelectuais para ensinar e realizar pes­
quisas fora daquele País. Embora saudáveis, tais relações 
não podem levar ao esquecimento da riqueza de civilizações 
mais próximas e mais consentâneas com a realidade latino­
-americana. Curiosamente, enquanto se toma consciência da 
inércia dos países latino-americanos no tocante ao recÍpr~ 
co intercâmbio, várias nações européias criam Centros da 
América Latina, des:j:;inando-os à permanente divulgação da 
cultura latino-americana. É preciso superar a omissão. Já 
nos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte se consa 
grou o dever de o País integrar-se aos demais povos latin~ 
-americanos. A Fundação Memorial da América Latina será a 
entidade pioneira para o atingimento desse objetivo. 

O Memorial será construído como obra 
complementar do Terminal Intermodal da Barra Funda e está 
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planejado para conter: a) Praça cívica; b) Salão dos Atos, 
circundado por painéis dos povos indígenas, dos povos afros, 
dos iberos, dos imigrantes, dos libertadores e dos edifica 
dores; c) amplo auditório, com capacidade para quatro mil 
pessoas; d) Biblioteca das Américas; e e) pavilhão da cria 
tividade. Promoverá cursos, seminários e congressos, inteE 
câmbio de pesquisadores nacionais e estrangeiros, :publica­
rá :revista perÍodica e outorgará prêmios e bolsas de estu­
dos. Atenderá o anseio da comunidade universitária do Esta 
do, no sentido de ampliar e difundir conhecimentos das ci­
vilizações latino-americanas, permitindo à população pauli_ê, 
ta, com relevo para a juventude, efetiva integração na vi­
da cultural e cívica das nações vizinhas. 

A responsabilidade pela gestão do Memo 
rial será atribuída a Órgão colegiado - no qual estarão r~ 
presentadas as Universidades estaduais - e a Órgão execut! 
vo, destinado a cumprir as deliberações do colegiado. Reve.ê. 
tirá, a Fundação, a forma de pessoa jurídica de direito Pi 
blico, diretamente vinculada à Secretaria da Cultura, e su 
jeita a controle de legitimidade a ser exercido pela Secr~ 
taria da Fazenda, pelo Tribunal de Contas e pela Assembléia 
Legislativa. • 

A entidade a ser instituída represent~ 
rá, com certeza, um dos maiores investimentos culturais dos 
Últimos tempos, projetando mundialmente o Estado de são Pau 
lo e contribuindo para o aperfeiçoamento intelectual de sua 
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Expostos os motivos da propositura, r~ 
ferendada pelas Secretarias da Cultura, de Economia e Pla­
nejamento e da Fazenda, renovo a Vossa Excelência os pro­
testos de minha alta consideração. 

Orestes Quércia 
GOVERNADOR DO ESTADO 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Luiz Benedicto Máximo, 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado. 
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, de de de 1988. 

Autoriza o Poder Executivo a 
instituir a "Fundação Memorial da 
.América Latina" e dá outras provi. 
dências. -

O Governador do Estado de são Paulo: 

Faço saber que a Assembléia Legislati­
va decreta e eu promúlgo a seguinte lei: 

Artigo lQ - Fica o Poder Executivo au­
torizado a instituir a "Fundação Memorial da .América Lati­
na", pessoa jurídica de direito público, vinculada à Secre 
taria da Cultura, a qual se regerá por esta lei e por esta 
tutos aprovados por decreto. 

Parágrafo Único - As· normas previstas 
no artigo 3º do Decreto-lei Complementar nQ 7, de 6 de no­
vembro de 1969, alterado pela Lei Complementar nQ 417, de 
22 de outubro de 1985, deverão constar obrigatoriamente dos 
estatutos da Fundação. 

Artigo 2Q - A Fundação gozará de auto­
nomia administrativa e financeira e seu prazo de duração se 
rá indete:rminado, com sede e foro na Capital do Estado de 
são Paulo. 

Artigo JQ - A Fundação terá por final~ 
dade a divulgação e o intercâmbio da cultura brasileira -e 
latino-americana e sua integração às atividades intelec­
tuais do Estado. 
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Artigo 4º - Para a consecuçao de seus 
fins, compete à Fundação: 

I - promover cursos, seminários e con­
gressos sobre temas de interesse brasileiro e latino-ameri 
cano; 

II - promover eventos culturais e artí~ 
ticos com personalidades brasileiras e latino-americanas; 

III - organizar e manter biblioteca, dis 
coteca, cinemateca, videoteca e centro de documentação con 
templando o q_ue de mais. importante se produz no Brasil e na 
América Latina, nos mais variados campos das ciências, da 
literatura e das artes; 

IV - promover periodicamente a public.ê:_ 
çao da "Revista Nossa Nuestra América"; 

V - manter centro de criatividade para 
divulgar e incentivar as artes brasileiras e latino-ameri­
canas; 

VI - promover o intercâmbio e o desenvol 
vimento de pesg_uisadores, artistas e escritores nacionais 
e estrangeiros, por meio da concessão ou complementação de 
bolsas de estudo ou pesq_uisas no País ou no exterior; 

' 
' ,.· 
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VII - promover a publicação e a divulga­
çao de obras relacionadas com suas atividades e finalida­
des; 

VIII - outorgar os "Prêmios Estado de são 
Paulo" para artes, literatura, ciências humanas e desenvol 
vimento cientÍfico; 

IX 

com suas finalidades. 

realizar outros atos relacionados 

\ 

Artigo 5º - O patrimônio da Fundação se 
rá consti tuÍdo: 

I - pelas dotações orçamentárias prov~ 
nientes do Tesouro Estadual, na seguinte conformidade: 

a) Cz$ 720 000 000,00 (setecentosevig 
te milhões de cruzados) para o exercício corrente; e 

b) Cz$ 600 000 000,00 (seiscentos mi­
lhões de cruzados) para o exercício de 1989; 

II - por outros bens e valores que,lhe 
sejam destinados por entidades de direito público ou priv~ 
do; e 

III - por quaisquer outros bens e valores 
que venha a possuir por aquisição, ou mediante doações, le 
gados e auxílios. 
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§ lQ - A alienação de bens imóveis da 
Fundação dependerá de prévia autorização legislativa. 

§ 2Q - As aquisições, serviços e obras 
da Fundação obedecerão aos princípios da licitação. 

§ 3º - No caso de extinguir-se a Funda 
çao, seus bens reverterão ao patrimônio do Estado. 

Artigo 6Q - Constituirão recursos da 
fundação: 

I - as dotações orçamentárias que lhe 
sejam atribuídas pela Fazenda do Estado; 

II - as subvenções que lhe venham a ser 
atribuídas pela União, outros Estados, Municípios ou pes­
soas jurídicas de direito público; 

III - as doações,patrocÍnios e investi­
mentos que venha a receber; 

IV - as receitas próprias, provenientes 
de locação de serviços ou bens, de venda de produtos ou bens, 
ou quaisquer outras obtidas na realização de suas ativida­
des. 

Parágrafo Único - As dotações orçamen­
tárias destinadas à Fundação pelo Governo do Estado serao 
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compatíveis com a plena manutenção da instituição, em com­

plemento aos recursos por ela própria gerados. 

Artigo 7º - A Fundação será administra 
, ~ da pelos seguintes orgaos: 

I - Conselho Curador; e 

II - Diretoria Executiva. 

Artigo 8Q - O Conselho Curador, , ~ o:r.gao 
superior deliberativo e de fiscalização, será composto de 7 

(sete) membros, 3 (três) dos q_uais nomeados livremente pe­

lo Governador do Estado. 

§ lQ - Serão membros natos do Conselho 

Curador: 

1. o Secretário da Cultura; 

2. o Reitor da Universidade de São Pau 

lo - USP; 

3. o Reitor da Universidade Estadual de 

Campinas - UNICAMP; e 

4. o Reitor da Universidade Estadual 

Paulista "Julio de Mesq_ui ta Filho 11 
- UNESP. 
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§ 2 º - Ressalvado o disposto no parágr_ê: 
fo anterior, o mandato dos membros do Conselho Curador se­
rá de dois anos, permitida a recondução. 

Artigo 9.Q - Compete ao Conselho Cura-
dor: 

I - aprovar os estatutos da Fundação, 
submetendo-os ao Governador do Estado, bem como sugerir suas 
alterações, quando necessário; 

II - fixar o programa de atividades da 
Fundação para cada exercício, orientando a gestão adminis­
trativa quanto ao plano de trabalho e utilização de recur­
sos; 

III - fixar o programa plurianual de in-
vestimentas; 

IV - aprovar o plano de cargos e salá-
rios; 

V - fixar critérios e padrões para se-
leção de pessoal; 

VI - aprovar tabela de preços para ven­
da de produtos e serviços; 

VII - aprovar a celebração de. convênios 
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com entidades públicas e privadas; 

VIII - aprovar o recebimento de legados e 
doações com encargos; 

IX - deliberar sobre as contas,após ade 
quada auditoria;· 

X - elaborar seu regimento interno; 

XI - aprovar o Regulamento Geral da Fun 
dação e o Regulamento de Licitações; 

XII - resolver os casos omissos e exercer 
outras atribuições que lhe forem deferidas pelos estatutos. 

§ 1º - O Conselho Curador 
. , reunir-se-a 

ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, se!!!; 
pre que convocada por seu Presidente ou por dois terços de 
seus membros. 

§ 2 Q - A falta nao justificada a três 
reuniões consecutivas ou cinco alternadas, por ano, import.§_ 
rá na perda do mandato de Conselheiro. 

§ 3 Q - O Conselho Curador deliberará 
por maioria simples, presente a maioria absoluta de seus 
membros e, excepcionalmente, por maioria qualificada, con­
forme dispuserem os estatutos. 
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§ 4º - Os membros do Conselho percebe­
rao UID "jeton" por reunião a que comparecerem. 

Artigo lO - A Diretoria Executiva, 
gão superior de execução, terá a seguinte composição: 

, 
or-

I - Presidência; 

II - Diretoria Administrativa e Finan-
ceira; 

III - Diretoria do Centro Brasileiro de 
Estudos da América Latina; e 

IV - Diretoria de Atividades Culturais. 

§ lº - As atribuições das Diretorias e 
as funções dos Diretores serão estabel.ecidas pelos estatu­
tos da Fundação e pelo Regulamento Geral da Fundação. 

§ 2º - O Diretor Presidente será nomea 
do pelo Governador do Estado, com mandato de quatro anos, 
entre profissionais de nível superior que exerçam ativida­
des afins com a Fundação. 

§ 3º - O Diretor do Centro Brasileiro 
de Estudos da América Latina será escolhido pelo Governa­
dor do Estado em lista tríplice a ser elaborada pelo Conse 
lho Curador da Fundação. 
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§ 4º - Os demais Diretores da Fundação 
serao indicados pelo Diretor Presidente, "ad referendum" do 
Conselho Curador. 

§ 5º - Os membros da Diretoria Executi­
va poderão ser contratados pela Fundação, sob regime trab~ 
lhista, mediante remuneração proposta pelo Conselho Curador 
e aprovada pelo Governador do Estado. 

Artigo ll - À Diretoria Executiva,além 
das atribuições definidas nesta lei,nos estatutos e no Re~ 
lamento Geral, compete cumprir as deliberações do Conselho 
Curador e elaborar os estatutos a serem aprovados pelo Con 
selho Curador. 

Artigo l2 - Compete ao Diretor Presiden 
te: 

I - representar a Fundação em juízo e 

fora dele; 

II - cumprir e fazer cumprir as delibe­
rações do Conselho Curador; 

III - supervisionar todas as atividades 

técnicas,•administrativas e culturais da Fundação; 

IV - admitir e demitir pessoal para as 
funções técnicas, administrativas e culturais da Fundação, 
de acordo com o plano de cargos e salários aprovados pelo 

Conselho Curador; 
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V - delegar atribuições aos demais Di-

VI - indicar os Diretores, conforme pr~ 
visto no§ 4º do artigo 10; 

VII - exercer todas as atribuições ine­
r,entes à função executiva, observadas as normas legais, es 
tatutárias e regimentais. 

Parágrafo Único - O Diretor Presidente 
e o Diretor do Centro Brasileiro de Estudos da América La­
tina participarão das reuniões do Conselho Curador, sem di­
rei to a voto. 

Artigo 13 - O pessoal da Fundação esta 
rá sujeito ao regime da legislação trabalhista. 

§ lQ - Poderão ser colocados à dispos~ 
çao da Fundação funcionários e servidores públicos, com ou 
sem prejuízo de vencimentos, e sem prejuízo das vantagens 
de seus cargos. 

. , tados sem preJuizo 

§ 2º - Os funçionár~os e serv:idores afa~ 
de vencimentoJ, nos 'termos db parágrafo 

anterior, poderão perceber 

próprios da Fundação. 

gratificação fixada em quadros 

Artigo 14 - A Fundação ficará isenta de 
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todos os tributos estaduais, bem como de emolumentos car­
torários. 

Artigo 15 - A Fundação submeterá ao S~ 
cretário da Cultura, para aprovação pelo Governador do Es­
tado, os planos e programas de trabalho, inclusive os refe 
rentes a cargos e salários, com os respectivos orçamentos, 
bem como a programação financeira anual referente.a despe­
sas de investimento, obedecidas as normas para o desembol­
so de recursos orçamentários fixados pela Secretaria da Fa 
zenda. 

Artigo 16 - A Fundação fornecerá à Se­
cretaria da Cultura e à Secretaria da Fazenda, quando sol! 
citados, os documentos necessários ao controle de resulta­
dos. 

Artigo 17 - Além do controle de legiti 
midade exercido pelos Órgãos próprios da Secretaria da Fa­
zenda e do Tribunal de Contas, a Fundação se submeterá à fis 
calização da Assembléia Legislativa, nos termos da Lei nº 
4595, de 18 de junho de 1985. 

Artigo 18 - Para o atendimento do dis­
posto na alínea 11 an, do inciso I, do artigo 5º desta lei, 
fica o Poder Executivo autorizado a abrir à Secretaria da 
Cultura crédito adicional especial de Cz$ 720 000 000, 00 
(setecentos e vinte milhões de cruzados),a ser coberto com 
recursos de que trata o artigo 43, § lº, da Lei federal nº 
4320, de 17 de março de 1964. 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 



GABJNETE DO GOVERNADOR 

DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
- 12 -

Artigo 19 - O Governo do Estado deverá 
tomar as providências necessárias à instituição da Fundação 
no prazo de 90 :(noventa) dias após a publicação desta lei. 

Artigo 20 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, aos de 
de 1988. 

Q 
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LIDISLAÇÃO REFERENTE À MENSAGEM A NQ 

~TO-~ o~~~NrAB N. 7, D~ 6 DE NOVJ;MBRO. DE 1969 

• , . • , Dlsp6e 16bre-entldadea deacentralhadaa 
. o ' . 

que • por fõrç ~~ADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, no uso da atribuição 
o f 'Lº do ~,g !i.• d~~l~ent1ttarc1 n.alt7, de 7 de fevereiro de 111611, lhe confere 

. , . . . . • ·•, . u on n. 5, de 13 dE• dezembro de 11168, 
• -.'~~: . ., 

. . . . 
•. SEÇAO II 

• J)lsposl~ colÍluns às entidades descentralizadas 

1 

' .\ 
/ • . . ÁJ'~iro a,p - ~ ri:glmentoa, resuia_menios ou estatutos das entldadea 

~trall&adaa adotarão, obrlga.toi;lamer.i:e, as segulntea normaa: 
• ·, , .I, ~ .Ql,UUltQ aQ pe!!SOal: , , ' • 

. :_'.·_- áC'!l(!mlsl!Jo mecllante llstema de seleção, na forma a ser definida 1 

• • •· · · no regu)amento,l.nterno de cada entidade: . • . 
,·:. , : •, •'·' ., ... bl· -~otde plano de classificação de funções, com fixação de ! 

• 1 • .• • '. retrlbutçã!) compaUvel com a corrente no men:ado de trabalho, 
. II.-. ,qqamtQ ~ adnllrtl8tração' financeira: . 

• ·.' .r ,;·•1: ; a)· elaboração de· orçamento·de. custeio e investimento, bem como 
, ··, 

1
' .'·! de pJ'(lgfamaoão financeira, consoante normaa de reaulamento 

• ' •• :• . aue aeré. baixado pelo Governador do EStado. por 'PrDPo:Sta ct11 
' Secretaria da Fazenda, a<1equada& a seu programa de ·trabalho, 

• t·f ~ .. • b) adoção de plano e sistema de contabilidade e de apuração de 
,. ct111toa, de forma a permitir a analise da situação econõmlct., 

• '-'. • :: • • : 1 • : , . ' • - '· financeira e operacional da entl<lade, cm &eua vários setorei., 
• ·,,:!:·•., • -~, .• .' ..... : 'bem assim a formulação de programas de atividade;_ 

J :··· \ • m +,· quan~o às ·aqu1slç6ea, aervtçoa e obras: 
. ..;_ . •·~, .~;;,:,, /. a) 'rea11zaçã9 de acõrd~ com os _prtnciplos ·da Ucltaçil.u; 

tf . • . ~; ·, .. · . : '. b), ôrganl.zação e manutenção de cadastro de contratantes, lndl­
ti,. .. · • \•;_-_ ,· • • ., . . cativo de sua_ capacidade financeira e operacional, bem a.sslm 
~ '-_, ···•.•.'-i. • 1 • Ide ·lieu co~portamento em relaçào à entidade; 

i

•: '. ':·.:- · r ff.,.,.. quanto às alienações de bem móveis e imóvelB, sujeição ao prlnc1-
:: _:, , • • '·' ::- 1• pio ·da ,lldtação, ficando !Ili dos últimos condtcionadaa a autorização 

;.,,·)·• __ , . legislativa. \ . . _ _ , 
ll'=· " ·., · · ParMrBto dnleo - Excetuam-se do disposto no ltem IV dêste artigo, 
~-• IIUenaç(leà de Imóveis ·realizadas para atendimento dt1-s finalidades· próprias 
ti~. cnU4:Bde, , • • • -



;,ci COMPLEMENTARN.0 417, 
DE 22 DE OUTUBRO DE 1985 

Disp~c sobre a parriciparEo dos fuacioai• · 
rios aos Coasclbos das entidades dcscca­
cn.lizadu, e dl proYid~acias com:laru 

O GOVERNADOR. DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Fato saber que a AsscmblEia legislativa decreta e cu ·pro- . mulgo a seguinte lei complementar: 
Artigo 1.•·.:.. Passam a Tieorarcom a redaçlose,uiDtc, os dispositiYos adiaDre cnumcndos do Decreto-lei Complemen­tar a.• 7, de 6 de novembro de 1969: 
1-Ospmgnfos 1.• e z.• do anilo 11: 
"§ 1. • - A lei dispori, cm cada caso, sobre a composi-• çlo do Conselbo ConsultiTo: o número de seus membros, o qüal alo podcrt ser superior a cinco; a clciçlo de um dos seus membros pclcia funcion~; 01 requisitos minimos para o acrdcio de~ funções, e o prazo de seus mãiíclaros .. 

• § 2. • - Os membros do Conselbo Consultivo, alo elei­tos, serio l.iffcmcntc nomeados e demitidos pelo Go•cmador doEnado." 

D - O parignfo 2. • do anigo 12: 
"§ 2.• - Os membros do Conselho Dclibcrati•o serio cm número alo superior a sete, dos quais seis serio nomeados pelo Go•crnador do Enado, com mandato por quatro anos, podendo, porqn, ser dispensados a qualquer tempo pelo Go- • . Yeroador do Estado e um eleito pelos fuocioDirios da Autar• quia, por mandato de quatro a.nos.'' 
Artigo 2. 0 

- Às disposições do Decreto-lei Complemen• raro.• 7, de 6 de novembro de 1969, ficam acrescidos os dis­positiYos seeuinres: 
1- Ao artigo 3. • um inciso V: 
"V - Quanto aos 6ratos de dirtçlo a obrie.atoricdadc dj. paiticipaçlo de n:prcscnrantc dos fuadooirias DOS Conselhos, CoosultiYo, DelibcratiYo e de Administraçlo. '.\ ., • 
U - Ao artigo 19 um inciso V e pa.rigrafo único: • 
"V - A panicipaçlo de n:prcscntanre dos funciooúios nos Cooselbos, pela cleiçlo fiyn: dentre eles de um dos mem­bros dos Conselhos. 
Parienfo único - As fundações constituidu com a fina• lidade de promoYcr atiYidades cducatins e cultunis dCYerlo incorporar nos seus cnatutos normas que assegurem a partici­paçlo DO Conselho de rcprcseoraares das entidades sindicais, ou associações rcprcscorati•as das categorias diretamente ·iate• rcssadu ou referidas atividades.•• 
Artiao 3-• - Para a primeira dcsigoaçlo, cada Autar­quia, por 1eu Supcrintcndenre, dCYeri encaminhar ao GóYCr• oador do Enado, ao.pnzo de cento e Yiatc dias, a indicaçio • do Conselheiro cieiro pelos funcionirios para reprcscnd-los, cujo ma.odato cxpirari juntamente com o dos demais Conse­lheiros. 
Arti&o 4. • - Para cxecuçlo desta lei complementar scd expedido _pelo Poder ExccutiYO, decreto DO prazo de 120 (CCII• to e YÍatc) dias, contados de sua publlcaçlo, adaptando os rc• guiamentos das Aurarquiu à disposições desta lei complc­menw. 
Puignfo único - As Au°tarquias caYiarlo ao Governa-· dor, dentro de 60 (scsscnra) dias, contados da publicaçlo dcs- , ta lei complementar, os a.orcprÓjctos de regulamento a que se refere o prcsc:ntc artigo. • • 
Anigo 5.• - Dentro de 120 (cento e Yintc) dias, conta­dos da data da publicaçlo dcna lei complemcDtar, as empre­sa e fundações, adaptaria seus estatutos e rcgulamcDtos aos prccciros que lhes forem aplicbeis, deycado a Fazenda do Es-

1

, udo ou a entidade descentralizada que detiver a maioria do capital da empresa tomar as proYid~ncias acccssirias para isso. • 
Anigo 6. • - Esta lei complementar comui cm Yigor na data de sua publicaçlo, rnoeadas as disposições cm coDairio. 
Palicio dos Bandeira.ates, 22 de outubro de 1985. 
l'RANCO MONTOllO 
/~ Carlos Diu, Scactirio da Justiça 
llomcu Ricupero, 

R.espondendo pelo Eapcdicntc 
da Secretaria da.Fazenda 

.. . ... 1\) 

::~.,\:.'.ij ••• 
P?1)t:,, '· ..... ~., •. ,· 

_j) 1!..,-0•.,.:,,• • • ; ,-_.,~.m•••"'''." •. :• 
lY.•~:~ .. _.:._..::·_ •• :.:.···· .:.· .. ..; 



Joio Oswaldo úira, 
Secrerlrio de Obras e do Mdo Ambiente Paulo Renato Com Souza, Secrc:ririo da Educaclo Micbc:J Miguel Eüu Temer Lulia, Sccrerlrio da Sc:.ruranca Pliblica 

S~qio Barbour, 
lc:spondendo pelo Ezpedienre da Secretaria de: Espones e: Turismo Anr6nio Cu/os Mc:squiu., Secrc:dtio da Adminisuaçlo Chopin Taran-s de: Lima, Sc:ettdtio do Interior Jor,c: Cunha lima. Sc:crc:tirio da Cultuo /osi Grc:,ori. 

Sccredrio de: Dc:scc:nuamaçlo e: Panicipaçlo 
Nelson Mandai Nicolau, • 

Sccretlrio de: A.rricultun e: Abastc:cimc:aro Adrüao Nuqc:J Bnnco, Sc:cndrio dos Tnnsponc:s Otirio Azcrrdo Nc:n:adanrc:, lc:spondc:ndo pc:lo Espc:dic:ntc: da Secretaria da Saiíde 
Cuias A~o de: Souza Quc:ir6z, Sc:cretlrio da Promoçlo Social 
Luiz Bc:nc:diao Múimo, 

Sccrerlrio de: Relações do Tnbalho 
Josl Sem, Sc:crctirio de Economia e: Planejamento Almiao Noarc:út, Alvun Affon:,o, Sc:credrio dos Nc:,r6cios Mc:uopolirmos Einar Albmo Kok, 

Sccretlrio da lndlisrria, ComErcio, Ci~ncia e: T ccnolo,ria 
Luiz Cuias Bn:ssrr Pc:rdn, Sc:credrio do Governo Publicada na Assessoria TEcaico-Lc:,rislariva, aos ll de: outubro de: 1985. 



!.S ~-" .C.595, DE 18 DE JUNHO DE 1985 

Dispde sobre a lisc:,Jiza,;So, pda ll.<K'm• 
bitia ú:gislaiiv:a, dos aros do Poder &«u­
rivo. inclusive os da A.dminisrnc:l.o.lndire• 
a 

O GOVERNADOR DO ESTADO Dl:SÃO PAULO· 
F:a,o saber que a Asse~bléia legislativa decreta e cu. pro• 

mulgo a seguinte lei: 

Anigo 1. • - A Assembléia lcgislativ:& do Estado de Sio 
Paulo fiscalizari os atos do Poder Ex«utivo, inclusive os da 
Administraçilo Indireta, obedecido o processo estabelecido 
nes1a lei. sem prejuízo da fisc:dizaçilo exercida com funda­
mento em outros dispositivos constitucionais. 

Anigo 2. • - A fiscalizaç:lo será exercida: 
a) quando se tratar de Administraçilo Centralizada, os 

atos de gestão administratiYa; 
~) quando se tratar de Administração Indireta, que para 

os efem~s desta lei. compreende as autarquias. as sociedades de 
economia mista. ·as empresas públicas e as fundações, sobre os 
aros de gestão adn1inistrativa .. 

§ 1. • - A fisca.liza\.lo de que trata esta lei respcitari os 
princípios de independência, e harmonia entre os Pwcres do 
Estado, scri exercida de modo geral e permanente, e poderá· 
ser objeto de iniciativa de qualquer membro da Assembléia 
legislativa. 

Anigo 3. • - As empresas estatais ficam obrigadas a en• 
caminhar à Comissão de Fiscalização e Controle até 30 (trinta) 

. dias antes da data marcada para a realização da assembléia ge• 
; ral _ordin:iria, os documentos e inform:ações relacionados a se­

guir: 
1 - o relatório da administração sobre os negócios sociais 

e os principais fatos administrativos do exercício social findo; 
11 ..,.. cópia das demonstrações financeiras acompanhadas 

do respectivo parecer dos audit_ores independentes. se for o· ca• 
so; 

Ili - suas políticas e diretrizes. notadamcnte seus pro­
gramas de investimento e a forma de captação de recursos para 
sua consecução; seus projetos de expansão, de modcrnizatão e 
de divcrsifieação, inclusive a criação de subsidiárias, informa­
ções sobre o grau de endividamcn10 da empresa e sobre sua es• 
trurura pauimonial; informações sobre suas políticas de pes• 
soai, salarial e de distribuição de resultados: suas políticas de 
preços e rariias: suas políticas de imponação e cxponação; seus 
projetos de associação com outras empresas, nacionais e cs• 
rrangeiras; informações sobre aquisição, desenvolvimento e 
minsferénci:i. de tecnologia, bem como ourras informações 
que venham a ser solicitadas; 

IV - composiç:to do capi1al social, indicando as espécies, 
classes e quantidades das ações, o capital subscri10 e o integra• 
lizado por espécie e classe de ações, discriminando o valor no• 
minai, se for o caso;_ 

V - distribuição do capiral social, discriminando os acio­
nistas detentores de mais de 5 % das ações da companhia ou 
mais de ) 'llt com direito ao voto; 

VI - indicaào das dcbêmures de sua emissão, infor­
mando suas principais caram:risricas: 

·VII - indicação do nome dos administradores. suas fun­
ções;-prazo do mandato. rcmunctaçllo e panicipaçiio nos lu• 

, cros, se for o caso. 
Artigo 4. • - A Comissão de Fiscalizaçiio e Comrole emi­

rir.:i parecer sobre J> desempenho das empresas estatais dentro 
de 30 (trinta) dias a contar do recebimento dos documentos e 
informações :aludidos no anigo 3. 0 • 

Artigo ). 0 
- As empresas estatais encaminhado :il Co­

missão· de Fisc:alizaç:Io e· Controle, a proposta orçamentária 
anual (vcuclo), antes do início do exercício financeiro seguin­
te. 

Anigo 6. • ..:. A Assembléia Lcgislariv:a, por deliberação 
do Plenário e por iniciativa da Comissão de Fiscalizaçiio e Con• 
trole, quando julgar conveniente, poder:l determinar ao Tri­
bunal de Contas que proceda uma audiroria especial cm de­
terminada empresa estatal que não apresente os dados solicita· 
dos "OU que n:to ve;;ha tendo desempenho considerado sarisfa­
rório. de acordo com o parecera que se refere o anigo 4. 0 des-
ta lei. • 



Anigo 7.• - Os diretores das empresas esn.uis poderio 
ser convocados pda Assembléia Lcgisluiva ou pda Comissilo 
de Fiscali.uc:l" ~Controle.a fim de: 

1 - prestar conras de sua adminisuacto: 
li - opor as políticas e diretrizes da empresa. bc:m como 

discutir os documc;:nros e informacõcs a que se refere o artigo 3 •• 
• • UI - submcrcr à discusslo os processos que visem i aqui• 

sic:lo do conrrolc ou criac:lo de subsidiárias. sociedades coliga• 
das e conrroladas. bem como a ÍUS:I(>, cisão ou incorpora~:lo de 
c;:mprcsu estatais; 

IV - submeter à apreciac:lo e discuss:lo os contratos e 
convênios a serem realizados pelas empresas esrarais. bc:m co­
mo a constiruic:10 de joint•Vcntures; 

V - prestar csclarcti.mcntos sobre os processos de aliena• 
cio de bens de empresa estatal; 

VI - demonstrar que os objetivos estatutários estão scn• 
do cumpridos. 

Do Ôrg:lo Incumbido da F&sealizac:lo 
Anigo 8. ! - Fica instituída, como 6rgio incumbido de 

fiscalização. 1 (uma) Comissão Permanente. na A55embléia 
Legislativa, denominada Comissio de Fiscalização e Controle. 

§ 1. • - Compete à Mesa da Asscmblêia Legislativa fixar 
o número de integrantes da Comissão de Fiscalinc:lo e Con• 
trolc. obc:dcccndo, na sua composit:lo, o critério da proporcio­

' nalidadc puridária. 
§ 2. 0 

- A in_dicacio dos membros dessa Comiss:lo obe­
decerá is normas regimentais que disciplinam a composiç:l.o 
das Comissões Permanentes da Assembléia Legislativa. 

• Das Auibuiçõcs do Ôrg:lo de Fiscalizacilo 
Anigo 9. 0 

- Para cumprimento de suas atribuições a 
Comissão de Fiscalizac:lo e Controle, obedecidos os preceitos. 
constitucionais e na forma regimental. poderá:. 

1 - solicitar a convocação de .Secretários de Estado e diri­
gentes de entidade da Administração lndircra; 

li - solicitar. por escrito. informacões à Adminisrr:açio 
Dircra e i Indireta sobre matéria sujeita à fiscalização: 

Ili - requisitar documentos públicos necessários à cluci­
daç:lo do fato. obicro da fiscalização: 

IV - providenciar a rcalizaç:lo de perícias e diligências. 
§ 1. • - Somente a Mesa da Asscmblêia Lcgislariva pode­

rá dirigir-se ao Governo do Estado para solicitar informações 
ou documcni'os de interesse da Comissão de Fiscaliuçio e 
Conrrole. 

§ 2. • - Serão. assinados prazos não inferiores a 10 (dez) 
dias para cumprimento das convocacões, da prestaçio de in­
formações. rcquisic:lo de documentos públicos e realiução de 
diligências e perícias. 

§ 3. • - O descumprimento do disposto no parágr:afo an­
terior enseiará a apuracio da responsabilidade do infrator. de 
acordo com a legislação próc;essual pertinente. 

§ 4.• - Quandô se tratar de documentos de caráter sigi- • 
loso. reservado ou confidencial. serio anunciados corll estas 
classificacões, as quais deverão ser rigorosamente observadas, 
sob pena de responsabilidade de quem os violar. apurada na 
forma da lei. 

Artigo 10 - Ao concluir a fiscalização. a Comissão de 
Fiscalização e Controle fará relatório circunstanciado, com in­
dicacão. - se for o caso - dos responsáYcis e das providências 
cabíveis. devendo sobre o mesmo manifesru-sc. por maioria 
de voros, o Plenário da Assem bifia Legislativa. • 

Parágrafo único - A matéria que for objeto de apur:ac:lo 
da Comissão de Fiscalizacão e Controle fica excluída de apura• 
cão simuhânc:a por qualquer instância administrativa. 

Anigo 11 - As despesas déstinadas ao funcionamento 
• da Comissão de Fiscalização e Conrrole. ora instituída. corre• 
rllo i conra das dotações orçamentárias da Assembléia l.cgisla'­
riva. 

Anigo 12 - Esta lei cnrrará cm vigor na data de sua pu• 
blicaçllo, ficando revogadas as disposições cm contrário. 

Palácio dos Bandeirantes. 18 de junho de 198). 
FRANCO MONTORO 
José Carlos Dias. Secretário da Justita 
Marr:os Gi:mnerri da Fonseca. Sccrctirio da fazenda 
Nelson Mancini Nicolau, 

Sccrctiriodc Agricultura e Abastecimento 



Joio Oswaldo ú:iv:a, 
Secred.rio de Obras e do Meio Ambieme 

Adriano Murgc/ 812neo. Secre!ário dos Tr2nsponcs 
Paulo Renaro Cose.a Souza, Secretário d2 Educ2çil.o 
Joio Yuncs. Secretário da S2údc 
Michd Miguel Eliu Temer Lu1i.a, 

Secretário d:11 Scgu12nc:11 Pública 
úr/os AUredo de Souza Queiroz. 

Secretário da Promoção Social 
úio Strgio Pompeu de Toledo, 

Secre1:irio de Esponcs e Turismo 
Luiz Benedicro Máximo, 

Secretário de Relações do Trabalho 
Anc6nio Carlos Mcsquic.a, Secre1:irio d2 Adminisrr2c20 
José Sr:rr.a, Secre1:irio de Economia e Planr:iamr:nco 
Chopin Tavares de Lima. Secretário do Interior 
Almin~ Moncciro Alvares AHonso, 

Sccrc1:irio dos Negócios Merropoli1anos 
Jorge Cunha Lima. Secretário da Cultura 

Einar A/berro Kok, 
Secretário da Indústria, Comércio. 

Ciência e Tecnologia 
Jo~ Grr:gori, 

Sccrecirio Extraordinário de Descentcalizaç:lo 
e Paàicipaç:lo 

Luiz úr/os Brascr Pcn:ir.r, Secretário do Governo 
Publicada na Asscsoria Técnico-Lcgisla1iv:a, aos 18 de ju­

nho de 1985. 



,·LEI N.' 4.320 ·--DE t7·m: 
'. .-~-:-, • •.. J.!ARÇO DE 1~64 • • :'·•, ·•✓• 

Bstaiüi" Nom,:~ Gerais de Diieitó Fi- • 
. ·.: nqnceiro parti. e!c.boração e contrõ-
• ··ie: dos orçamentos e balanços "da 
. • •• u_ntô.o, _dos Estados, dos - 14unieipios, 
:, . i: do Distrito FedeTG.l, ............... •:·•· .. ·.· .. 

•· . .\rt 43. A :iber:ura :!u3 :::-t·.:::to.1. su:,!?n1,•n!:!.res e cspecuu.s depende da 
exisU:ncia de rrcur.::;0<; C::1;~:- ,··.,l, oJr;;, cx:orn:r à ciespr.sa e será prec~ciidi. de 
l'x;i:is1ç:10 -justificativa. • 

1 11 Comicieram-se rec.1.:s,:.s par.-, o !i.:n ctêste artill'O, de-.;-:!e (!Ue não com-
µ:·omct!dr.s: • • 

I - o superavit· !111:!.::...:r.1:-~ ~pur:ido em balanço patrimonial do exer­
ciclo c.nt.erior; 

II - oi: p::o'l"enlentes de excfs:ãu de :irrecaà:i~ão; 
III - a:; resu!t::utcs ·!e t>.n:J.1.1çãc parcial ou tot:i.l de dotações 01·çamen­

t:íri:is ou de créditos aó1c!.;a,:i:s. ~.moi·izado:; • em lei: rv - ., proautc de o,,,:-aç:j:;:_,. de: cr~ito :1•.1torizaaas, em forma que ju­
!"lcuc:i.mt-ntc possil;i:ltc 20 .i:':...:.-1 E::-c·c-u:.i,·o ren)iz:í-las. 

§ 211 Ent.1:nde.sc por s .. pcr::.v:L !inanceiro • a tiiftrença pC>!:itiva entre o 
P.iivo fin:?.ncetro e o p:i~iv, f.:i:i..nc-eiro. conju6:111cto-sE. ain:b, os s:ilaos dos 
c1·i:dito.;; :i.dicicma:..~ tr:m.•fermo: e •1S op""r21ç:'>~.s de crédito a êles vinc11!2das. 

§ 31> Enter.de-s. por exr.c~s1.1 de arreca:::1::i\o, p,1:-a. os fins àêste i..rtii;o, o 
S."l!do pó:;itivo d:is dife~•mr.:,,, .,.~,,-:-r,,1lodas mê.s <1. mê.s. r.nt1·'! a :irrec:ióação 
!)revist:i. e a re:i.lizad:i, consi:icr:mdo-se, ainqa, a. ,tendência. do exercício. 

f 41? Para o fim de ap·1::.- os :·.r.u:-sus ~•-11,zá~~.~- prc,\·e;n:en•.t.~ de excesso 
de arrecadação. C:~d:.izlr-sc-ii. :;. ,!O,Jcrticci:i. dos créditos extraordinários aber-
tos no exercício.•· ' 

.................. 
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EMENDA N2 ao PL N2 256 de 1988 

(SI«'.' //O, d!,, l9fi} ~~:irw 
e l 

Suprima-se o parágrafo 42 do artigo 92 do 
PL n2 256/88. 

J U S T I F I C A T I V A 

Não se justifica que para compor o Conse-
lho de uma Fundação de fins culturais e de relevante valor social 
precisem os seus membros serem motivados pela percepção de "jeton" 
para comparecer a reuniões mensais. 

Sala das Sessões, em 
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EMENDA Nº 

Dê-se nova redação ao parágrafo 2º do ar­
tigo 10º do PL nº 256 de 1988: 

11 Parágnat;o 22 - O Diretor-Presidente será es 
colhido pelo Governador do Estado, com mandato de quatro anos, 
entre profissionais de nível superior que exerçam atividades 
afins com a Fundação, em lista triplice a ser elaborada pelo 
Conselho Curador da Fundação." 

J U S T I F I C A T I V A 

É fundamental assegurar, que, no proces­
so de escolha do Diretor Presidente, seja assegurado um proce~ 
somais democrático e ainda a opinião do orgão máximo de delibe 
ração da Fundação, ou seja, o Conselho Curador. 

Sala das Sessões, em 
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EMENDA N2 

Suprima-se o parágrafo 22 do Artigo 13. 

J U S T I F I C A T I V A 

, ~ Não e aceitável que funcionários e servi-
dores afastados sem prejuízos de vencimentos para prestar serv! 
ços junto a Fundação, necessitem ainda ''perceber gratificação 
fixada em quadros próprios da Fundação". 

1 

Sala das Sessões, 
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bivisão de Ordenemonto Legislativo 
Esla pi-opcdção contém 

l'J .i--~,---
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EMENDA N~ 

Acrescente-se no inciso IV do artigo 12, 

apos a palavra 11 admitir 11 a seguinte expressão: ... 11 após prévio 

processo de seleção" ... 

JUSTIFICATIVA 

t necessário assegurar que a admissão 

de pessoal seja feita sempre mediante processo seletivo para que 

seja garantido a qual idade dos serviços e atividades da Fundação. 

Sala das Sessões, em 

Deputado 

~l~ 

JosêYr-, 

tlMt1ão d11 (\rdf'.ílêm,'n\n 1 ~gi~f~tiw 
f~ ~ C !1 :T~·f,ffi 
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EMENDA N<: 

Acrescente-se ao parágrafo 4<: do artigo 

l O<: : 

"assegurada o6rigatôriamente a partici­

paçao de um representante dos funcionários da Fundaçio em cumpri­

mento da Lei Complementar N<: 417 de 22 de outubro de 1985''· 

JUSTIFICATIVA 

Já ê tempo do Executivo disciplinar e 

cumprir, o disposto na Lei Complementar N<: 417 de 1985 que dis-

põe sobre a participação dos funcionários nos Conselhos das En-

O· tidades Descentrai izadas do Estado. 
; ... LJ 

Sala das Sessões,em 

Deputado 

Divisão &, Ordenamento Legislativo 
Esta prcpo: iç ão contém 

./J as~.,-.. ,,,..,s ~ ..,,l..,,w,-

sc~,,;W ~· 
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EMENDA N'? ( AO PL 

( Sl ü -~ 1 r ç r c:)4 ! :1i j f) 
• I 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 8<? 

do PL N'? 256 de 19881 

., -"artigo 8<? - O Conselho Curador, orgao 

superior del-iberativo e de fiscalização, sera composto de 11 

membros, 3 dos quais nomeados 1 ivremente pelo jovernador do Es­

tado, 2 nomeados pela Assembléia Legisiativa do Estado de São 

Paulo. 

Curador. 

USP 

t '? - Serão me mbros natos do Conselho .._,, 

- O Secretârio da Cultura 

2 - O Reitor da Universidade de São Paulo -

3 - O Presidente da Associação dos Doce­

tes da Universidade de São Paulo - ADUSP 

4 - O Reitor da Universidade Estadual de 

Campinas - UNICAMP 

5 - O Presidente da Associação dos Docen­

tes da Universidade de Campinas - ADUNICAMP 

6 - O Reltór da Universidade Estadual 

Paulista 11 Ju1io de Mesquita Filho"- UNESP 

7 - O Presidente da Associação dos Docen­

tes da Universidade Estadual Paulista 11 Julio de Mesquita Filho" -

ADUNESP 



JUSTIFICATIVA 

O paragráfo unico do artigo 2? da Lei 

Cpmplementar n? 417 de 1988 já diz que nas fundações constitui-

das com final idade de promover atividades educativa~ e culturais 

deverão assegurar a participação~no Conselho de representantes 

das entidades sindicais ou associações representativas das cate­

gorias diretamente interessadas nas referidas atividades. Só isso 

já justificaria a emenda, que pretende ampl lar a representação das 

Universidades para além dos Reitores, incluir as entidades repre­

sentativas dos docentes certamente diretamente interssadasnas ati­

vidades desta Fundação. 

Além disso nao tá como negar o interesse que tem 

a ALESP em participar, através de nomeação de 2 dos membros do 

Conselho•, de entidade que pretende promover intercâmbio dé3$cul­

turas brasileiras e latino-americanas. 

Sala das Sessões, em 

Deputado 

Dhisãn de Crtl:n,ment1 leaislali'ffi 
SECÇÂú 01 E.XPEDISNTE 

:":'.!!C:.~.:~~1-~.I A~.': . . 
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EMENDA N9 :f AO PL n 9 256 de 1988 

Suprima-se do inciso III do artigo 6 9 a ex-

pressão" doação". 

Justificativa 
o 
N 
r..... 
LO Jâ consta do inciso III do artigo 5 9, que ex-
O 
Qplicita a cosntituição do patrimônio da Fundação, o item doações, que 

flB portanto, não deve figurar na constituição dos recursos da entidade. 
0:) 

Sala das Sessões, em 

Deputado 



PARECER Nº , DE 1988. 

Da Comissão de Constituição e Justiças br P • t d 1 • 0 256 o. ·e o . roJe ,o e eJ_ n- _ , 
de 1988. 

Com a Mensagem A-nº 73/88, remete Sua Excelên 

eia o Governador do Estado à Assembléia Legislativa o Projeto de 

lei nº 256, de 1988, que dispõe sobre a instituição da "Fundação Me 

marial da América Latina". 

Quando em pauta, nos termos regimentais, o pr.5:_ 

jeto recebeu 7 (sete) emendas, todas de autoria do nobre 

José Dirceu. 

Na oportunidade, compete-nos examinar 

Deputado 

tanto o 

projeto, quanto as emendas a ele apresentadas,nos aspectos constitu 

cional, legal e jurldico. 

Pretende o projeto instituir a Fundação Memori 

al da América Latina com o objetivo de divulgar a cultura latino­

americana, estabelecendo jntercâmbio entre as civilizações do conti 

nente. f medida de natureza legislativa, pois a instituição de tun 

dação pelo Poder PÚbli.co necessita de prévia a.utorização de lei pr.§_ 

pria e sua iniciativa de competência exclusiva do Chefe do Executi 

vo, em obediência ao artigo 22 da Constituição do Estado. 

Nenhum obst~culo, portanto, impede a ~ aprovaçao 

do presente projeto. 
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As emendas nºs. 1, 3 e 7, por não conterem vi 
cio de i11constltucionalidade poden!.,no âmbi.to que co1npete a. este Ór 
gao técnico analisar, ser acolhidas. A análise do seu mérito, no en 
tanto, caberá às comissões técnicas competentes para fazê-la . 

. No que se refere as demais emendas, entretanto, 
entendemos que incorreções existentes impedem a sua aceitação. 

A Emenda n2 2 ,propõe-oferecendo nova redação 
ao§ 2 2 do artigo 10-que a escolha do Diretor-Presidente da Funda 
ção pelo Governador, seja precedida de lista tr.iplice a ser elabora 
da pelo Conselho Curador e escolhido um dos nomes apresente.dos. De~ 
respeita a pretensão o artigo 22 do Decreto-lei Complementar nº 7, 
de 6 de outubro de 1969, que obriga a inclusão nos estatutos da fun 
dação de preceito que subordine ao Governador a indicação de canse 
lheiros, observados os requisitos mínimos exigiveis para o exerci 
cio de suas funções. Conclui-se, assim, que inexiste a restrição que 
o proponente da emenda pretende impor. 

Acresce que, como sabemos, a alteração objetiv~ 
da só seria possível via lei complementar. 

A Emenda nº 4 objetiva acrescentar ao inciso IV 
do artigo 12 do projeto o seguinte: "após previa processo de sele 

ção''. Representa exigir que a admissão de pessoal imprescinda de an 
terior seleção. A pretensão é desnecessária, porque redundante. Ve 
rifica-se que o parágrafo Único do artigo 1 2 estabelece que as nor 
mas previstas no.artigo 32 do Decreto-lei Complementar nº 7, de 6 
de novembro de 1969, alterado pela Lei Complementar nº 417, de 22 

de outubro de 1985, deverão constar obrigatoriamente dos estatutos 

da Fundação. 

Entre as normas referidas, encontra-se exatame~ 
te a imposição que o nobre autor da emenda pretende, ou seja, a ne 
cessidade de seleção para contratação de pessoal. ft o que lemos no 
artigo 32, inciso Ido citado Decreto-lei Complementar nº 7, de 

1969. 



"I - quanto ao pessoal: 

a) admissão mediante sistema de seleção,na 

forma a ser definida no regulamento in 

terno de cada entidade; 

li 

A Emenda nQ 5, por sua vez, visa a assegurar a 

participação de um representante dos funcionários da Fundação, em 

cumprimento da Lei Complementar nQ 417, de 22 de outubro de 1985, 

na Diretoria da entidade; para tanto, propõe alteração ao§ 4Q do 

artigo 10. 

Ainda que salutar o objetivo, releva salientar 

que nao pode ser aceito, por considerarmos incorreta a sua fundamen 

tação. 

A Lei Complementar nº 417, de 22 de outubro de 

1985, citada no texto da emenda e que altera dispositivos do Decre 

to-lei Complementar n 2 7, de 6 de novembro de 1969, não prev~ a o 

brigatoriedade pretendida; o que exige a referida norma legal e a 

participação de representantes dos funcionários nos Conselhos Con 

sultivo, Deliberativo e de Administração, 6rgãos de composição e 

atribuição diferentes , à evid~ncia, da Diretoria Executiva, defini 

da e prevista no artigo 10 como 6rgão superior de execuçao. Sobre 

ela, a legislação citada não se refere; não há, portanto, que se 

exigir o cumprimento da Lei Complementar nº 417/85, em relação 

composição e atribuições da Diretoria Executiva da fundação. 

. 
a 

Finalmente, a Emenda nQ 6, pretendendo dar no 

va redação ao artigo 8Q, parece-nos incorrer igualmente no mesmo 

equivoco da anterior. Também desta vez, não desrespeita o projeto a 

legislação vigente. Além disso, devemos lembrar que o n~mero de 

conselheiros indicado no "caput" não se ajusta à enumeração do§ 1º. 

Diante do exposto, e no â.mbi to, .. que nos cabe exa 

minar, concluimos que o Projeto de lei Complementar nº 256, de 
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1988, e as Emendas nº s. 1, 3 e 7 estã_o em condições de ser aprov.§:_ 
dos, ao tempo em que manifestamo-nos pela rejeição das Emendas nºs. 
2, 4, 5 e 6, 

RMBA/mrn 
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Senhor Presidente, 

Com base no§ 2º do artigo 61 do Reg! 
mento Interno consolidado, requeiro a designação de Relator Es 
pecial para o Projeto de lei nº 256, de 1988, do Poder Executi 
vo, que se encontra na Comissão de Constituição e Justiça com 
o prazo regimental vencido. 

Sala das Sessões, em 

Deputado 

Li.der do PMDB 

( 

RMBA/mvm 



Senhor Assessor Chef.e. 

nº 256, de 1988; 

Comunico a Vossa Senhoria que o Projeto de 

se encontra na Comissão. lei 

de Constituição e Justiça., com o prazo regimental vencido. 

ATM, em 28 1988 

. Senhor Presidente. 

À vista da informa_ção supra,· sugerimos ª· 
Vossa Excelência que determine o procedimento previsto no§ 2? 

do artigo 61. da VI Consolidação do Regimento Interno. 

e ''+ • ~ J ons,:,i ..,uiçao e ustiça, 

AT m 28 '. b / e 1988 . . 

.~ 

RA KLOPSTOCK·SPROESSER 

Assessor Chefe 

D E S P A C H O -.-

À ATM para requisitar da Comicsfto de 

o Projeto de lei 

par.a as providências previstê.s no 

' artigo ( l da VI Consolidação do .·:{,egimento ln terno. 

GP., 
•·, . .,. 

LUIZ 

Presidente 

ATM 
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PARECER N9 lbo, , vE 1988, vE RELATOR ESPECIAL EM suBsTITUIÇÃo 
VA COMISSÃO VE CONSTITUIÇÃ·o E JUSTIÇA, .tiobtte. o Pttoje.:to de. .te.i n,(J 

256, de. 1988. 

AO 

Na. qu.á..ti•da.de. de. tte..la.:tott upe.c...la..t, de.­
&igna.do no.ti :te.ttmo.6 do§ 29 do a.tt:tiso 61 da. VI Con.60.llda.cao do Re.gi­
me.nto Inte.ttno de.4:ta. Ca..tia., tta.tL61c..o o pa.tte.c..e.tt e.xa.tta.do a& 6.t&. 31/35 
de..tite. ptt~c..e..640, po~ e.n:te.nde.tt qu.e. o me.&mo e.xptte..6&a. a. op.lnLao de.&:te. 
de.puta.do a tte..tipe.ito da. ma.:têttia.. 

s A.ta. da.-6 S uúi u, e.m 

OLln:to 1r.,totte..l.to ,· 
Re..la.:to 



PARECER N2 I bo2., DE 1988 

Da Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia sobre o Projeto de 
lei n2 256, de 1988. 

Encaminhado a esta Assembléia Legislativa a 
través da Mensagem A-n2 73/88, o Projeto de lei n2 256, de 1988, 
de autoria do Senhor Governador do Estado, dispõe sobre a insti 
tuição da "Fundação Memorial da América Latina". 

À propositura, quando em pauta, nos termos re 
gimentais, foram oferecidas 7 (sete) emendas, todas de 
do nobre Deputado José Dirceu. 

autoria 

Examinada, anteriormente, pela Comissão de 
Constituição e Justiça, esta concluiu pelo acolhimento da propo~ 
ta, bem como das Emendas n2s. 1, 3 e 7 e pela rejeição das Emen 
das n2s. 2, 4, 5 e 6, conforme parecer de fls. 

Cabe-nos, agora, examinar a matéria e as emen 
das apresentadas quanto ao mérito. 

Verifica-se, desde logo, ser a propositura al 
tamente meritória e louvável, uma vez que, consoante exposiçãode 
motivos que acompanha a Mensagem do Senhor Governador, a edifi­
cação pretendida se destinará à celebração de atos solenes, pr~ 
gramaçÕes culturais e aprofundamento de estudos, contribuindo p~ 
ra um maior entrelaçamento das culturas latino-americanas. 
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Assim, somos pela aprovaçao do Projeto de lei n2 

256, de 1988. 

As Emendas de n2s. 2, 4, 5 e 6 por conterem ví­
cios de 'inconstitucionalidade foram rejeitadas pela Comissão de 
Constituição e Justiça. No mérito, igualmente, não devem ser aco -
lhidas, por não aperfeiçoarem o projeto original. 

A Emenda n2 1 objetiva a supressao do§ 42 do ar 
tigo 9 2, relativo a "jeton" para os membros do Conselho Curador. 
Não vemos porque impedir a percepção de "jeton" pelos membros do 
Conselho Curador, uma vez que há fundações que o prevêem, como é o 
caso da Fundação Hemocentro de são Paulo, além de se tratar de um 
"quantum" condicionado ao comparecimento às reuniões. 

A Emenda n2 3 objetiva a supressão do§ 22 do ªE 
tigo 13, relativo a gratificação para funcionários ou servidores 
afastados junto à Fundação. Nota-se pelo texto que se pretende su­
primir, que os funcionários e servidores afastados sem prejuizo de 
vencimentos "poderão" perceber gratificação fixada em quadros pró­
prios da Fundação, ficando, portanto, a critério da administração 
a conveniência e a oportunidade da concessão ou não dessa 
gem. 

A Emenda n2 7, suprime do inc· 

62 a expressão "doação" sob a alegação de 

do artigo 52, que explicita a 

ção, o item doações. Entretanto, trata­

ta que o artigo 52 se refere 

62 aos recursos da entidade. 

, 
Diante do expos o osso parecer e 

Projeto de lei n2 

3, 4, 5, 6 e 7. 

BRG/mvm 

Sala das C mi soes, em 

Relator 

III do 

vanta-

artigo 

artig 

1, 2, 

/ 



VOTO EM SEPARADO DIVERGENTE DO 

PARECER DO RELATOR OFERECIDO AO. 

PROJETO DE LEI Nº 256/88, NA 

COMISSÃO DE CULTURA, CIENCIA E 

TECNOLOGIA 

Inicialmente, antes de contraditar 
o parecer do relator oferecido ao PL nº 256/88 propriamente dito, gostar1~ 
mos de destacar que, muito•embora a idéia de criar uma Fundação para prom2 
ver integração entre países da América Latina seja meritória, ela virá, se 
aprovado o projeto, para gerenciar um conjunto de obras sobre as quais pe­
sam dÚvidas e-.,denÚncias de várias irregularidades. Sobre estas obras, a 
destinação orçamentária para arcar com seus custos, a prioridade de sua 
execução no âmbito das necessidades financeiras e encargos do Estado, a au 
sência de concurso pÚblico para o projeto ou dé concorrência pública para 
execução da obra, sobre nenhum destes aspectos foi a Assembléia Legislat! 
va informada e chamada a opinar. Neste sentido reiteramos a necessidade do 
Executivo agilizar o envio de informações e devidos esclarecimentos se qu! 
zer ver o projeto da Fundação Memorial da América Latina tramitar normal -
mente nesta Casa. 

Quanto ao Projeto de Lei nº 256/88, 
foi, pelo Senhor Governador, encaminhado a esta Assembléia Legislativa a­
través da Mensagem A-nº 73/88, dispondo sobre a Instituição da Fundação Me 
morial da América Latina, por ocasião.de sua tramitação ordinária, confor­
me preceito regimental, recebeu 7 (sete) emendas, de autoria dos Deputados 
José Dirceu e Telma de Souza. 

Pela Comissão de Constituição e 
Justiça, re-cebeu parecer favorável, com o acolhimento da propositura ini -
cial e das emendas n2s. 1,3 e 7, rejeitadas as emendas de nºs. 2,4,5 e 6, 
conforme manifestação do ilustre Relator Especial, Dep. Luiz Olintó Torto­
rello. 

Distribuida à Comissão de Cultura 
Ciencia e Tecnologia, na qualidade de relator, o nobre Deputado Ivan Espi­
nola de Avila, exarou parecer favorável ao projeto e contrário às emendas 
a.presentadas. 



No entretanto, com o devido res -
~ peito, nao podemos nos furtar de apresentar nosso posicionamento diverge~ 

te do ilustre relator. 

É indiscutível a oportunidade de 
se instituir uma entidade visando estabelecer um intercâmbio cultural ca­
da vez maior entre os povos da América Latina. No entanto, alguns reparos 
são fundamentais no projeto, para que este possa atingir, com plenitude, 
os objetivos de uma efetiva integração latino-americana. 

Os argumentos lançados pelo ilus­
tre relator, com a devida venia, esbarram em manifesto equivoco, pois ao 
encaminhar a instituição da "Fundação Memorial da América Latina", o po­
der executivo pretende a instituição de uma fundação de direito pÚblico, 
numa nítida tentativa de exclusão de sua fiscalização pelo Ministério PÚ-
blico, contrariando o preceituado do Decreto-Lei Complementar n2 7 de 
1969, que no art. 22 dispõe que o Estado, ao instituir ~undação, elabora-
rá seus estatutos com fulcro nas disposições do CÓdigo Civil, que 
são próprios. 

lhes 

Assim o projeto, em exame, em seu 
art. 12, contrariando norma expressa, se constitui, também, numa burla a 
Lei Orgânica do Ministério PÚblico Estadual, que assegura a este Órgão a 
fiscalização das fundações, visando assegurar a fidelidade aos seus fins 
estatutários (art. 26 do CÓdigo Civil). 

As emendas apresentadas objeti-'y 
va.m dar à "Fundação Memorial da América Latina" condições para que esta 
se constitua num verdadeiro embrião de integração, não servindo para sim­
ples captador de mão de obra para a administração direta. 

No momento em que se luta pelam~ 
ralização dos serviços pÚblicos, quando se combate privilégios, não pode­
mos conciliar com a idéia de se instituir o pagamento de "jeton" para os 
membros do Conselho Curador, quando a simples participação naquele Conse­
lho, por si só, já se constitui em motivação suficiente para o .compareci­
mento às reuniões do Colegiado. 



, 
No mesmo sentido e a emenda que 

visa suprimir o§ 22 do art. 13, pois a Fundação a ser criada, não deve­

rá ser utilizada para se fugir às regras salariais instituidas para o 

funcionalismo pÚblico. 

Por outro lado, as emendas de n2s. 

2, 5 e 6, visa.Ih a ampliação da participação social nos Órgãos da entida­

de, concretizando na prática, a idéia de integração que vem esboçada na 

justificativa do projeto, não conflitando com a legislação em vigor, nem 

diminmindo poderes atribuidos ao Executivo. 

No entanto, para aprimorar a téc 

nica legislativa, propomos a seguinte sub emenda à emenda n2 6 

"De-se a seguinte redação ao ar­

tigo 82 do PL n2 256 de 1988: 

Artigo 82 - O Conselho Curador, 

Órgão superior deliberativo e de fiscalização, será composto de 11 (on 

ze) membros, 3 (três) dos quais nomeados livremente pelo Governador do 

Estado, 1 (hum) nomeado pela Assembléia Legislativa do Estado de são Pau 

lo, escolhido entre representantes de entidades com objetivos afins 

Fundação Memorial da América Látina. 

' a 

§ 12 - Serão membros natos do Con 

selho Curador: 

1. ô Secretário da Cultura 

2. O Reitor da Universidade de 

são Paulo - USP 

3. O Presidente da Associação dos 

Docentes da Universidade de são Paulo - ADUSP 

4. o' Reitor da Universidade Esta 

dual de Campinas - UNICAMP 

5. O Presidente da Associação dos 

Docentes da Universidade de Campinas - ADUNICAMP 

6. O Reitor da Universidade Esta 

dual Paulista "JÚlio de Mesquita Filho" - UNESP 



7. O Presidente da Associação dos 
Docentes da Universidade Estadual Paulista "JÚlio de Mesquita Filho" 
ADUNESP. 

, Concluindo, nosso voto e pela a-
~ provaçao do projeto e emendas apresentadas, destacando que a emenda n 2 6 

na forma da subemenda apresentada neste parecer. 

SALA DAS COMISSÕES, em 



PARECER Nº l0o3, DE 1988 
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Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei nº 

256, de 1988. 

Remete o Excelentíssimo Senhor Governador do 

Estado à apreciação da Assembléia o Projeto de lei nº 256, de 

1988, que objetiva obter autorização legislativa para que o Po 

der Executivo institua a "Fundação Memorial da América Latina". 

A proposta recebeu, quando em pauta, sete e 

mendas, apresentadas todas pelo nobre Deputado José Dirceu. 

Por Relator Especial, manifestou-se a douta 

Comissão de Constituição e Justiça pela aprovação do projeto e 

das Emendas nºs. 1, 3 e 7, opinando contrariamente às 

nºs. 2, 4, 5 e 6. 

Emendas 

A Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia, 

por sua vez, aprovou parecer do ilustre relator favorável, no 

mérito, ao projeto e contrário a todas as emendas. Na ocasião, 

foi apresentado voto em separado, com conclusão divergente da 

do parecer, que, no entanto, restou rejeitado (fls. 41 v2). 

Na oportunidade, compete-nos examinar tanto 

o projeto, quanto as emendas propostas, quanto aos aspectos fi 

nanceiro-orçamentários. 

Ressalte-se preliminarmente o alto signific~ 

do do objetivo do presente projeto que pretende, instituindo a 

"Fundação Memorial da América Latina", divulgar a cultura lati 

no-americana, além de estabelecer intercâmbio entre as civiliza 
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çoes deste continente. Importa salientar, atu 
alidade da proposta, na época em que, reconhecendo a grande im 
portância da integração dos povos latino-americanos,a nova Cons 
tituição da República enfatiza a questão a nível constitucional. 
Assim é que estabelecia no Titulo I, Dos Principias Fundamentais, 
o dispositivo abaixo transcrito, aprovado em 12 turno: 

"Artigo 52 - O Brasil buscará a integração e­
conômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, tendo em vista a formação de uma comunidade latino­
americana de nações." 

A Fundação, que revestirá a forma de pessoa 
jurídica de direito pÚblico, vinculada à Secretaria da Cultura, 
estará sujeita a controle de legitimidade a ser exercido pela 
Secretaria da Fazenda, pelo Tribunal de Contas e pela Assemblé­
ia legislativa. O artigo 52 indica o patrimônio da Fundação, e 
refere-se às dotações orçamentárias provenientes do Tesouro do 
Estado. Para o atendimento do disposto no referido dispositivo, 
o artigo 18 indica os recursos necessários, ao tempo em que so-
licita abertura do crédito respectivo. Nada obsta a 
do projeto. 

aprovaçao 

As emendas apresentadas ou sao inconstitucio­
nais, ou inconvenientes no mérito e, assim, receberam manifesta 
ção contrária dos Órgãos técnicos que opinaram. Por entender 
que as sugestões realmente não aperfeiçoam os objetivos propos­
tos na iniciativa, igualmente concluimos que não merecem acolhi 
menta. 

Finalizando, manifestamo-nos pela aprovaçao 
do Projeto de lei n2 256, de 1988, e pela rejeição de todas as 
emendas propostas. 

Sala 7 :r 'r/:'17 em / fff/~ ~ t 
/ // 1;, ' 

ator 

' . 

RMBA/mrn 
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VOTO EM SEPARADO 

O Projeto de Lei nº 256/88 foi 
encaminhado a esta Assembléia Legislativa pelo Sr. Governador através 
da Mensagem A-nº 73/88 e dispõe sobre a Instituição da Fundação Memo­
rial da América Latina. Por ocasião de sua tramitação ordinária, confor 
me preceito regimental, recebeu 7 (sete) emendas, de autoria dos Depu­
tados José Dirceu e Telma de Souza. Na Comissão de Constituição e Justi 
ça desta Casa, conforme manifestação do ilustre Relator Especial, Depu­
tado Luiz Olinto Tortorello, recebeu parecer favorável, com o acolhimen 
to da propositura inicial e das emendas nº 1,3 e 7 e parecer contrário 
' as emendas nº 2,4,5 e 6. 

Distribuida à Comissão de Cultu 
ra, Ciência e Tecnologia, o relator, nobre Deputado Ivan Espindola de 
Ávila, exarou parecer favorável ao projeto e contrário às emendas apre­
sentadas. 

Agora, em sua apreciação na Co­
missão de Finanças e Orçamento, cabe-nos apresentar nosso voto em sepa­
rado, divergente do parecer do relator. 

Antes de exarar nosso parecer, 
contraditando o relator, gostaríamos de destacar que, muito embora a 

idéia de criar uma Fundação para promover integração entre países da 
América Latina seja meritória, ela virá para gerenciar um conjunto de 
obras sobre as quais muitas dúvidas foram levantadas e várias denúncias 
apresentadas. Desta forma, seria conveniente que o Executivo agilizasse 
o envio de informações e os devidos esclarecimentos para que isso nao 
se transforme em impeditivo intransponível para apreciação do projeto 
ell'l. tela. 

Não estamos colocando em ques-
tão a necessidade de uma Fundação que vise estabelecer um intercâmbio 
entre os povos da América Latina. No entanto, neste projeto em si, ca-
bem reparos que são fundamentais para que se possa atingir de 

efetiva a integração preconizada. 

maneira 



Primeiramente pretende o Poder 

Executivo a instituição de fundação de direito pÚblico, numa nitida ten 

tativa de escapar à fiscalização do Ministério PÚblico. 

As emendas pretendem evitar que 

esta Fundação se preste a mera captação de mão de obra, uma vez que os 

critérios e requisitos exigidos são, sem dÚvida, mais fáceis de contor­

nar do que os que exige a Administração Direta. Visam também a amplia­

çao da participação social nos Órgãos da entidade, não conflitando com 

a legislação em vigor, nem diminuindo poderes atribuídos ao Executivo, 

ao contrário, concretizam de forma mais clara a idéia de integração que 

vem esboçada na justificativa do projeto. 

No entanto, para aprimorar a 

técnica legislativa, prepomos a seguinte sub emenda à emenda n2 6 

"Dê-se a seguinte redação ao ar 

tigo 82 do PL n2 256 de 1988: 

Artigo 82 - O Conselho Curador, 

Órgão superior·deliberativo e de fiscalização, será composto de 11 (on­

ze) membros, 3 (três) dos quais nomeados livremente pelo Governador do 

Estado, 1 (hum) nomeado) pala Assembléia Legislativa do Estado de São 

Paulo, escolhido entre representantes de entidades com objetivos afins 

à Fundação Memorial da América Latina. 

§ 12 - Serão membros natos do 

Conselho Curador: 

1. O Secretário da Cultura 

2. O Reitor da Universidade de 

são Paulo - USP 

3. O Presidente da Associação 

dos Docentes da Universidade de são Paulo - ADUSP 

4. O Reitor da Universidade Es 

tadual de Campinas - UNICAMP 

5. O Presidente da Associação 

dos Docentes da Universidade de Campinas - ADUNICAMP 

6. O Reitor da Universidade Es 

tadual Paulista "JÚlio de Mesquita Filho" - UNESP 



7. O Presidente da Associação 
dos Docentes da Universidade Estadual Paulista 11 JÚlio de Mesquita Fi­
lho" - ADUNESP. 

, 
Concluindo, nosso voto e pela 

aprovaçao do projeto e emendas apresentadas, destacando que a emenda 
n2 6 na forma da subemenda apresentada neste parecer. 

SALA DAS COMISSÕES,em 

~~ 
Deputado Antonio Calixto 
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EMENDA NQ 

"§ 49 - Os membros do Conselho perceberão, 
por reunião a que comparecerem, um 

Divisão d• Or~enement, legislativo 
Esta propo, içã• c1ntém 

"jeton", cujo valor será fixado P§. 
lo Governador do Estado e não E;!XCe 
derâ ao correspondente ·a 8 ( oi to0

) 

OTNs (Obrigações do Tesouro Nacio 
nal). 

/Y assinaturas 

:r:c,r:Jl6 / 

e 

Parágrafo Único - :t: vedado pagar aos mem 
bros do Conselho rttais de 3 ·(três) sessões 
extraordinárias por mês." 

JUS'l'TFICATIVA 

A presente emenda tem por escopo estabe­
lecer um lirriite para a fixação do valor do "jeton" a ser pago aos 
rtternbros do Conselho, por reunião a que conparecerem. 

Trata-se de medida que incorpora o 
austeridad~~is cujo mérito transpare 

/ // 
/ ' 

-' Sala das Sessões, em 



./ 

Acrescente-se, onde 

seguinte artigo: 

"Artigo ... - t vedado o afastamento, / 

sem prejuízo de seus vencimentos ou 

sala.rios, de servidores da Fundaçãoº" 

JUS.TTFTCA'I'TVA 

A criação de uma entidade pressupõe a 
'. .. f) 
~µa necessidade e, nesse sentido, não se justifica que os servi 
dores contratados para a ela prestarem serviços sejam colocados 
.. ~ .. ~ ,; d a disposiçao de outros orgaos ou entidades, sera preJUJ.ZO os res 
pectivos vencimentos. 

Sala das Sessões, era 

e) ..... ~°? n 
'------· - .J;~~:=Jt:r-:ffiffl~~ 

• • -·---.. ~ ..... 
' ·,...,_ 

/ 
/ 
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C.i) 

C::J 

t 

( S. L 

Proceda-se as seguintes 
ao projeto de lei em epigrafe: 

I - Dê-se ao§ 29 do artigo 10 a seguin­
te redação: 

"§ 29 - O Diretor Presidente, com mandato 
de quatro anos, e o Diretor do Cen 
tro Brasileiro de Estudos da Amé­
rica Latina serão e.scolhidos pelo 
Governador do Estado, a partir de 
uma lista triplice a ser elaborada 
pelo Conselho Curador da Fundaçãoº" 

II - Suprima-se o§ 39, reenumerando-se os 
demais. 

JUSTIFICATIVA 

\~ A presente emenda objetiva alterar o crit§ 
f~io pa~a a escolha do Diretor Presidente da Diretoria Executiva da 

'

"~.

1

.·ÀJ Fundaçao, de forma a torná-la mais democrática e desvinculada da 
~·~) vontade Única e ilimitada do senhor Governador. 
~\e~ ~ nosso entendimento que o ocupante do re 
~, ferido cargo deva ser indicado seguindo-se a mesna sistemática pr.9, 

posta para a Diretoria do Centro Brasileiro de Estudos da América 
propomos esta emendaº 



o 

,(,..,,·•-~, . 

l. '0--) 
··•n"'!,-l 

[t\lfüiÍ'~ .tlil ~OOillit~~tl()i i' ',),!1,1\i1\/C 

íf:::,'·'.·t !f::l\;-":~:~ii~~~li v:.·•.,.,,:. >çH 
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EMENDA N9 ( ,~ , AO PROJETO DE 

e $ (. 3c~) I J. /~ fJr) 
LEI N9 

D!-SE A SEGUINTE REDAÇÃO AO ARTIGO 89: 

ARTIGO 89 - O Conselho curador, órgão superior ~eliberativo e ~ 
de fiscalização, sérá composto de 9 (novet membros, 
3 (três) dos quais nomeados livremente pelo Gover­
nador do Estado e 2 (dois) indicados pela Assem­
bléia Legislativa do Estado de são Paulo. 

§ 19 Serão membros natos do Conselho Curador: 

l. O Secretário da Cultura 
2. O Reitor da Universidade de são Paulo - USP 

3. O Reitor da Universidade Estadual de Campinas 
4. O Reitor da Universidade Estadual "Julio Mes­

quita Filho" - UNESP 

J u s r I F I C A T I V A 

A proposta, ao incluir mais 2 (dois) represen­
tes,democratiza o Conselho, assegurando participação de mem­
bros indicados pelo Poder Legislativo. 

Sala das sessões, em 

Deputado YANDE EI 
Líder~ P DB -/ • L \/4JV\A.M"V 

;vi) 
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256, DE 1988. ) e S. l. 3~;L ' ~ .J '1 rr 
Suprima-se do artigo 99 os incisos 
v, VI e VII, transferindo-os para 
o artigo 11, do qual, será, assim, 
acrescido do seguinte parágrafo 
único: 

"Artigo 11. .. 

parágrafo Único: Compete, ainda, 
à Diretoria Executiva: 

I - fixar critérios e padrões para 
seleção de pessoal; 

II - aprovar tabelas de preços para 
venda de produtos e serviços e 

J U S T I F I C A T I V A 

Inseridas entre os chamados atos de gestão ou de administração, as funções supra devem ser desemp~ nhadas pela Diretoria e nao pelo Conselho Curador. 

Deputado V 
Líder 



,........,_.,·.. ~,:;c:Au_,.=~ 
• f.'.t~r Ji: • ---------~e .. ~•-~• 

\ 

bivisão d• Ordtnemento L eglslatlv• \ 
Esta proposiçã• contém 

.· ,. /1 as~sinélluras _ .. 
-~C, cZ,6 J 
____ , ...--...- EMENDA N9 ,.), AO PROJETO DE LEI Nj 256, DE 1988. 

.1 Chd il ... at e ~ (_ 
3l) , cf4 J ~ rr) 

" - ,..,j" 
"::::.:; ... 

o 
('\J 

Aerescente-se o seguinte§ 49 ao artigo 59 do projeto: o 

'.,.fl• 

".Deverá o Poder Executivo, tão logo a Fundação 
de que trata o artigo 19 adquira personalida-
de jurídica", alienar à mesma, por doação, o 
imóvel e suas benfeitorias onde está sendo cons 
truído sua sede, bem como os demais imóveis de! 
tinados à construção de orgãos a ela subordina­
dos, ficando para isso, desde logo autorizado 
pela Assembléia Legislativa do Estado de são 
Paulo. 

J U S T I F I C A T I V A 
t evidente o objetivo da emenda: para evitar que a Fundação u­
se ou utilize imóveis de terceiros arcando com os custos das 
locações a mesmo tempo em que assegura e fortalece seu patri­

io. 

Sala das 
~\ 

~

C::, 

'/'· ( •. 
Deputado \vAND MACRIS 

Líder 

✓ 

P;u,,._ .. 
\ OE .... , 

:..:;.::.::.:.: 
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AO PROJETO DE LEI 

N9 256 de 1988. 

e~ l 3~Y , cf4 1 ~ rp,) 
Acrescente-se o seguinte inciso 
ao artigo 99: 

"indicar auditoria para o exame 
de suas contas". 

Nos parece mais adequado que a 
auditoria seja indicada pelo Conselho e não pela 
Diretoria Executiva. 

Sala das Sessões,em 

.~ 
Deputado V~EI MACRIS 

Lider do PSDB 



EMENDA N9 / b, AO PROJETO DE LEI N9 256, DE 1988. 

3is ccfl J1ff) 

Acrescente-se ao §29 do artigo 89, a seguinte expressao: 
"por uma única vez" 

JUS TII FICA TI V A 

Havendo rotativ~dade ~os representantes dos cargos indicados 
no artigo, faltam razões que membros do Conselho nele se per 
petuem, depois de afastados de suas respectivas funções. 

~ 
Sala das Sessões, em 

,, 

) 

Divisão d0 O,d0nem8nlo L~gldatlvo -,ti 
!: r.;1si p; ;·posição contá1<1 
-tJ:g 1:;:3c:,;:,1;[GiiS 

SDC, '9-b f Á O J 19 ty 

/ 
/ 
I 
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EMENDA Nº ~, AO PROJETO DELE 

e s e. 116 . ve / , 11) r l 
Dê-se ao artigo 13 do projeto em tela a seguinte :J~f 
"Artigo 13 - O pessoal da Fundação estará sujei to ao Reg.:!:_, 

me da Legislação Trabalhista, com exceção d§: 
queles funcionários e servidores públicos colocados à sua 

disposição. 

§ 1 2 - Os funcionários e servidores públicos mencionados 

no "caput" deste artigo não poderão exceder a dez 

por cento do número total do pessoal da Fundação. 

§ 2 2 - É vedado à Fundação o pagamento de gratificações 

ou vantagens adicionais 1 funcionários afastados, 

sem prejuízo dos vencimentos, p::_~ra prestar serviços ju~(H' 

àquele Órgão." 
:::-:.::;, 
:= 

'.n .. 
J U S T I F I C A T I V A 

Nossa Emenda objetiva sanar um vicid .. ·antigo • em Órgãos da 

Administração Indireta do Estado. Seu quadro de pessoal próprio é, de 
inicio, deliberadamente fixado em níveis mínimos e depois, mediante o 
artificio da disponibilidade, ampliado sem controle. Pessoas sao nome 
adas para um Órgão administrativo apenas como artificio para permitir 

seu efetivo exercício em outro, com novas gratificações e vantagens. 
Com isto, o controle do número e lotação do pessoal no serviço pÚbl.:!:_ 

cose torna difícil, se não impossível. 

Não há porque deferir aos funcionários e servidores colo 

cactos à disposição da Fundação, gratificações ou vantagens decorrentes 

de simples transferência de posto de trabalho. O mecanismo de requis.!_ 
ção de funcionários é um recurso justificado pela economia de dispê~ 

dios da administração pÚblica, sendo incoerente, portanto, desde a o 
rigem, a possibilidade de incorporação de vantagens e adicionais além 
daquelas que o servidor acumula eventualmente no cargo para o qual é 

nomeado. 

Um segundo objetivo de nossa Emenda é garantir o máximo 
de transparência às contas da Fundação, normalmente pouco acessíveis 
ao pÚblico, em instituições de direito pÚblico. Ela já tem, pelo prQ 



Gi~-
1--u 

jeto do Executivo, um orçamento inicial, 

<o 9 
e deverá ter seus~i,f,~ 

anuais fixados pelo Conselho e aprovados pelo Governador. Não há 
tido, pois, em desviar recursos de outros Órgãos da administração 

sen 

blica, para acorrer a despesas com gratificações de todo injustifica­
das. 

Nossa Emenda objetiva tornar o mais real possível a exe 
cuçao do orçamento da Fundação ora proposta e, ao mesmo tempo, resgua.!: 
dar os superiores interesses da administração pÚblica e, portanto, do 
contribuinte. 

f::s:: 

i~~ 
' ~ \ ~-=====-
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~ 
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·EMENDA NQ r1AO PROJETO DE LEI N9 256, DE 1988. 

3 a.l , J, .,n u) 

Dê-se ao artigo 89 do projeto em epígr~ 
fe a seguinte redação: 

"Artigo 89 - O Conselho Curador, órgão 
superior deliberativo e de fiscalização 
será composto de 13 (treze) membros, 2 
{dois) dos quais escolhidos pelo Gover­
nador do Estado. 

§ 19 - Serão membros natos do Conselho 
Curador: 
0 

1. o Secretário da Cultura; 
2. o Reitor da Universidade de são Pau­

lo - USP; 
3. o Reitor da Universidade Estadual de 

Campinas - UNICAMP; 
4. o Reitor da Universidade Estadual 

Paulista "Júlio de Mesquita Filho" -
UNESP; 

5. um representante da Federação das In 
dústrias do Estado de são Paulo 
FIESP~ 

6. um representan,te da Ordem dos Advog~ 
dos do Brasil - Secção São Paulo 
OAB/SP7 

7. um representante da União Brasileira 
de Escritores - UBE; 

8. um representante do Instituto de Ar­
quitetos do Brasil - Secção são Pau­
lo - IAB/SP; 

9. um representante da Associação de 
Produtores de Espetáculos Teatrais' 
do Estado de São Paulo - APETESP; 
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. 2. 

10. um representante do Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais no Estado 
de são Paulo~ e 

11. o Presidente da comissão de Cultura, 
Ciência e Tecnologia da Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo. 

§ 29 - Os dois membros de escolha do Go 
vernador deverão representar órqãos p~ 
blicos ou particulares empenhados em fo 
mentar a cultura em nosso Estado; 

§ 39 - O mandato dos Membros do Conselho 
Curador será de 2 (dois) anos, permiti­
da a recondução. 

JUSTIFICATIVA 

Nossa Emenda visa retirar do Conselho curador da Fundação 
o caráter absolutamente estatal que lhe é conferido pelo projeto 
do Poder Executivo, além de descentralizar as indicações para o 
mesmo Conselho. Verifica-se, com efeito, que o projeto do Execut! 
vo prevê 07 membros, sendo 04 natos (representando uma Secretaria 
e três Universidades, cujos tituiares já são nomeados pelo Gover­
nador) e três de sua li vr.e escolha. Ao cabo, todos os membros sao 
indicados pelo Governador. 

• A integração latino-americana nao é obra de governos, mas 
- ~retudo dos povos, das sociedades civis de cada país que forma 
CJ/r ~ painel político latino americano. Nada mais justo e coerente~-

, portanto, do que órgãos da sociedade civil ~.....,,,."1"2S,,,__~epresentado--..____,= 
no Conselho. 



EMENDA N9 

o 

! i AO PROJETO DE LEI N9 256, DE 19~8. 

3JB- 1 d /9 it?) 

Dê-se ao artigo 10 do projeto em tela a se­
guinte redação: 

"Artigo 10 - A Diretoria Executiva, órgão 
superior de execução, terá a seguinte comp~ 
sição: 
I - Presidência; 
IT- Diretoria Administrativa e Financeira; 
::r;1:r- Diretoria do Centro Brasileiro de Estu 

>J dos da América Latina; e 
IV- Diretoria de Atividades Culturais. 

~ 19 - As atribuições das Diretorias e as ' 
funções dos Diretores serão estabelecidas' 
pelos estatutos da Fundação e pelo Regula -
mente Geral da Fundação. 

§ 29 - O Diretor Presidente será nomeado pe ...., 
lo Governador do Estado, ?ºrn mandato de 
dois anos, podendo ser reconduzido uma vez, 
e sua escolha .fáP,;.,:se,,-& entre profissionais ' 
de nível superior que exerçam atividades 
afins com a Fundação . 

. § 39 - Cada um dos diretores será escolhido 
pelo Governador em lista tríplice a ser ela 
bo,;rada pelo Conselho Curador da Fundação. 

JUSTIFICATIVA 

Sendo um cargo de confiança, o mandato do Presidente da 
Fundação deve coincidir com o tempo de manâato de quem o no 
meia. caso o projeto do Executivo seja aprovado, o presiden­
te da Fundação terá um mandato que excederá em quase dois anos 

\ 

i. 



o tempo de exercício do atual Governador. Fixando-se em dois ' 
anos, e permitindo a recondução por mais dois anos, concede-se, 
ao Gpvernador que assume, maior liberdade para compor seus car -
gos de confiança na administração direta e indireta. 

E, no caso da diretoria, entendemos que devam inexistir' 
distinções entre os vários diretores, como consta do projeto do 
Executivo, no qual apenas o Diretor do Centro Brasileiro de Estu 
dos da Amé~ica Latina é.escolhido pelo Governador. Todas as 
funções diretivas são igualmente importantes e devem passar pelo 
crivo do Conselho Curador, que é a instância deliberativa e fis­
calizadora da Fundação. 

RU H ESCOBAR 



PARECER N.0 , DE 19 

DA COMISS.Ã0 VE CO NSTFU1ÇÃ0 E JUSTIÇA~ -ó obl(.e. o 
2.56, de. 19-88, • 

. o 
n ' 

Q Se.nho/t Gove.l(.n~dQJt do E4ta,dq, 
at11.avê.4 da, Me.n-óa9e.m A n9 73/88 1 4ubme.te. i ~p1te.c.i4ç.io de4ta Ca44 o 
P11.oje.to de. lei n9.256, de. 1988, qi+e. objetiva obte./t autq1t,lzaç.ã.o l$;. 

i-0lat,lva pcvr,a que. o Pode.11. Executivo in,6·tituCJ., a ''Pund4ç.fi.o Me.mq11.,l .... 
a.e. da Amê.11.ic.a Latina"~ 

VuJta,nte. o pe..Jr,1:q do em, que. pe.1qrian$:. 
e.eu em pauta, no-6 te.11.mo-0 11.e.9.lme.n.ta,l',6:, a, p1tç,po4,[tu1tçi. 1tec~be4 7 Ü$;. 

e.me.nda-0·,a,p1te.-6e.ntada,4 todM pelo nob/te. de.putçi.db Jq4ê, Vi11.ce.u~ 

Ve.vidame.nte. iMt!l,u1da • c.om paJt,,e.c.e. . -,-
tê.c.nic.ol.) da4 Com-l-0ú/e.t, de.4ta A-0.&e.mble.ia,. 6oi -lnc.{ulda na 0/t .,.. 

em do V,la pC,C,11.a d,lt, c.u.&-0âo e vo.taç.ão, opc;11..tunidade. em qae.! c.om fu~ 

ame.nto no ,lnc.i-0·0 11 do a11.ti90 179 da no,61.)·a Le.,l ln.te.11.n.o,., lhe. 60 -

a.m 06e.1te.c.ida.õ 11 (onze.1: e.me.ndM.· 

Em a-0-0im -0·e.i-1.do, c.on601tme. e.1.itabel!: 
e, o a11..ti90 191 da VI Con.&olidCJ.,ç.ã.o do Re.g-lme.n.to lnte.11.na, CJ., matê.11.ia 

e.to11.na ao exame. de.-óta Comi-0.õéio de. Con,6tituú;.ã.o e Ju1.,_t,lç,a, a, 6-<;m 

e, que. u:te. Õ11.9ã.o :tê.e.nico examine. a.& 1te.6e.1tida-6 e.me.nda-0. 

Ao áazé:-lo, vamot, ve.1ti6ic.a11. que. 
e.me.nda-0 n.9-0 s, 9, 12., 14, 15, e 76, polt não e.ante/tem vZuio de. 

• nc.o n-0 :t-l:tuc.io nal~dade. de.vem, -0 o b o plti-0 ma que. e.o m pll:te. a e.-6 :te. õ 11. -

ã.o :têc.nic.o anali-0a1t, Mllt ac.olh,lda-0, .õ e.ndo que. a a6e.1tI.ç.éi.o do -0 eu. 

ê.11.i:to c.abe,11.éZ a c.ompe.:te.n:tu c.omi-0-0 ÕM :tê.c.nic.a.õ ctp.tr.e.c.iâ,.,. . .e_a-0. 

No que. -6 e t.i.e.6 e.11.e. ã-0 e.me.nda-6 de. n. 
10 e. 18, vimo-0 que. e.la-6, ao p11.e.:te.nde.11.e.m dalt nova /te.dação ao a11.tigo 

O da iniciativa 9ove.11.name.n.t.al, bu-0 c.am obj e.:tivo-6 idé:nt,lc.0-0 ao da 

m~nda n9 2., oáe.11.e.c.ida quando a p!topot,ta e.-6tava em pauta, que. áoi 

e.je-ltada pe..loP,Ji:é:.R.a?tQ1t::.:g_.6_pfieiii1-lc1 em -0ua maniáu:tação de, 6l-0. 32/35. 

A-0-0im, 
i-0:ta já e.xa11.ado, a-0 emenda-ó de n9-0. 10 

Q.uan:to 

c.oe.11.e.n:te.-0 com o ponto de. 

e 1 8 não devem .6 e.11. ac.e.i:ta.6. 

a emenda 13, que. impõe. ao 
xe.c.u:tivo a ob11.igato11.,ledade. de. alie.nalt o imõve.l onde. e..&tâ -óendo 

on-ót1tuldo -0ua -0ede., bem e.amo o-ó de.mai-0 lmõve.i.6 de.-ó:tlnado-0 i .c.on-ó-

11.ução de. Õ1tgão-6 a e.la .óubo1tdlnado-ó, entende.mo.ó que. a alie.nação ê. 

edida que. .óe. in.óc.1teve. e.nt11.e. a-ó de. c.ompe.té:nc.,la do Exe.c.ut.lvo quanto 

l.)ua in,lc.latlva, cabendo :tão -óome.n:te. a e..&:ta A.õ.óemblê.la a auto1tiza 
ão palta que. ela -0e c.onc.1te:tize.. 



A.&:.&:-l.m~ e..&..ta e.me..nda 4e. c.on◊,lgu~a, n;!:_ 
ma. U.ô_Ult,paç.ao de. in,lc.,é;a.t,lva., na;o de.vendo! pon..ta.nA:o' pn,ol.)pe.fl:4.11;, 

A.& e.me.nda.-6 de. no/.& 11 e. 17r de.vem, 
no e.n.te.ndu, du.te, Õ,t.gao .tê.c.n,é;c,-o, .ô.e./1. 6undida.& po11. etNc.e.11.11,a,11,e.m p!i.ovi ,,. 

dê.nc.ia..& iguaú,, .&endo que.· a. de. no/ 18
1 

POii: -6:e.n, mai.&_ ab.11,ange.n.te., de.ve.n,ii_ 

a.b-6011.ve.11, a. e.me..nda. 11, a:tingln.dQ, ·du.ta 6on,m·a, plename.n.te. o.&: ob.j'e..ti.;. 
bo-0 pll,e..te.ndido.& '. 

Suge.11.imo-0, pa.11.a .ta.n.to, a .ô.e.guin.te. 
.&ub e.me.n.da â.& e.me.nda..& n</.& 11 e. 17: 

Vê. ... ,& e. a.o a11..tig o 8 Ç i do p11.oj~ 

.to e.m e.pl91ta.6e. a .óe.guln.te. 11.e.daçao: 

"A11..tigo 8 Ç ,,.. O Con4·e.lho Cu11,a 

do11., 611.gão de.llbe.11.a..tlvo e. de. 6l~c.a.llza.ç.ao .ô.e.11.a 

c.ompo.&.to de. 13 L.t11.e.ze.). me.mb11,0.&:, 2 (.do,{;-& L . do.ô_ 

qua.i.& e..&c.olhido-6 pe.lo Gove.11.na.do11. do E.&.tado. 
' ' 

§ 1 Ç - Se.11.0.0 me.mbll.o-6 na.to.& 
do Con..&e.lho Cu11.ado1t: 

1. o S~c.1te..ta11.lo da. Cultu11.a; 

2. o Re.i.to11. da Unive.11..&.lda.de. 

de. São Pa.ulo--USP; 

3. o Re.i.to11. da.-Unive.11,4lda.de. 

E.&.ta.dual de. Campina.& 

U NT CAMP; 

4. o Rli.to11. da. Unlve.Jt.&lda.de. 

E-&.tadual Pa.ull.&.ta. "Jullo 

de. Mu qui.ta F,é;lho "-U NESP; 

5. um !l.e.p11,u e.n.ta.nte. da. Fe.d!. 

11.a.ç. ão da.ô. r vidÜ.& .tJtia..& do 

E.&.ta.do de. So.o Paulo~FIESP; 

6~.um 11.e.p!l.e.-6e.n..tan.te. da 0!1.de.m 

do!.i Advoga.do.& do B11.a.&il -­

S e.c.ço.o São Pa.ulo-OAB/SP; 

7. um 11.e.pll.e..&e.n.ta.n.te. da. União 

BILa.ô.Lte.lJta de. E.ó c.t1.,itolLU-­

UBE; 

8. um 1Le.pt1.,U e.n.tan..te. do 1 n-6 .ti 



:tu.:tq de. An.qu.,l':te..:to.6: dq EVi,a,..-, . ~ . ' 

J:.tl .,., Se.9-âq $·i:í,q PÇJ.,u.fq.,,,TABJ 
S-P; 

• L um 1t,e.p1Le..6e..n:ta,n:te. da, Al.l . .6.q .,,. 

c..tac;~a de. P!i,qdu.iq.,11,,u, de. E6. . - . .-. 
pe.:tac.u.lo4, T e.a;f;1t,fJ,:,l~. dq E-0.:ta. 

. ~-
do de. São Pa.u.lq-cAPETE$P; 

1 O. um 11,e.pn,e..1.s e.n:ta.n:té dç, Si:nd.,t-.,,. 

c.a:tq do.6 Jo11,na,,f,,t,,5,:ta,A P~qfl$.. 

1.s.lona.,l4 d(J E-0.:ta,dq de.. sa_q. 
Pa.ulo; e. 

11. o Pti,uide.n:te. da,. Cqmi.6.J:a,o de. 

e u.l:tun;a, c.tEnc,[a. ~· Te..cn.q l.q .,.. 

gi·a dct. Al.l:-6- e.m. 6 lei({ Lé.fJ 1:.6 l.çf:t:k_ 

va. do E-0.:tadq de.. S~o. Pa,ulo .. 

§ 2 9 .,.. O.ó· doi . .6: me.mb..!l,Q.6: de.. e.~ co ,. 

lha do Qo v e.11,na,do ti, de.v e.Aâo . . 

1te.p11,u,e.n:ta.1r, Q1L9.âo-0 pílbLlco.6; 

ou. pa,11,:ticu.l(t.lt,U: e.mpe.nha.dç.6: 

e..m 6 om e.n:ta1i, a: cul:tu.11,a e.m n'Q 
.6: o E4 :ta.do; 

§ 39 ~ O ma.nda.:to dQ.6. Me.m.b.tLpJ.i. do 

Con.óe.lhq Cu.1La.do11, 4:e.1iâ de. 2 

Ldol.6) a,no.6:, pe.1r,m..t:t,lda. a 

1i·e.c.o ndu.ç.ão. 

Vla.n:te. do e.xpo.6:to, e. .6:ob. o p!r,ü;ma 
ue. na.6 cu.m pJc,e. e.xaminan,, u:te. ô 49 à.o :te c.ni e.o m.ani:6 u.ta,.,.-6 e. pe.la. a.p~,/v ~ 
à.o dM e.rne.nda.1.:> de. n9.6. 8, 9, 12, 14, • 15 e. 16, pe.la. ,te..je.i:ç,'&,q dM' e..rne.. 

ai.> de.. no/1.:>. 10, 13 e. 18, e. pe.lo ac.olhime.n:to da.6: e.me.nda.&. 11 e. 17 na 
o!Lma da .6 u.b e.me.nda ap!LU e.n:tada. 

MCVA.,.., 
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Senhor Presidente, 

Reitero pedidos anteriores de 28 de no­
vembro e de 5 de dezembro passados, requerendo a designação de 
Relator Especial para o Projeto de lei nº 256, de 1988, do Po­
der Executivo, que se encontra na Comissão de Constituição e 
Justiça com o prazo regimental vencido. 

Sala das Sessões, em 

Deputado reira 

Li.der do PMDB 

RMBA/ep 
1 



Senhor Assessor Chefe. 

Comunico a Vossa Senhoria que o Projeto df~ 

lei nº 256, de 1988, se encontra na Comissão 

de Constitdiç~o e Justiça, com o prazo regimental vencido. é> 

A'IY:, em O 3 d e de 1989 

Au.x.tliar ' . .:' ~cm.co cfa Mesa 

Senhor Pn,,s.:'.jente. 

> ...,·~ sta da informação supra, sugerimos a 

Vos.sa Excelência que determine o procedii..mento previsto no § 

do artigo 61 da VI Consolj_da.ção do Regimlento Interno. 

ATM •. em 0~
1
• d.e m-~1/~,//c~ 1989 ,/l 0 .· 

{_j~c. •. ·~ 
AND~A KLOPS'I'OCK SPROESSER 

Assessor Chefe 

DESPACHO 

20 . 

A 2-~TM para requisitar da Comissão de 

Constituição e Justiça, o Projeto de lei 

nº 256, de 1988, •para as provid~ncias previstas no 

artigo 61 da VI Consolidação do Regimento Interno. 

GP., em 

LUIZ ~EN~Axr;·:) 

Pres :i. .i.cnt·e 

ATM 



. 
GUIA DE TRANSITO DE PROCESSOS E PAPEIS • 

REMETENTE DESTINA T AR)O 

. S,::,lv\• 
~+--,""'-• 

DATA DO RECEBIMENTO 



.. 

GUIA DE TRÂNSITO . DE PROCESSOS E PAPEIS 
N.o DE ORDEM 

ifbl. J' D 
::· ··:;rrrrr~""'" -~~!,~i,:;1.,,"M<.t.•,.:w~~ in-... ~ 

, (. DESTINA T ARIO DATA DO RECEBIMENTO \l'"~••-,.,t (,..f'..._;;~,~ ~~,-. 

fD/'t;:YJ é7 

I 

-------·---
~ ________ _j_ _____ .:..._ ___ ~ 

,..J 



CERTfr::;c) que nesta data., às]J. .. h.~9.Qmin, reoebl do(a} 

Expediente das Comis~~Õ~e~s;.....,,-·.-------
·~· .. -. 

SIC /~ Parecer. sem ter sido aprovado pe­
lP. Comissão 

ATM,em~_,_,1_0~-

•- dt~"' 
rrrAmef'"' 

: / :J)estg,,o o ,wh:e deputa d" --~~ce,4:, __ _ 

------,<~---·-····-·-·-····-·---·····-···-··•-··-·-·-·--······-Pªrn, na qua.tdade de teliit0c 

espeoial, exacac paceca pela Comlsfão de_G.Q.ns ti tui_ç.§.Q...,. __ e,,.__.......,. 
Justiça ~, proje-___ _;;_. _____________ Bvoue (1 k 

_t_o_d_e_L ___ e_i ____ ,._., 256 del988 , no ~ra 
de ló dias. l-3 l~_I ~g~. 

__ L_U_l~-------­

Presídent,e 



PARECER Nº ~ l t , DE 1989' 

de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de 

Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nQ 256, 

de 1988. 

Através da Mensagem A nQ 73/88, o Senhor 

Governador do Estado enviou a esta Casa o Projeto de 

Lei nº 256, de 1988, o qual visa obter do Poder Legisl~ 

tivo autorização para instituir a "Fundação Memorial da 

América Latina" e dá outras providências. 

Nos termos do item 3, parágrafo unico, 

do artigo 152, da VI Consolidação do Regimento Interno, 

a proposição permaneceu em pauta, tendo nessa oportun_!. 

dade recebido 7 (sete) emendas. 

Incluído na Ordem do Dia, após devida 

mente instruído, foram oferecidas 11 (onze) emendas, ra 

zão pela qual retorna a matéria ao exame da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

Escoado o prazo regimental sem a mani 

festação daquele Órgão técnico, cabe-me, na qualidade 

de relator especial, manifestar-me sobre as propostas 

de alteração apresentadas em Plenário. 

Em o fazendo, vamos verificar que as eme~ 
-das de nQs, 8, 9, 12, 13, 14, 15,.(.,16 nao aprese!]_ 

tam Óbices do ângulo que cabe a essa Comissão analisar, 

pelo que devem ser acolhidas. 

' Quanto as emendas de nQs, 10 e 18, nos 

so parecer é contrário, vez que desrespeitam o estatuí 



do no artigo 22, do Decreto-lei Complementar nº 7, de 6 
de outubro de 1969. 

As emendas de nºs. 11 e 17, por sua vez, 
encerram providências análogas, propondo ambas modifica 
çÕes ao artigo 8º do projeto em exame. 

Assim sendo, com o intuito de compatib! 
lizar as propostas contidas nas emendas supramencion~ 
das, apresentamos a elas a seguinte subemenda: 

Dê-se ao artigo 8º do projeto em epigrafe a seguinte no 
va redação: 

"Artigo 8º - O Conselho Curador, Órgão 
superior deliberativo e de fiscalização, será composto 
de 11 (onze) membros, 2 (dois) dos quais nomeados livre 
mente pelo Governador do Estado e 2 (dois) indicados p~ 
la Assembléia Legislativa. 

Curador: 

§ lº - Serão membros natos do Conselho 

1. O Secretário da Cultura 

2. O Reitor da Universidade de são Pau 
lo - USP 

3. o Reitor da Universidade Estadual de 
Campinas - UNlCAMP 

4. o Reitor da Universidade Estadual "JÚ 
lio Mesquita Filho" - UNESP 

5. Um representante do Grupo Brasileiro 
do Parlamento Latinoamericano 

6. Um representante do Instituto Latino 
Americano (ILAM) 

7. Presidente da Comissão de Cultura Ciência e 
Tecnologia , § 22 - Ressalvado o disposto no paragr~ 

fo anterior, o mandato dos membros do Conselho Curador 
será de dois anos, permitida a recondução. 



Diante do exposto e sob o prisma que nos 
examinar, 

, ~ técnico manifesta-se pela cumpre este orgao 
aprovaçao das emendas de nºs. 8, 9' 12, 13, 14, 15..p., 16.., 
-L 

' 
pela rejeição das emendas de nºs. 10 e 18 e pelo aco 

lhimento das emendas 11 e 17, na forma da subemenda apr~ 
sentada. 

Sar-. 7·.omi. Ões, em 

--z:7~(~ 
Deputado FÊrov.ANDO LEÇÀ 

Relator Especial 



PARECER NQ <t:,J.Ü, DE 1989. 

Da Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia sobre o Projeto de 

lei nº 256, de 1988. 

Recebeu esta Casa de Leis do Excelentis 
simo Senhor Governador do Estado, através da Mensagem nº 73/88, 
o projeto de lei nQ 256, de 1988, que dispõe s'obre a instituição 
da "Fundação Memorial da América Latina". 

Nos termos regimentais, a propositura 
permaneceu em pauta, tendo recebido 7 (sete) emendas. 

ApÓs a manifestação das Comissões de­
signadas, foi o projeto incluido na Ordem do Dia, tendo, nos ter 
mos do artigo 179, inciso II da VI Consolidação do Regimento In­
terno, recebido 11 (onze) emendas. 

A ~roposição,ao retornar à Comissão de 
Constituição e Justiça, teve do Relator Especial parecer favor~­

vel quanto às emendas de nºs 8, 9, 12, 13, 14, 15 e 16, pelar~ 
jeição das emendas de nºs 10 e 18 e pelo acolhimento das emen -
das 11 e 17, na forma da subemenda ofe;éc±da. 

Cabe-nos, agora, examinar as 

apresentadas em Plen~rio quanto ao mérito. 

emendas 



A emenda de número 8 que pretende fixar 
o "jeton" e condicioná-lo ao número de sessões às quais os conse 
lheiros comparecerem, não deve prosperar. Ora, nos parece, que a 
avaliação do valor dos "jetons" e a adequação do número de ses-
sões são atos privativos da Diretoria Executiva e que sofrerão as 
mudanças necessárias às circunstâncias não só do momento econÔmi V 
co-financeiro, como também da imprescindibilidade de convocações 
de reuniões extraordinárias face às exigências da ocasião, e ta!!. 
to é verdadeira esta dinâmica de adaptação, que a emenda já con-

tém erro técnico insanável, pois se refere às obrigações reajus­

táveis do tesouro nacional, que não mais existem. 

A eme~da nº 9 também tem o destino da 
rejeição. Ao homem pÚblico, em especial, é definida a apresenta­

ção de conduta equilibrada, de honestidade e de bom senso na pri 
tica dos atos da administração da coisa pÚblica. Querer impor u­
ma politica de pessoal, privativa do Conselho Curador, que em 
dado instante poderá ser prejudicial à administração, é medida i 
noportuna que não aperfeiçoa o projeto original. 

Aemenda nº 10, que guarda similitude 

com a emenda nº 2, já rejeitada pela sua impropriedade juridica, 
apresenta em seu mérito a incompatibilidade de se suprimir a 
conveniência deferida ao Governador do Estado de indicar o Presi 
dente da Fundação, ato privativo do Poder Executivo. 

As emendas nºs 11 e 17, que reeditam o 
objeto da emenda nº 6, também rejeitada anteriormente nas Comis­

sões Técnicas,p~etendem aumentar o número de componentes do Con­
selho Curador, Além do impedimento, expresso na Lei Complementar 

nQ 417/85, o maior número de membros do Conselho Deliberativo não 
traduz, necessariamente, uma melhor gestão dos objetivos da Fun­
dação.A oportunidade e conveniência da ampliação deverá ser aqui 
latada pela Administração do Estado e ter, obrigatoriamente, le-

• - f • , • • ~ gislaçao especifica de carater complementar, No caso, a reJeiçao 
das emendas é providência, portanto, imprescindivel. 



A emenda nº 12 não 

efeito não há reparos a se fazer no projeto original, uma vez que 

a definição dos principios de gestão àdministrativa, quanto ' a 

politica salarial, a de preços para venda de produtos e serviços 

e a do estabelecimento de convênios, cabem efetivamente ao Con­

selho Curador, ~rgão que em seu conjunto e por maioria de seus 

Conselheiros, delibera a respeito. Ao Diretor compete, tão somen 

te, executar os principios estabelecidos. 

A A emenda nº 13 por envolver a convenien 

eia exclusiva da Administração do Estado em estabelecer a oport~ 

rtidade de alienação por doação, inclusive de competência privati 

va legal do Senhor Governador, não há como manter-se com o esco­

po de aprimorar o texto original. 

Em relação à emenda nº 14 observamos que 

a existência de uma possivel auditoria constando do projeto ori­

ginal é suficiertte, sendo irrelevante que a indicação seja feita 

pela Diretoria ou pelo Conselho. 

A emenda nº 15 dada a sua impropriedade 

merece nossa reprovaçao. Entendemos que a recondução, no caso,já 

significa o retorno, por uma Única vez e por igual periodo, do 

eleito ou indicado. Ademais a recondução é ato de gerência admi­

nistrativa a ser apreciado pela sua conveniência na época. 

, 
A emenda nº 16 pretende fixar o numero 

de furtcionáiros à disposição da Fundação e vedar a concessão de 

vantagens e gratificações a estes funcionários. Somos contrários 

à emenda. Isto porque a politica de pessoal, tanto em relação ao 

número de funcionários quanto à outorga de vantagens, a ser ado­

tada pela entidade, será determinada pelo Conselho Curador e a­

tenderá sempre os objetivos de interesse e conjuntura, como aco~ 

tece em qualquer empresa particular bem administrada. Ademais, o 

texto original, acertadamente, não determina mas faculta 'a Fun­

dação a possibiliadde de conceder gratificação aos funcionários 

postos à disposição da entidade. 



A emenda de nQ 18, além dos mesmos moti 
vos de rejeição já expostos na apreciação pela Comissão de Justf 
ça e agora de mérito da emenda nº 10, fica, também, prejudicada 
pela prÓpria justificativa apresentada, pois ainda que, admitido 
o mandato de dois anos para o Presidente da Fundação, já haveria 
excesso em relação ao mandato do atual Governador, com prejuizo 
da pretendida coincidência. 

Finalmente, a subemenda oferecida pelo 
Relator Especial, da Comissão de Constituição e Justiça, compatf 
bilizando as emendas nºs 11 e 17, merece, igualmente, nosso par~ 
cer contrário, pelos idênticos motivos que nos levaram à rejei -

~ çao daquelas emendas. 

Em consequência e sob o ingulo que nos 
compete examinar, nosso parecer é contrário às Emendas de nºs 8, 
9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18 e à subemenda proposta pe­
lo Relator Especial, da Comissão de Constituição e 

SL/jbrg 



PARECER NQ d- J.} , DE 1989. 

Da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o Projeto de lei nº 256, 
del988. 

Retorna a esta Comissão o Projeto de lei 
nº 256, de 1988, para o exame das emendas nQs 8 a 18, apresentadas 

nos termos do inciso II do artigo 179 do Regimento lnterno consoli 
dado. 

As Comissões de Constituição e Justiç~ por 

Relator Especial (fls.82/84), e de Cultura, Ciência e Tecnologia 

(fls. 85/88) manifestaram-se sobre as emendas no âmbito de 

competências. A primeira, concluiu pela aprovação das 

suas 

emendas 

nºs 8, 9, 12, 13, 14, 15 e 16, pela rejeição das emendas nºs 10 e 

18 e pela aprovação das emendas nºs 11 e 17, na forma da subemen 

da que propôs; a segunda, analisando o mérito, concluiu pela rejei 

ção de todas as emendas. 

As alterações propostas ora analisadas po~ 

co inovam em relação às emendas apresentadas na fase de pauta, e 

que já receberam parecer contrário deste Órgão técnico. Constituem 

modificações que não aperfeiçoam o projeto original, nem conduzem 

a um melhor funcionamento da entidade a ser instituida. 

Assim é que, ratificando a manifestação 
da Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia, manifestamo-nos pela 
não adoção das medidas propostas. Algumas apresentam Óbice de natu 

reza constitucional no dizer do Relator Especial às fls. 82/84 e 

as demais não mereceram acolhimento no mérito. 



qo 
, __ ,~qf. - ~-

p 
Releva acentuar que a composição, a forma 

de escolha e o mandato dos membros do Conselho Curador constituem 

objeto da maior preocupação dos senhores Deputados que apresent~ 

ram sugestões de alteração. A demonstrarem a afirmação, in~meras 

emendas abordam a matéria, 

A nosso ver, conveniente se afigura aume~ 
, 

taro numero de membros do Conselho Curador, a fim de democrati 

zá-lo, bem como alterar a duração de seu manda o e, para tanto, 

propomos: 

que segue: 

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA 

À EMENDA N2 17: 

Dê-se ao artigo 8Q do projeto, a redação 

, ~ 11 Artigo 8 Q - O Conselho Curador, orgao_ . su 

perior deliberativo e de fiscalização, será compo~ 

to de 9 (nove) membros, 3 (três) dos quais nomea 

dos livremente pelo Governador do Estado. 

§ 1º - Serão membros natos do Conselho Cu 

rador: 

1, o Secretário da Cultura; 

2, o Secretário da Ciência, Tecnologia e 

~esenvolvimento Econ;mico; 

3. o Reitor da Universidade de São Paulo -

- USP; 

4, o Reitor da Universidade Estadual de 

Campinas-UNICAMP; 

5, o Reitor da Universidade Estadual Pau 

lista "J~lio de Mesquita Filho"-UNESP; 

6. o Presidente da Fundação de Amparo ' a 

Pesquisa do Estado de são Paulo-FAPESP. 



Fltll;,,~~0~,,.,,ttL . ., 
't¾;Jl Ua 7'J:r ·~~ ...... :.,-:L'L,~j }e,,·• 
--~ ..... , •.• ,., .. ~ ... ,., .. 

§ 2º - Ressalvado o disposto no paragr~ 

fo anterior, o mandato dos membros do Conselho Cu 

rador será de quatro anos, permitida a 

ção 11 • 

Para concluir, votamos pela 

da emenda nº 17, na forma da subemenda sugerida, pela 

recondu-

~ aprovaçao 

rejeição 
da subemenda proposta pelo Relator Especial pela Comissão de 
Constituição e Justiça, bem como das demais emendas 

das. 

Sala das Comissões, em 

--··" 

Deput d '· .L 

Relator 

RMBA/mna. 

apresent~ 



R E Q U E R I M E N T O 
,!•-~~ 

"~ 

/ 
V 

REQUEIRO, nos termos do artigo 70, combinado 
com o§ 13 do artigo 31, da VI Consolidação 
do Regimento Interno da Assembleia Legislatl 
va, seja ouvida a Comissão de Assuntos Metro 
politanos, para que a mesma se manifeste com 
relação ao Projeto de Lei n9 256, de 1988, 
item ünico da Ordem do Dia de hoje. 

J U ST I F I C A T I V A 

Pretendemos que a Comissão de Assuntos Metro 
politanos da Assembleia Legislativa, se manifeste com rela 
Cio ao Projeto de Lei n9 256, de 1988, ten~o em vista que 
compete i referida Comissão opinar acerca de proposições e 
assuntos relativos is ireas metropolitanas, sendo que a me! 
ma não se manifestou quanto ao mérito, quando da tramitação 
do referido Projeto nesta Casa. 

Sala das Sessões, em 20 de abril de 1989 



bti 

Senhor Presidente, 

votação do Projeto de lei nQ 256, de 1988, se processe na 

guinte conformidade: 

Requeiro, nos termos regimentais, que a 

se-

l - projeto salvo emendas e subemendas; 

2 - Emendas nºs 2, 3, 4, 13 e 14; 

3 - Subemenda Substitutiva da 

de Finanças e Orçamento i 

nQ 17; 

Comissão 

Emenda 

4 - Emendas nºs 6, 11, 15 e 17, e sube -

menda de Relator Especial pela Comi~ 

' 
são de Constituição e Justiça as E-

mendas nºs 11 e 17; 

5 - Demais emendas englobadamente. 

Sala das Sessões, em 



•SÃO PAULO 
LUIZ MÁXIMO 

LO 

Senhor Preside.nte: 

Requeiro, nos termos do§ 29 do artigo 213, da 
V'I Consolidação do Regimento Interno, que a votação do PL n9 256'i 
de 1988, item. único da presente Ordem do Dia, se faça do s·eguinte\ 
modo: 

1. Projeto, salvo emendas e s ubemendas; 

o .2. Emendas e subemendas, uma a uma, obedecendo­
se, face. o disposto no artigo 224, incisos e parágrafo único, do 

b2 supracitado diploma legal, a seguinte. ordem: 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

f) 

g) 

h) 

i) 

j) 

emenda supressiva n9 l; 

emenda supressiva .n9 3; 

emenda supressiva n9 7; 

emenda supressiva n9 12; 

subemenda substitutiva à emenda n9 17, 
posta no Parecer n9 221/89, da Comissão 
Finanças e Orçamento; 

pro­

de 

subemenda modificativa proposta no Parecer 
n9 219/89, de Relator Especial pela Comissão 
de Constituição e Justiça; 

emenda n9 4 aditiva ) ; 

emenda n9 5 aditiva ) ; 

emenda n9 9 aditiva ) ; 

emenda n9 13 ( aditiva ).; 

... /. 
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1) etnenda n9 14 aditiva ) ; 

m) emenda n9 15 aditiva ) ; 

n) emenda n9 2 modi fi cativa ) ; 

o) emenda n9 6 modificativa ) ; 

p) emenda n9 8 ( modificati va ) ; 

q) emenda n9 10 modificativa ) ; 

r) einenda n9 11 modificativa ) ; 

s) emenda n9 16 modificativa ) ; 

t) emenda n9 17 modificativa ) ; 

ul emenda n9 18 . ( modificativa }. 

Sala das Sessões, 

Deputado LUIZ MÁXIMO 
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D E S P A C H O 

I - APROVADO O PROJETO. 

II - APROVADAS AS EMENDAS Nºs 2, 3, 4, 13 e14. 

III - APROVADA A SUBEMENDA SUBSTITUTIVA DA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO À E­

MENDA N2 17, CONSTANTE DO PARECER N2 

221, de 1989. 

IV - PREJUDICADAS AS EMENDAS N2 s 6, 11, 15e 

17, e subemenda de Relator Especial p~ 

la Comissão de Constituição e Justiça 

às emendas nºs 11 e 17 (Parecer n 2 219, 

de 1989). 

V - REJEITADAS AS EMENDAS Nºs 1, 5, 7, 8 , 

9, 10, 12, 16 e 18. 

VI - À COMISSÃO DE REDAÇÃO. 

ATM 



PARECER Nº 5 2,J. DE.1989 

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 256,,de 1988. 

O presente Projeto de Lei nº 256, -de 1988, de auto­
ria do Senhor Governador - Mensagem A - nº 73/88, o qual "autoriza o. 
Poder Executivo a intituir a "Fundação Memorial da América Latina" e 
dá outras providências", foi devidamente aprovado com as Emendas nºs 
2, 3, 4, 13 e 14 e Subemenda Substitutiva da Comissão de Finanças e 
Orçamento à Emenda nº 17, constante do Parecer nº 221, 'de 1989, ' as 
fls. 90, tudo conforme exposto no Despacho de fls. 98, do,Excelentís 
simo Senhor Presidente 'desta Augusta Casa, devendo ter,portanto, a 
seguinte redação final. 

"Artigo lQ - li'ica o Poder Executivo au­
torizado a instituir a "}i'u.ndação Memorial da .América Lati­
na", pessoa jurídica de direito _pÚ.ulico, vi11culo,dc~ à Secre 
taria da Cultura, a q_ual se regerá por esta lei e por esta 
tu.tos aprovados por decreto. 

Parágrafo Único - As normas previstas 
no artigo JQ do Decreto-lei Complementar nQ 7, de 6 de no­
Vl~mbro de ].969, alterado pela L<~i. Co111plc11ti::11L:1r 11° l)l'(, do 
22 de outubro de 1985, de'\erão constar obrigatoriamente dos 
estatutos da Fundação. 

Artigo 2º - A J.•'l,inclação gozartÍ ele .auto­
nomia adJninistrati va e financeira e seu prazo de du.ração se 
r,i incleterminado, com sede e foro na Ca_pi tal do Estado de 
são Paulo. 
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Artigo 3º - A li\u1Llação tor[1, por finalJ:. 

dade a divulgação e o intercâmbio da cultura brasileira e 

latiilo-runericana e sua integraçã,o às ati vl<lades intelec­

tuais do Estado. 

Artigo 4 Q - Para a consecu.çao de seus 

:r:t11:..1, com1.iel,e à li\rndaçÕ,o: 

I - yromover cu.rsos, seminários e con­

gressos sobre temas de interesse brasileiro e latino-ameri. 

cano; 

II - promover eventos culturais e artís 

ticos com personalidades brasileiras e latino-americanas; 

III - organizar e manter bibli0teca, dis 

coteca, cinemateca, videoteca e centro de <.locume1rtação con 

ternplando o que de mais importante sê produ. z no Bras,:Ll e na 

América Latina, nos mais variados campos das e iências, da 

literatura e das artes; 

IV - promover periodicamente a publicE; 

çao da "Revista Nossa N11estra América"; 

V - manter cen Lro de cri.atividade para 

di vu.lgar e incentivar as ~rtes ·brasileiras e laLino-8.llieri-

canas; 

VI - promover o intercârnb:Lo e o desenvol 

vimento de l)esq_uisadores, artistas e escritores nacionais 

e estrangeiros, por meio da concessão ou complementação de 

bolsas· de estudo ou pesquisas no País ou no exterior; 
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VII - promover a publicação e a divulga­
çao de obras relacionadas com suas atividades e f inalida­
des; 

VIII - outorgar os "Prêmios Estado de São 
P::i.ulo" para urtes,• litero.Lu.ra, e.i.ê11ciao lu.1ma11au o úoGeuvoJ. 
vimento clentÍficoi 

IX - realizar ou. Lros a Los relacionados 
com suas finalidades. 

-. 

Artigo 5º - O patrimÔnioda.B'undação se 
rá constituído: 

I - pelas dotações orçamentárias prov~ 
:rüentes elo '.I.'esouro Estadu.al, no. seguinte conformldade: 

mil cruzados novos), 

a)NCz$ 720 000, 00 (setecentos e vinte 

pa~a o exercício corrente; e 

Z8.dOS nÇ)VOS) , 

b)I'}Cz:I~ 600 000, 00 (seiscentoR mil cru­

pará' o exercício de 1989; 

II - por outros bens e valores q_ue lhe 
sejam destinados por entidades de direito público ou priv.§:. 
<lo; e 

III - por q_uaisq_uer outros bens e valores 
q_ue venha a possuir por aquisição, ou mecliante doações, le 
gados.e auxílios. 
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§ lQ - A al.i.enaçÕ,o de l.Jens imóveis d.a 

.E'u.ndação dependerá de prévia au. Lori l'.~ação legisla uva. 

§ 2º - As aquisições, serviços e·obras 
da .F'undação obedecerão aos princípios da licitação. 

§ 3º - No caso de extinguir-se a Funda 
çao, seus bens reverterão ao patrimônio do Estado. 

§ 4 2 - Dever~ o Poder Executivo, tio lo­
go a Fundação de que trata o artigo 1º adquira personalidade' 
jurídica, alienar~ mesma, por doaçio, o im;v&l e suas b~nfei 
torias onde esti sendo construida sua sede, bem como os de~ 

, ' ~ J ~ mais imoveis destinados a construçao de orgaos a ela subordi. 
nadas, ficando para isso,• desde logo, autor·izado pela Assem -
bléia Legislativa do Estado de ·Sio Paulo. 

Artigo 6Q - Constituirão recursos da 
Pundação: 

I - as dotações orçamentárias que lhe 
se jarn atri bu.Íd,as pela J:i'azenda do Estado; 

II - as su.lJV()nç·uen qL.to lho vo11lium a ser 

atribu.Ídas pela União, ou.tros Estados, lVIunicÍpios ou pes­
soas ju.rldicas de direito p~blico; 

III - as doações,patroc{nios e investi­
mentos q_ue venha a receber; 

IV - as receitas pr6prias, provenientes 
de locação de serviços ou bens,de venda de produtos ou bens, 
ou q_uaisq_uer outras obtidas na realização de suas ativida­

cJ.es. 

Parágrafo Único - As dotações orçamen­
Lá:rias eles tina.d.as à Fundação pelo Governo elo Estau.0 sera.o 
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compatíveis com a plena manutençu.o da inst;iLuição, em com­

plemento aos recursos por ela própria geraclos. 

Artigo 72 - A .l!'Lutuação será adutinistra 

da pelos seguintes Órgãos: 

I - Conselho Curador; e 

II - Direto.ria Executiva. 

Artigo 8Q - O Conselho Curador, , ~ 
orgç1,o 

superior deliberativo e de fiscalização, será composto de 9• 

(nove) membros, 3 (três) dos cruais nomeados livremente pe­

lo Góvernador do Estado. 

§ lº - Ser~o ie~bros natos ~o Conselho 

Curador: 

1. o Secret[1,r:Lo da Cu.l.Lu.ra; ---- -----
2. o Secretárío da Ciência, Tecnologia 

e Desenvolvimento Econômico; 

3. o Reitor da Universidade de são Pau­
lo - USP; 

4. 'o Reitor da Universidade Estadual de 
Campinas - UNICAMP; 

5. o Reitor da Universidade Estadual 
Paulista "JÚlio de Mesquita Filho" - UNESP; 

6. o Presidente da Fundàção de Amparo à 
Pesquisa do Estado de são Paulo - FAPESP. 

§ 2º - Ressalvado o disposto no parágr~ 

fo anlierior, o mandato dos membros elo Conselho Curador se­

rá de quatro anos, perrui tida a reconclur;ão. 
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Artigo 9º - Compete ao Conselho Cura-
dor: 

I - aprovar os estatutos da :B'undação, 
submetendo-os ao Governador do Estado, bem como sugerir suas 
alterações, quando necessário; 

II - :fixar o programa de atividades da 
fundação para cada exercício, orientando a gestão adminis­
trativa quanto ao plano de trabalho' e utilização ~e recur-
sos; 

III - fixar o proerama plurianual de in-
vestimentas; 

IV - aprovar o plano d.e cargos e salá-
rios; 

V - fixar crit~rios e padr5es para se-
leção de pessoal; 

VI - aprovar tabela de preços para ven­
cla de procfotos e serviço.s; 

VII - aprovar a ce_lebração de convênios 

com entidades p~blicas e privadas; 

VIII - aprovar o recebimento ele legados e 
doações com encargos; 

IX - deliberar sobre as contas,após ade 
quada auditoria; 

X - elaborar seu regimento interno; 

lf"/.IIH 
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XI - aprovar o Hegu.lamerrto Geral da Fun 
dação e o Regulamento de Licitações; 

XII - resolver os casos omissos e exercer 
outras atribuições que lhe forem doferidas pelos esta tu tos; 

XIII - indicar auditoria para o exame de 
suas contas. 

§ 1 Q - O Conselho Curador reunir-se-á 
ordinariamente tuna vez por mês e, extraordinariamente, se!!! 
pre que convocado por seu Presidente ou por dois terços de 
seus membros. 

§ 2g - A falta nao justificada a três 
reuniões consecutivas ou cinco alternauas, por ano, irqporta 
rá na perua do mandato de Conselheiro. 

§ 3 Q - O Conselho Curador uelfberará 
por maioria simples, presente a maior:La absoluta de seus 
membros e, excep,cionalmente, por maioria qualificada, con­
forme dispuserem os estatutos. 

§ 4º - Os membros do Conselho percebe­
rão mn "jeton" por reunião a que comparecerem. 

Artigo 10 - A Direto ria Executi v.a, ór­
gão superior de execução, terá a seguinte composição: 

I - Presidência; 

II - Diretoria Administrativa e Finan-
ceira; 

III - Diretoria do Centro Brasileiro de 
Estudos da América Latina; e 

IV Diretoria de Atividades Culturais. 
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§ lº - As atribuições das Diretorias e 
as funções dos Diretores serão estabelecidas pelos estatu­
tos da Pundação e pelo Regulrunento Geral d.a Fundação. 

§ 22 - O Diretor-Presidente ser~ esco -
lhido pelo Governador do Estado, com mandato de quatro .anos 
entre profissionais de nível ~uperior que exerçam ativida -
des afins com a Fundação, em lista triplice a ser elaborada 
pelo Conselho Curador da Fundação. 

§ 3º - O Diretor do Centro Brasileiro 
a.e Estudos da América Latina será escolhido pelo Governa­
dor do Estado em lista tríplice a ser elaborada pelo Conse 
lho· Curador da fundação. 

§ 4º - Os d.ernais Diretores da 1'1undação 
serao indicados pelo Dire·Lor Presidente, "ad referendwn" do 
Conselho Curauor. 

§ 5º - Os membros da Diretoria Executi­
va po<lerão ser contratados pela Ji'unda(ião, sob regi.me trnbE!:_ 
lhista, medianté remuneração proposta pelo Conselho Curador 
e aprovada pelo Governador do EsLado. 

Artigo 11 - À Diretoria ExecuLiva,al~m , 
das atribuições definidas nesta lei,nos estatutos e no Re~ 
lamento Geral, compete cumprir as del1berações do Conselho 
Curador e elaborar os estatutos a serem aprovados pelo Con 
sel110 Curador. 

Artigo 12 - Compe l;e ao Diretor PresideE_ 
te: 

I - represen !iar a J!'undação em juízo e 
fora dolo; 
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II - CUlilprir e fazer cumprir as delibe­
IW.ioes elo Conselho Curador; 

III - supervisionar todas as atividades 

técnicas, adnünistrativas e culturais da Fundação; 

IV - admitir após prévio processo de sele 
çao e demitir pessoal para as funções técnicas, administra­
tivas e culturais da Fundação, de acordo com o plano de car 
gos e salarios aprovados pelo Conselho Curador; 

-: 

V - delegar atribuições aos demais Di-

retores; 

VI - indicar os Diretores, conforme :pr~ 

visto no § 4º do, artigo 10; 

VII - exercer Lo elas as a LribuiçÕes ine­

rentes à função executiva, observac.las as normas Íegais, es 

tatu.tárias e regimentais. 

Parágrafo Único - O Diretor Presidente 

e o Diretor do Centro Brasileiro de Estudos da América La­

tina participarão das reuniões do Conselho Curad'or, sem di­

rei to a voto. 

Artigo 13 - O pessoal da Fundação esta 

rá sujeito ao regime da legislação trabalhista. 

Pa1'.'agráfo Único"-Poderão ser colocél.dos à disposi 

çao da F'u.rnlação f'uncionários e servidores pÚ.bJ.ieos, com ou 

sem prejuízo de vencimentos, e sem prejuízo das vantagens , 
de seus cargos. 

Artigo 14 - A :E'undação ficará isenta de 
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todos os tributos estaduais, bem corno de emolumentos car­
torários. 

Artigo 15 - A Fu.ndação submeterá ao .s~ 
cretário da Cultura, para aprovação pelo Governador do Es­
tado, os planos e programas de trabalho, inclusive os refe 
rentes a cargos e salários, com os respectivos orçrunen tos, 
bem como a programação.financeira anual referente.a despe­
sas de investimento, obedecidas as normas para o desembol- ·• 
so de recursos orçamentários fixados pela Secretaria da Fa 
zenda. 

Artigo 16 - A F~mdação fornec,erá à Se­
cretaria da Cultura e à Secretaria da Fazenda, quándo sol,i 
citados, oo docwuen Los necessários uo co11Lrole de resul La-
d.OG. 

Artigo 17 - Além do controle de legit,i 
rniclo.lle exercillo pelos Órgs.os prÓprloL1 ela Secro Lo.r.La da Pa­
zemla e uo '.L'ribLl.Ilal de Contas, a li'w1J.ai,'.ão se mtbme Lerá à fis 
calização da Assembléia iiegislati va, nos termos da Lei nQ 
4595, de 18 ele junho de 1985. 

Artigo 18 - Para o atendimento do dis­
posto na alínea "a", do inciso I, do artigo 5º desta lei, 
fica o Póder Executivo autorizado a abrir à Secretaria da 
Cultura crédito adicional especial de NCz$ 720 000 ,·oo 
(setecentos ~.Ninte mil cruzados novos) ,a ser coberto com 

-recursos de que trata o artigo 43, § lº, da Lei federal nQ 
4320, de 17 de março de 1964. 
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Artigo 19 - O Governo uo Estado deverá 
tomar as providências necessárias à instituição da Fundação 
no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação desta lei. 

Artigo 20 - Esta lei entrará em vigor . 
na data de sua publicação. " 

É O nosso parecer 

.. 

Sala. das Comissões, em 
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D E S P A C H O 

I - APROVADA A REDAÇÃO FINAL, NOS TERMOS 

DO§ 39 DO ARTIGO 155 DA VI CONSOLI­

DAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO. 

II - EXPEÇA-SE O AUTÕGRAFO. 

EM / 



são P~ulo, 15 de 

RGL 2691/88 

Senhor Governador 

Tenho a honra de encaminhar a 
Vossa Excelência o incluso Autógrafo nº 19941, originário do 
Projeto de lei n2 256, de 1988, aprovado por esta 

em sessão de 5 do corrente. 

Assembléia 

O referido projeto de lei auto 
riza o Poder Executivo a instituir a "Fundação Memorial da Amé 
r-ica Latina" e dá outras providências. 

Aproveito a oportunidade para 
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta conside 
raçao. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor ORESTES QUÉRCIA, 

Digníssimo Governador do Estado de são Paulo. 

hb 



Artigo 1 2 - Fica o Poder Executivo autorizado a,insti­
tuir a "Fundação Memorial da América Latina", pessoa jurídica de 
direito pÚblico, vinculada à Secretaria da Cultura, a qual se rege­
rá por esta lei e por estatutos aprovados por decreto. 

Parágrafo Único - As normas previstas no artigo 32 do 
Decreto-lei Complementar n2 7, de 6 de novembro de 1969, alterado 
pela Lei Complementar n 2 417, de 22 de outubro de 1985, 
constar obrigatoriamente dos estatutos da Fundação. 

Artigo 2 2 - A Fundação gozará de autonomia 

de.verão 

adminis 
trativa e financeira e seu prazo de duração será indeterminado, com 
sede e faro na Capital do Estado de são Paulo. 

Artigo 32 - A Fundação terá por finalidade a divulgaH 
çao e o intercâmbio da cultura brasileira e latino-americana e 
sua integração às atividades intelectuais do Estado. 

Artigo 42 - Para a consecuçao de seus fins, compete 
à Fundação: 

I - promover cursos, seminários e congressos sobre te­
mas de interesse brasileiro e latino-americano; 

II - promover eventos culturais e artísticos com perso­
nalidades brasileiras e latino-americanas; 

III - organizar e manter biblioteca, discoteca, cinamete-
ca, videoteca e centro de documentação contemplando o que de mais 
importante se produz no Brasil e na América Latina, nos mais varia­
dos campos das ciências, da literatura e das artes; 

IV - promover periodicamente a publicação da 
Nossa Nuestra América"; 

"Rev.ista 

V - manter centro de criatividade para divulgar e incen 
tivar as artes brasileiras e latino-americanas; 

VI - promover o intercâmbio e o desenvolvimento de pes­
quisadores, artistas e escritores nacionais e estrangeiros, por 
meio da concessão ou complementação de bolsas de estudo ou pesqui­
sas no País ou no exterior; 

VII - promover a publicação e a divulgação de obras rela 
cionadas com suas atividades e finalidades; 

VIII - outorgar os "Prêmios Estado de são Paulo" para ar­
tes, literatura, ciências humanas e desenvolvimento científico; 
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IX - realizar outros atos relacionados com suas finalida 
des. 

Artigo 52 - O patrimônio da Fundação será constituído: 

I - pelas dotações orçamentárias provenientes do Tesou­
ro Estadual, na seguinte conformidade: 

a) NCz$ 720 000,00 (setecentos e vinte mil cruzados no­
vos), para o exerc&cio corrente; e 

b) NCz$ 600 000,00 (seiscentos mil cruzados novos), pa­
ra o exercicio de 1989; 

II por outros bens e valores que lhe sejam destinados 
_por entidades de direito pÚblico ou privado; e 

III - por quaisquer outros bens e valores que venha a 

possuir por aquisição, ou mediante doações, legados e auxilies. 

§ 1 2 - A alienação de bens imóveis da Fundação dependerá 
de prévia autorização legislativa. 

§ 2 2 - As aquisições, serviços e obras da Fundação obede 

cerao aos principies da licitação. 

§ 3 2 - No caso de extinguir-se a Fundação, seus bens re­

verterão ao patrimÔmio do Estado. 

§ 42 - Deverá o Poder Executivo, tão logo a Fundação de 

que trata o artigo 12 adquira personalidade jurídica, alienar à mes 

ma, por doação, o imóvel e suas benfeitorias onde está sendo cons­

truida sua sede, bem como os demais imóveis destinados à construção 

de Órgãos a ela subordinados, ficando para isso, desde logo, autori­

zado pela Assembléia Legislativa do Estado de são Paulo. 

Artigo 62 - Constituirão recursos da Fundação: 

I - as dotações orçamentárias que lhe sejam atribuídas 

pela Fazenda do Estado; 

II - as subvenções que lhe venham a ser atribuidas pela 

União, outros Estados, Municípios ou pessoas juridicas de 

público; 

direito 

III - as doações, patrocínios e investimentos que venha a 

receber; 

IV - as receitas proprias, provenientes de locação de 

serviços ou bens, de venda de produtos ou bens, ou quaisquer outras 

obtidas na realização de suas atividades. 

Parágrafo Único - As dotações orçamentárias destinadas 

à Fundação oelo Governo do Estado serão compatíveis com a plena ma-
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nutenção da instituição, em complemento aos recursos por ela 
. pria gerados. 

, 
pro-

Artigo 7º - A Fundação sera administrada pelos seguin-, . ~ 
tes orgaos: 

I - Conselho Curador; e 

II - Diretoria Executiva. 

Artigo 8º - O Conselho Curador, Órgão superior delibe-
rativo e de fiscalização, será composto de 9 (nove) membros, 3 
(três) dos quais nomeados livremente pelo Governador do Estado. 

§ lº - Serão membros natos do Conselho Curador: 
1. o Secretário da Cultura; 

2. o Secretário da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimen~ 
to Econômico; 

3. o Reitor da Universidade de são Paulo - USP; 

- UNICAMP 
4. o Reitor da Universidade Estadual de · C.ampinas 

5. o Rei tor--·da Universidade Estadual Paulista "JÚlio 
de Mesquita Filho" - UNESP; 

6. o Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Es­
tado de São Paulo - FAPESP. 

§ 2º - Ressalvando o disposto no parágrafo anterior, o 
mandato dos membros do Conselho Curador será de quatro anos, permiti 
da a recondução. 

Artigo 9º - Compete ao Conselho Curador: 

I - aprovar os estatutos da Fundação, submetendo-os ao 
Governador do Estado, bem como sugerir suas alterações, quando ne-

, 
cessario; 

II - fixar o programa de atividades da Fundação para ca-
da exercício, orientando a gestão administrativa quanto ao plano 
de trabalho e utilização de recursos; 

III - fixar o programa plurianual de investimentos; 

IV - aprovar o plano de cargos e salários; 

V - fixar critérios e padrões para seleção de pessoal; 
VI - aprovar tabela de preços para venda de produtos e 

serviços; 

VII - aprovar a celebração de convênios com entidades pú­
blicas e privadas; 

VIII - aprovar o recebimento de legados e doações com en-
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cargos; 
, 

IX - deliberar sobre as contas, apos adequada auditoria; 

X - elaborar seu regimento interno; 

XI - aprovar o Regulamento Geral da Fundação e o Regul~ 
mento de Licitações; 

XII - resolver os casos omissos e exercer outras atribui 
~ çoes que lhe forem deferidas pelos estatutos; 

XIII - indicar auditoria para o exame de suas contas. 

§ lº - O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente uma ... 
vez por roes e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Pre 

sidente ou por dois terços de seus membros. 

§ 2º - A falta não justificada a três reuniões consecu-

tivas ou cinco alternadas, por ano, importará na perda do mandato 

de Conselheiro. 

§ 3º - O Conselho Curador deliberará por maioria sim-

ples, presente a maioria absoluta de seus membros e, excepcional-
• mente, por maioria qualificada, conforme dispuserem os estatutos. 

§ 4º - Os membros do Conselho perceberão um "jeton" por 

reuniao a que comparecerem. 

, ~ Artigo 10 - A Diretoria Executiva, orgao superior de 

execuçao, terá a seguinte composição: 

I - Presidência; 

II - Diretoria Administrativa e Financeira; 

III - Diretoria do Centro Brasileiro de Estudos da Améri­

ca Latina; e 

IV - Diretoria de Atividades Culturais. 

§ lº - As atribuições das Diretorias e as funções dos 

Diretores serao estabelecidas pelos estatutos da Fundação e pelo Re­

gulamento Geral da Fundação. 
, 

§ 2º - O Diretor-Presidente sera escolhido pelo Governa-

dor do Estado, com mandato de quatro anos entre profissionais de ní­

vel superior que exerçam atividades afins com a Fundação, em lista 

triplice a ser elaborada pelo Conselho Curador da Fundação. 

§ 3º - O Diretor do Centro Brasileiro de Estudos da Amé-
, 

rica Latina sera escolhido pelo Governador do Estado em lista tri-

plice a ser elaborada pelo Conselho Curador da Fundação. 

§ 4º - Os demais Diretores da Fundação serão indicados 

pelo Diretor Presidente, "ad referendum" do Conselho Curador. 

§ 5º - Os membros da Diretoria Executiva poderão ser con 

tratados pela Fundação, sob regime trabalhista, mediante remunera-
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ção proposta pelo Conselho Curador e aprovada pelo Governador do Es­
tado. 

Artigo 11 - À Diretoria Executiva, além das atribui-
çoes definidas nesta lei, nos estatutos e no Regulamento Geral, co 
pete cumprir as deliberações do Conselho Curador e elaborar os esta­
tutos a serem aprovados pelo Conselho Curador. 

Artigo 12 - Compete ao Diretor Presidente: 
I - representar a Fundação em juízo e fora dele; 

II - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conse­
lho Curador; 

III - supervisionar todas as atividades técnicas, adminis 
trativas e culturais da Fundação; 

IV - admitir após prévio processo de seleção e demitir 
pessoal para as funções técnicas, administrativas e culturais d 
Fundação, de acordo com o plano de cargos e salários aprovados pelo 
Conselho Curador; 

V - delegar atribuições aos demais Diretores; 
VI - indicar os Diretores, conforme previsto no§ 4Q do 

artigo 10; 

VII - exercer todas as atribuições inerentes à função exe 
cutiva, observadas as normas legais~ estatutárias e regimentais. 

Parágrafo Único - O Diretor Presidente e o Diretor do 
Centro Brasileiro de Estudos da América Latina participarão das 
reuniões do Conselho Curador, sem direito a voto. 

Artigo 13 - O pessoal da Fundação estará sujeito ao re­
gime da legislação trabalhista. 

Parágrafo Único - Poderão ser colocados à disposição da 
, Fundação funcionários e servidores públicos, com ou sem prejuizo 

de vencimentos, e sem prejuízos das vantagens de seus cargos. 

Artigo 14 - A Fundação ficará isenta de todos os tribu~ 
tos estaduais, bem como de emolumentos cartorária.s. 

Artigo 15 - A Fundação submeterá ao Secretário da Cul­
tura, para aprovação pelo Governador do Estado, os planos e progra­
mas de trabalho, inclusive os referentes a cargos e salários, com 
os respectivos orçamentos, bem como a programaçao financeira anual 
referente a despesas de investimento, obedecidas as normas para o 
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desembolso de recursos orçamentários fixados pela Secretaria da Fa­
zenda. 

Artigo 16 - A Fundação fornecerá à Secretaria da Cultu--ra e a Secretaria da Fazenda, quando solicitados, os documentos ne-
cessários ao controle de resultados. 

Artigo 17 - Além do controle de legitimidade exercid 
pelos Órgãos próprios da Secretaria da Fazenda e do Tribunal de Co 
tas, a Fundação se submeterá à fiscalização da Assembléia 
tiva, nos termos da Lei n2 4595, de 18 de junho de 1985. 

Legisla 

Artigo 18 - Para o atendimento do disposto na alÍ.ne 
"a", do inciso I, do artigo 52 desta lei, fica o Poder Executiv 
autorizado a abrir à Secretaria da Cultura crédito adicional espe 
cial de NCz$ 720 000,00 (setecentos e vinte mil cruzados novos), 
ser coberto com recursos de que trata o artigo 43, § 12, da Lei Fede 
ral n2 4320, de 17 de março de 1964. 

Artigo 19 - O Governo do Estado deverá tomar as provi­
dências necessárias à instituição da Fundação no prazo de 90 (noven­
ta) dias após a publicação desta lei. 

Artigo 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua p~ 
blicação. 

Assembléia Legislativa do Estado de são Paulo, aos 15 
de junho de 1989. 

Presidente 

12 Secretário 

2 2 Secretário -------=~..,,,,,_~...__~......,"'--'r------• ...... 
·111. 

mms 
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LEI N. 0 6.472, DE 28 DE JUNHO DE 1989 
Autoriza o Poder Executivó a instituir a 
"Fundação Memorial da América latina" 
e dã outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAUi.O: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro­

mulgo a seguinte lei; 
Artigo 1. 0 

- Fica o Poder Executivo autorizado a insti­
tuir a "Fundação Memorial da América !.atina", pessoa, 
jurídica de direito público, vinculada à Secretaria da Cultura, 
a qual se regerá por esta· lei e por estatutos aprovados por de­
áeto. 

Parágrafo único - As normas previstas no artigo 3. 0 do 
Decreto-lei Complementar n. 0 7, de 6 de novembro de 1969 ,. 
alterado pela Lei Complementar n. 0 417, de 22 de outubro de 
1985, deverão constar obrigatoriamente dos estatutos da Fun­
dação. 

Artigo 2. º - A Fundaf_;ão gozará de autonomia adminis­
trativa e financeira e seu prazo de duração será indetermina­
do, com sede e foro na Capital do Estado de São Paulo.· 

Artigo 3. 0 
- A Fundação terá por finalidade a divulga• 

ção e o intercâmbio da cultura ·J-,rasilcira e latino-americana e 
sua iritegração às atividades intelectuais do Estado. 

Artigo 4. 0 
- Para-a consecução de seus fins. compete à 

Fundação; 
I - promover cursos, seminários e congressos sohre te­

mas de interesse brasileiro e latino-americano; 
II - promover eventOs culturais e a.rtls

1

ticos com persona­
lidades brasileiras e latino-americanas; 

! III - organizar e manter biblioteca, discoteca, cinemate­
ca, videoteca e centro de documentação contemplando o que 
de mais itnportante se produz no Brasil e na América Latina, 
nos mais variados campos das ciências, da literatura e das ar-• 
tes; 

IV - promover periodicamente a publicação da ''Revista 
Nossa Nuesrra América''; 

V - manter centro de criatividade para divulgar e incen­
tivar as artes bras_ileiras e latlno-americanas; 

VI - promover o intercâmbio e o desenvolvimento de 
pesquisadores, artistas e escritores nacionais e estrangeiros, por 
r.neio da concessão ou complementação de bolsas de estudo ou 
pesquisas no País ou no exterior; 

VII - promover a publicação e a divulgação de obras re· 
!acionadas com suas atividades e finalidades; 

VIII - outorgar os "Prêmios Estado de São Paulo" para 
artes, literatura, ciências humanas e desenvolvimento científi-
co: 

IX - realizar outros atos relacionados cóm suas finalida­
des. 

Artigo 5. 0 
- O patrimônio da Fundação será consti­

tuído: 
1 - pelas dotações orçamentárias provenientes do Tesou­

ro Estadual, na seguinte conformidade: 

a) NCz$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil cruzados no-
vos), para o exerdcio corrente; e • 

b) NCz$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzados novos), pa• 
raoexercíciode 1989; 

II - por outros bens e valores que lhe sejam destinados 
por entidades de diceito público ou privado; e 

III - por quaisquer outros hens e valores que venha a 
possuir por aquisição, ou mediante doações, legados e 
auxílios. 

§ 1. º - A alienação de bens imóveis da Fundação de­
penderá de prévia autorização legislativa. 

§ 2. 0 
- As aquisições, serviços e obras da Fundação obe­

decerão aos princípios da licitação. 
§ 3. 0 

- No caso de extinguir-se a Fundação, seus bem 
reverterão ao patrimônio do Estado. 

§ 4. 0 - Deverá o Poder Executivo, tão logo a Fundação 
de que trata o anigo 1. 0 adquira personalidade jurídica, alie­
nar à mesma, por doação, o imóvel e suas benfeitorias onde 
está sendo construída sua sede, bem como os demais imóvei~ 
destinados à construção de órgãos a ela subordinados, ficando 
para isso, desde logo, autorizado pela Assembléia Legislativa 
do Estado de São Paulo. 

Artigo 6. 0 
- Constituirão recursos da Fundação: 

I - as dotações orç~mentárias que lhe sejam atribuídas 
pela Fazenda do Estado; 

li - as subvenções q11e lhe venham a ser atribuldas pela 
União, outros Estados, Municípios ou .Pessoas jurídicas de di­
reito público; 

III - as doações, patrocínios e investimentos que venha a 
receber; 

IV - as receitas próprias, provenientes de locação de ser­
viços ou bens, de venda de produtos ou hens, ou quaisquer 
outras obtidas na realização de suas atividades. 

Parágrafo único - As dotações orçamentárias destinadas 
à Fundação pelo Governo do Estado serão compatíveis com a 
plena manutenção da instituição, em complemento aos recur• 
sos por ela própria gerados. 

Artigo 7. 0 
- A Fundação será administrada pelos se-

guintes órgãos: 
1 - Conselho Curador; e 
II - Diretoria Executiva. 
Artigo 8. 0 

- O Conselho Curador, órgão superior deli­
berativo e de fiscalização, será composto de 9 (nove) roem• 
bros, 3 (três) dos quais nomeados livremente pelo Governador 
do Estado. 

§ 1. 0 
- Serão membros natos do Conselho Curador: 

1. o Secretário da Cultura; 
2. o Secretário da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimen­

to Econômico; 
3. o Reitor da Universidade de São Paulo - USP; 
4. o Reitor da Universidade Estadual de Campinas -

UNICAMP; 
5. o Reitor da Universidade Estadual Paulista "Júlio de 

Mesquita Filho" - UNESP; 
6. o Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de São Paulo - FAPESP. 
. § 2. 0 

- Ressalvando o disposto no parágrafo anterior, o 
mandato dos membros do Conselho Curador será de quatro 
anos, permitida a recondução. 

Artigo 9. 0 
- Compete ao Conselho Curador: 

I - aprovar os estatutos da Fundação, submetendo-os ao 
Governador do Estado, bem como sugerir suas alterações, 
quando necessário~ 

II - fixar o programa de atividades da Fundação para ca­
da exercício, orientando a. gestão administrativa quanto ao 
plano de trabalho e utilização de recursos; 

lll - fixar o programa plurianual de investimentos; 
IV - aprovar o plano de cargos e salários; 
V - fixar critérios e padrões para seleção de pessoal; 
VI - aprovar tabela de preços para venda de produtos e 

serviços; 
VII - aprovar a celebração de convênios com entidades 

públicas e privadas; 
VIII - aprovar o recebimento de legados e doações com 

encargos; 

IX - deliberar sobre as contas, após adequada auditoria; 
X - elaborar seu regimento interno; 
Xl - aprovar o Regulamento Geral da Fundação e o Re­

gulamento de Licitaçõesi 
XII - resolver os casos omissos e exercer outras atribui. 

ções que lhe forem deferidas pelos estatutos; 
XIII - indicar auditoria para o exame de suas contas. 
§ 1. 0 

- O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente 
uma -vez por mês e, extraordinariamente, sempre que convo­
cado por seu Presidente ou por dois terços de seus memhros. 

§ 2. 0 
- A falta não justificada a três reuniões consecuti­

vas ou ci~co alternadas, por ano, importará na perda do man­
dato de Conselheiro. 

§ 3. 0 
- O Conselho Curador deliberará por maioria sim­

ples, presente a maioria absoluta de seus membros e,- excep­
cionalmente. por maioria qualificada, conforme dispuserem 
os estatutos. 

§ 4. 0 
- Os membros do Conselho perceberão um "je­

ton" por reunião a que comparecerem. 

Anigo 10 - A Diretoria Executiva, órgão superior de 
execução, terá a seguinte composição: 

I - Presidência; 
II - Diretoria Administrativa e Financeira; 
llI - Diretoria do Centro Brasileiro de Estudos da Amé­

rica l .atina; e 
IV - Diretoria de Atividades Culturais. 
§ 1. 0 

- As atribuições das Diretorias e as funções dos Di­
retores serão estabelecidas pelos estatutos da Fundação e pelo 
Regulamento Geral da Fundação. 

§ 2. 0 
- O Diretor-Presidente será escolhido pelo Gover­

nador do Estado, com mandato de quatro anos entre profissio­
nais de nfvel superior que exerçam atividades afins com a Fun­
dação, em lista tríplice a ser elaborada pelo Conselho Curador 
da Fundação. 

§ 3. 0 
- O Diretor do Centro Brasileiro de Estudos da 

América J .atina será escolhido pelo Governador do Estado em 
lista tríplice a ser elaborada pelo Conselho Curador da Funda­
ção. 

§ 4. 0 
- Os demais Diretores da Fundação serão indica­

dos pelo Diretor Presidente, "ad referendum" do Conselho 
Curador. . 

§ 5. 0 
- Os membros da Diretoria Executiva poderão ser 

contratados pela Fundação, sob regime trabalhista, mediante 
remuneração proposta pelo Conselho Curador e aprovada pelo­
Governador do Estado. 

Artigo 11 - À Diretoria Execütiva. além das atrihuições 
definidas nesta lei, nos estatutos e no Regulamento Geral, 
compete cumprir as deliberações do Conselho Curador e ela­
borar os estatutos a serem aprovados pelo Conselho Curador. 

Artigo 12 - Compete ao Diretor Presidente: 
I - representar a fundação em juízo e fora dele; 
li - cumpric e fazec cumprir as deliberações do Conselho 

Curador; 
Ili - supervisionar todas as atividades técnicas, adminis­

trativas e culturais da Fundação; 
IV - admitir após prévio processo de seleção e demitir 

pes~oal para as funções técnicas, administrativas e culturais da 
Fundação, de acordo com o plano de cargos e salários aprova­
.dos pelo Conselho Curador; 

V - delegar atribuições aos demais Diretores; 
VI - indicar os Diretores, conforme previsto no § 4. 0 do 

artigo 10; 
VII - exercer todas as atribuições inerentes à função exe~ 

cutiva, observadas as normas legais, estatutárias e regimentais. 
-Parágrafo único - O Diretor Presidente e o Diretor do 

Centro Brasileiro de Estudos da América Latina participarão 
das reuniões do Conselho Curador, sem direito a voto. 

Artigo 13 - O pessoal da Fundação estará sujeito ao re­
gime de legislação trabalhista. 

Parágrafo único - Poderão ser colocados à disposição da 
Fundação funcionários e servidores púhlicos, com ou sempre­
juízo de vencimeritos, e sem prejuízos das vantagens de seus 
cargos. 

Artigo 14 - A Fundação ficará isenta de todos os tribu-. 
tos estaduais, bem como de emolumentos cartorários. 

Artigo 1_5 - A Fundação submeterá ao Secretário da 
Cultura, pará· aprovação pelo Governador do Estado, os pla­
nos e programas de trabalho, inclusive os referentes a cargos e 
sa1ã.rios, com os respectivos orçamentos, bem como a progra~ 
mação financeira anual referente a despesas de investimento, 
obedecidas as normas para o desembolso de recursos orçamen­
tários fixados pela Secretaria da Fazenda. 

Artigo 16 - A Fundação fornecerá à Secretaria da Cultu­
ra e à Secretaria da Fazenda, quando solicitados, os documen­
tos necessãrios ao controle de resultados. 

Artigo 17 - Além do controle de legitimidade exercido 
pelos órgãos próprios da Secretaria da Fazenda e do Tribunal 
de Contas, a Fundação se submeterá à fiscalização da Assem­
bléia Legislativa, nos termos da Lei n. 0 4595, de 18 de junho 
de 1985. 

Artigo 18 - Para o atendim~nto do disposto na alínea 
"a", do inciso 1, do àrtigo 5. 0 ·desta lei, fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir à Secretaria da Cultura crédito adicional es­
pecial de NCz$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil cruzados 
novos), a ser coberto com recursos de que trata o artigo 43, § 
!.º, da Lei federal n.º 4320, de 17 de março de 1964. 

Artigo 19 - O Governo do Estado deverá tomar as provi­
dências necessárias à instituição da Fundação no prazo de 90 
(noventa) dias após a publicação desta lei. 

Artigo 20 - Est!l lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 28 de junho de 1989. 

ORESTES QUÉRCIA 

José Machado de Campos Filho, Secretário da Fazenda 
Fernando Gomes de Morais, Secretário da Cultura 
Rohetto Vai/e Rollemherg, Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-1.egislaciva, aos 28 de ju. 

nho de 1989. 



froieto de linJ~,25,:, • dé;l 988 •• 
Mensagem n. º ?i;'il~ti~ .. Çiovernado:r do'ij~'tado 
Silo Paulo, 10 de n~.;iJ::db·l98B. • •· 
Senhor Presideate .•. ••·.·· · 
Tenho a honra de:! enc~ü1:bar; por.intrrm~dio de Vossa Excelên­

cia; cã:ikvada deliberação dessa ilustre Assembléia. o incluso projeto 
de ki q11.e autoriza o Poder Executivo a instituir a ''Fundação 11emo-

·.· ria1 <l~Ani4ficüatina". • . 
· ••• J\:. entidade t<:rá por ob,iew precípuo divtilgar a cultura latino­
amerícana, de modo a esrabdeccr imercãtnbio er'lire as civilizaçôes 
deste continente, o que se me afigura indispensável. ccH1lo passo a de­
monstrar, A ódade de São-Paulo, ponto convergente de renomados 
.imelettvais, mL1àc:liatmente re<:onhcçida con10 uma das principais 
mhVÓ;Poles.dàAméiiC? do Sul, ê o local adequado para tal imeg_raç~o. 

C.t\ifüüàiidade a que se propõe q..Governo do Estado será atingida 
. c9~~n1pla edificação denomín;1d;,1. Memorial da 1\mérica Latina. pró­
t>rJ~::i'.tâf~ aceJehraicro de atos.solenes, progràmações culturais e apro~ 
fúnda:n'iento de esrudos, contribuindo, o todo, para o firme emrelaça­
n1e~to;das c:ukuris latino-camrricanas. 

• O Btíl-Sil e dern~is pâíses da·AméricaLatioa, (orno se sabe, man­
têm lâços culturais çom as nações europ~iàs, gerados pelo fenômeno 
.ipigi:atório e pelo influxo dos coloniz;.:i.dores. Mantêm, pot outro lado, 
Íütêtdiribio cultural com os norte~americanos. cuial\gência de Divul- . 
g~çijq e R,çhtçq~s,Çulturais dos Estados Unidos (USIA) - por meio do 
P:togl'athà Fuffbtight, do Central Amerfran Program for Undcrgra­
dt1a:tr SdwlarshiJ;i.:(Çampus) e do Central American Peace Stholarship 
(CAPS),...... e~tpande planos para visitantes internacionais e encaminha 

in.tdectpais para en~inar e realizar pesquisas fora. daqud.e Pais. Embo­
r~. saµd;i.yeis, Jai,s rdações não podem Ievarao esquecimento da rique­
ia. de civilizaçqes miis pr:éíximas e mais consemàneas com a realidade 
fatíno-americafla. Curiosamente,. enquanto se toma consciência da 
intrda dos países lá tino-americanos río tocante j_o recíproco intercâm­
bio. várias t1ações. européias criam Centros da América Latina, 
fie~tir1a_od0-os. à permanente divulgaç~oda cµltura latinq~americ~na. 
15 predso superar a omissão'. Já nos tra:bal!-fos da Assembléia Nacional 
Çoimituip.t.e se co.qsagrou oçl~v~r de oPaí-s'iritegràF'"" aos demais po­
vosJ~tinQ•~U1eriçanos. A Ft1ridáçã.o Memorial da Ai.,~r,, .. ~tina será a 
ttidfüidt\l?[Q:l}(!itapara o aiin:g,irnénto dó;se objetivo . 
• •.. ·• 0 Méinqtiilsii:t.ít:onstruítlo como-0brà compkmentar dp 'fermi-

• nal lnJermodM d~ .àarrª Funda e está planejado para cooHtr: â). :Fraça 
Çi'Mi~:f;,;;~) Sal;jp qos Atos, circundado. por painéis dos povos indíge-
0?-S, d~,s povos afros. dos iberos, ·dos irnigrantes, dos libertadores e.dos 
eclificadores; e) ,;:v:np\q ;:uJditório, com capacidade para quatro mil pes­
soas; d) Bibliotêé:i. dás Arn~ricas; e e) pavilhão da crii1tividade. Promo­
ver~ curso,$\ ~~rninários. e cong-ressos, focercâmbio de pesquisadorés na­
cionais e es.iiing,,úro.s, public~r:i revista periódica e outorgará prêmios 
t,bo!sas dê;ê~'tudos. Atcriderá o anseio da comunídade universitária 

-do-nstâcld{ r,'itJ sentido d~ ampliar e difundir conhecimentos das dviJi­
Z:IíQCS liti@-.am~fi~an;as, permitindo à população paulista, çoni rde.­
vo pàil.l ahNent1;ide, detiva integração na vida cultural e ct,,ica dis o~-
ções yiz~nhas.. . .· . · . . . ·. • .• 
- A r.esponsabilida<le pela gestão do Memorial será attibuidi ;a 6r­
g,ãp colegiado - no qual estarão representadas as Universidades ~sta• 
duais ..:....e a órgão exennivo_, destinado a cumprir as deliberações do 
ç9kgrJ.<io. Revesrirâ,1 a Fundação, a forma de pessoa iurídiêt de direito. 
t>Ghlico~ diretâ.r'Qénte vin,ci.li~qa à Sec:r<:tariil- dá Cultura, e suleirn. ll· 
G),Ol!Qkde !egiúmidade a ser .ôxêrêJdopêla Secretaria da Fattnda, pe-

. Jo Tr.i~un,al de Contas e peia Asseq-1hJéiaLegi$lat~va. 



! 
I' 

1 

l 
1, 
l 1· 

1 l 
'' 

A ·entídade a ser instituída reprçsenta:rá .. ~çm ceneia. um dos 
maiores investimentos culturais dos :úitimos tempos, projetando mun- • 
dialmente o Estado de São Paulo e cóntribuíndo para o aperfeiçoa-
mento íntelectual de sua população. . i : • 

· •·. Expqsrososrriodvos dá.propositura. referfrt'<lada pela~Seàeta,rias 
· da Col nira,;de Economia e Pianejamemo e dafazinda. renovo a -Vos-
sa Excelencia os protçstos dê mitrha alta tQnsiq'eói5ã9. • 

ORESTES QlJÉRCIA, Govem~dor do Estado 
. A Sua Excelência o Senhor Depurado Luiz Jknedict0 Máximo, 

Presid<:nre da Assembléia Legislatiya do Estado. • C. 
LEI N. º . DE DE DE 1988 

.Autroriza o PoderExecucivoa instituir a ''Fuoçlação Mt.morfal da 
América Latina'' e dá Otlttas provídênci.i..s. • 

• O Governador do Esudo de São Paulo: .. 
... . · . faço s,tber que a Asse'rrrbiêia L~gis1,ativa decreta e eu ptomulgq .a 

seguinielei: • > • •• ·• • •. 

Amgo 1. º -- Fira o Poder Executivo amqrizado a ih~dnúr a 
."Fundação ~1emorial da América Latina". pessqa jUrídi~-a de d"irtito 
público, vinrn !ada à Sfrrecaria da Cultura, a qual se rege rã p·or esta lei 
e por esracútos aprovados por decreto. • • • 

Parágrafo único - As normas previstas no artigo 3. () dqDecreco­
leiCornplementar p. º 7, de 6 ele novembro de 196·9, alterado pela Lei 
Complementar n. 0 417, de 22 d~ outubro de 1$f85, deverão coilstar 
obrigatoriamente dos estatutos da Fundação. • • • • • 

Artigo 2. 0 
- A Fnnd:wão gozará dç,aurpnp!rjiá aqmiriirrªtiva ; 

financeira e seu prazo de.duração será indêtetmittá'do, comsedee'fõ.td 
na Capital do Estado de S~iº Pauio. • .· .. ··. • • . . . . .. • • 

Arcigo 3. º ..;_ ,A Fundação terá por finalidàde a divulgação e o in-
• tercâmbio da cultura brasi[eira elatin.o•arnericana e sí,ia integração .às 
atividades imeknúai? do Est~do. ;• . •• _·.. •. • • 

Artigo 4. º - Pa.ra a consecução de seus fins. cor;npete. à Funda-
ção: . ·. ··.· • . . • • 

l - promover cursos, seminãríos e corig:tessós sobre témas d~ in-
teresse br;isileiro e; lªtiop-arnericano; . ·. • . • . . • . .• 

II - promó;_;ér evêmós\:ulturais e artísticos tom personalidades 
· brasileiras e b.tino-americanas; •. • 

l1I - organizar e manter biblioteca, discotçca, (Ínemateca, vi­
deoreca e cemro de docpmétl~a~o cont~111Rlândo o que de mais im­
portante se produz no Ura~i.l f'nà /\mérka fatiei.-.. nos mais variados 
campos d.i.s ciências, da litd"àtura e das·àties; • 

IV - promover periodicamente a púhlicação da ''Revista Nossa' 
Nuesua América''; .· ,··.. ... . . • 

V - :M:miêrcemro de críativtdade pa~a: divµlgar e)ncentivar as. 
anes brasikir:as elatín0-americanas; • • . • • . • • • . • 

VI--. promover o intercâmbio e o desenvolHrnento de pesqlÍisa- . 
dores, anisras e esrritores nacionais e esuangciros, põr: meio da conces­
são ou c9mplemema~ão de i)olsas de escudo ou pesquisas no País ou 
no ex.tenor; 

VJI -- promover a publicação e a divulgação de obras reladõna~ 
das com süa,s atividades efinalidades; . . . 

VIII - ourôt<garos ''1Jrçmi9~J~~tado de S,ão Paulo" para attes. li-
teratura, dênáas }1umarn¼s'é dê:~érttôlvimerito científl:c:a; . •. 

IX - realizar omros atos relacionados corn süas'finalida.dcs. 
Artigo 5. 0 - 0 parrfrnônio da Fundat;ãó será cbnstitüfdo: 
I -- pdas doraçqes orçamentárias proveniemes do Tesouro Esta~ 

dual, na scguintr rnnf,)rmidade: . • • 
a) Cz$ 720.000.000,00 (sctcce1üos e vinte milhões de cruzados) 

para o exercício corrente; e • . : 
b) Cz$ 6ü(LOOO.OOO,OO (seis(cntos 17-ül.hões de cruzados) pa:rà o 

exercício de 1989; · • • • • ••• i .< · • . 
. . H ....:- por óütrns hens e v-.ilores que lhe sêia:n dest ihados por end-, •• 

dades de direiro públió) oü privado; e •• • •• • •. ' • 
• .. III -- por quaísq uer outros héns eválorcs qi;e venhà a pàssuh: p.or 
aquisição, ou 1nç~iantt doações. kgadoS. e àÚ)iíli<>S. • •• .·.. • 

2 
.. ,. ··. •.· º·•' • • ,.•. , • .. :. ~ 



·§·1. 0 
·_:_ A âi}ê,riaçªodcbens imóveis da Fundação depcnderáde · 

,prévia aµtorizaçãolegisiativa. . -
• § 2. º· - As aquisições, serviços e obri.ls da Fundação obedecerão 
aos Ptinc{pi-os da licitação. • • . • . . •• 

§ 3.. 0 
-- Nó caso de extinguir-se a Fundação. seus bens reverterão 

ao patrimônio do Estado; 
• J\rtig-0 6. 0 

- Consti~uirão rerursos da Fundação: 
J _. as dotações Qfçamemárias que the sejamatríbuídas pela Fa- • 

zcnda do Estado; • • 
. Jj.,.,,- as subvenções que lhe venham a ser auibuídas pela União, •. 

OUttosEst~dqs, MunÍt:ípigs oirpessoas jurídicas de,direitó público; 
. . Ill __: ~s doa-ções: patrocfoios e investimentos que venha a rece-

b .
·. . . . . ·. .. . er· -·. • · 

. ' IV- as receitaspr&hrias, f>toverüentes <lc lot:-ação de serviços ou 
bens,. de venda de produr-0s oubetis, ou quaisquer outras obtidas na 
rcalização·de-suas ativida.des. 

• Parágrafo únirn -- As dotaç~'>es orçamentárias destinadas à Furi• 
daçã<~ pdo Governo do Estado serão compadveís com a plei1a manu­
tenç:ã:o ,da ifistitui-ção, em cornplememo aos recursos por da própria 
gera-dos. .•· . . . 

ArÜgQ- 7. º· .,.,... A Fundação será admin.imada pelos segui.ntes ór-
gãos:· ,··• • • 

·-1 ~ Co.nselhoCurador;e 
,.Jl -Diretoria Exerntiva. 

• Artigo 8~º - O Conselho Curaçl~r, órgão superior deliberativo e 
de fisc~lização, será composto de 7 (sete) membros. 3 (três) dos quais 
nor.rieâdos livremente pelo Governador do Estado. 

§ 1. º - Serão 111embros natos do Conselho Curador: 
i. o Secretário da Cultura; 
i o Reitor da Universidàde de São Paulo - USP: 

• . - 3. <.> Reitor da Universidade Estadual de Campinas,'°:""" -UNI-
·CAMP· é . ·• • · . · 

" •. • .. ~ ,,., >. • 

• 4. o Reitor 4a Universidade Estadual Paulista "Julio de Mesquita 
Filho" - UNES?·. . 

. (' ' . . , 

. . ._. § 2;º - Ress~h'.ado odisPQst:o ao parágrafo a,r1teric;,r. o mandato 
. dôs ihembros do Conselho Curador será de dois anos, pe.rínitida a re-
,condução. . , • ·_ ; • . • 

• ·. -Artigo,9. 0 ~ Comp:eté ao Q>nselho Curador: . .. 
, . I - . aprovar QS e~tatutos da Fundação, submetendo-os ao Gover­
_nador do Esiatlo, beni como sugerir suas alterações, quando necessá-
rio.; • • • . 
. IL -- fitar o programa de atividades da Fundaçlo pªra cada 
ex~r~kfo.' oúen1;a,nqo a gestão .adminisnativa quanto ao planô dc tra-
balho e urih~çâo de recursos; • •• • '· • · ·•., •• • •• 

• Ill 0
--, Eiiar o p-rogr.~a plurianual q-ei_1wcstimemós; 

... _ IV -- aprovar ,o: plami de ca.rgos e §aiáúos; . • 
: ., V-~ fi,xfu-cúcéríos çpadrõcs para.seleção <kpessoal;-
• VI -'.,, áprorar tabela dê preços para venda de produtos e serviços; 

• Vll - aprovar a celebração de convênios com entidades públicas 
e pr.ixidas; . , , . 

•• VI11 -;..-àprovar o recebitrié.n_to de legados e doaçf>~s coin entat-
, Sof; · . -·. · . . 
• IX ..-- ddiber;ir spbre .as comas, ~pós ade<tuada auditoria: 

X--:,~,fal~>Ja-~$i~1 rcgfrncnto imemo; • 
XI 7 aprov#o Regufamemo Geral da Fundação e o Rcgulamen-

-toé;Je tid,;ªç&ê$; • •••• • •• ._. . . . •• . • · • 
•• XU •-Ít:$ôlve-r9s}a.sos omfas9s ($ exercer ou.tras atrilJui~ões que 

):heforem de(e.ticl.?,ifg~}~('StatMtos~ : .• •· .••. : .· • ~ · .. • . .•• 
. § t Q ~;;;. O 'ô.óI¾séihb • Curá dor reunit-se-áprd.io,ú:iamenre uma 
:.~vq./~t:1n:··-" "'· •• -••• • •••• '. i;p-J?.~nte, sempre que .convocada por seu 

Pre~~Jfntf; os cte seus rnembros. 
-• - § :i;;f;, ~;;,-~'. . ~'~-~,a n.ão j-4-$Jificad.a a ufa r.eµni6es c1:H1seçuti~as ou 
c;;i~co:a,liérri~j. por afiP, imp:oriàrá ria perdi dti maridaio de Consê:; 

Jheiro. . .. > • : •• __ -: _ . .,,, _ .. · .. .. ' - '> -· .. _ _ · 
• • • § 3. º - O ConS:éll~~ :'.Curador ddiberará por maioria simples, 

·presente--~- mak;ria a.&s6iiifa'de seus mefuhios e, exeepdonaimente, 
por maioria qU::í\HfteaJa <onfonnç dispuseremos estatutos. • 

. ...,3,,-



~-- 4. 0 
...,.. Os membros do Cónsdho perce~rãb um ''ieton .. por 

reumã'.o a que comparecerem. 
. . ., A.'trig<?: l~J- A: Q1m,,;qri,a Exeeµçty~. QP~~o,~t}1~t~t q;c·~ít~~io, 
tera a segi:ume compcs1ção: · . ' . :, ·• , .,. · : •.· · • .•. 

l- Pte.sidêncja; .. · • .... . .. . ... . • ... · .. • • , 

II ..:.. Díreto!iâ:í\dmínistrativa·e"ríri;.(ncéirâ• • • • . . 
lll ~ Diretoria do Cer1sro. Br~síkiro:de.Eiu.d<tsda,A11.1êxiatad• 

na; e .. ·.·•• . .. ·\t .if 
IV - Direforía, <le Aüvida,<les Cúhútals. . . . . 
§ l. º - As atribuíçoes das Direw'ri~s t a.s funções, dos Dfrerores. 

~rão esrnbe!etidas.pelos estan.:tos dq. r~1ndadà' ·.<: pdrfRegulamento 

ueral da Fundaç~O':- • , . . . • • 

. . § 2. o ~- ODirçtor flresidemc; ser4 i1ómea(\p pelb Qovei:r1ador do 

Estado, com mandato de quatro anos, en.fr~ prqfi~5ion.tís de ní\td sU• 

pêrior que.exerçarp:.uividades afinscorn~á FtH1d~tã-ó. • • • • • , 

§ 3..º -~ O Diretor doJJemto:fita.sileiro cfo Estudos da América 
Latina será escolhídô p~lo; Q6vcriti1.1qf Jq Estadêi em tista ttíplke ~Jer 

d::tborada pelo Conselho Cürador daFubd'a,ção. . 
. . ..• , . ,·· ,, . ! . s ~ 

§ 4. 1) ~~ ós demais Diretores da lhinq~ção sêrão indicã:dos pelo' . 
Dírer9r Presideme, .• 'ad refe:rendurn'' dqCqi1s~".'lhoCurado.r. • • 

§ 5. º -· Qs. membrós da Direm:ri,á;'Execut:íya podefüoserx.onrra­
tados pela fund~<;ão( sob regi,ne tritm~his:tâ, rnedíame r.emu.f};eração 

proposta pelo Consdho·Curador e ap'fo.v:icl::í,pelO (ioverriadordi> Esça-
do. • • .. . . • ••• • •···. ... . . .. · •••. 

Arti~o 11 ·- À Diretori"'- Exenui,v,a, affm.<das ~trihuiçõés,dttfini­
das.p~~t~Ú~i., nos estaturp.s e no:Rt:át1);µÍjeflfoi0:~i'a1,,co01pete cumprir 
as ddiher:atões do Corisdho Curador ê ê1.i.l6ó.rar os cstátütos a serem 

•. ~iprovados pelo Conselho Cur:tdor. . • ••. 

Artigo 12-,-. Compete ao Dire~9:r. Bresiqep.çe: 
l - representar a Fóndação ern itif,zo e fora dele; 
II - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Cura, 

-dor; • • 
IH ·-· ~4pcrvisionar todas as atividades térn:irns, administrativas e 

culturais da Fundação: • ... , . 

. • . • IV - admitir e çlrmitir pessoal para asJunções térnicas, adry'ttfüs. 
·, trativ:is ern!rurais dâ•:fundação, deacqrdot'ótnoplai.-:1ode:carg9s e sa-

lários apró',';Hk)s pelo Conselho Curad.ol'.;. • •• • • •• • • • • 

V - delegar ~:ui bui~ões ~os,deri.i;iis.Uiretores; 
. VI-" indícar os Diretores, confor'nie previsto no§ 4. 0 do artigo 

10: 
VII - exercer todas as atribuições inttren.tes à função executiva; 

observa.das as no_rmas leg~lis, esramt¾ridi~ e JÇJ!irrtehtais. .. • .· .. 
Parágrafo Unico -ü Diretor P.rtsidente e o Diretor d-0 Centro 

Brasileiro de Esnidos da Amérka Latina pa.niciparão das reunip,e:$ d,o 

(.,onstlho Curadot/~ê:m difcito a voto. . • ... , . • • 

Arti~o t3·•-~ O pessoal dá Fund;i(ão estará su,jeito,aQ·relif~~jla 

legislação trabalhista. , 

§ 1. 0 
- :,Poderão ser colocados à disposição <li Fi.i;1,d.1ç~0Jundo­

nários e sen•idbrés públicos, conlé01vsepipt'ejuí'.zéde veridmentôs, e 

sem prejuízo iil'isvantagens de 3eus car~os-... ·•• . ·"° . • ... •• . ' . •• 

§ 2. e •- Os foncionários e servidores afastados sé1nprei't.íízos de 

vencimentos, nofterm()S do parâgr/fo 'aritédor, poderão pérceher grà• 

tifícaç~.fi>:ada em quadros próptío~da Fundação. . _ .. · 

Artig,) 14 - A Fundação ficarã isênta de todqs os tribut~s esta,. 

düais, bem.tomo de emqlµrne.nJ9s carwráriôs': • 
Artigo 15 .:_ A fpríd~çâó súbràetc:rá ao Sc(retário da Cultura .. 

para. apnwaçãó pelo· .ÇQ~'.(;mador dp füri...ido, os .blanos é prúgtamas de 

traha!hc,, ÚKlusivt~ os refêrénrcs a earg;;,s e· salários, rnm os respeçtivús; 

on;:~unen~.úS, btm 1..QO)◊ J progr;m1.v,,ão fínar:1c.eira .inual rderetrte .Í 

des1x·sas de 1!W<:"SÜmcáto, obec:krid;~s as norrni:.J~,ira o des.cobülsç,.de. 

recursos on.:amemáriosf&:fdé.,s.peh Si~q.t,arfa d,i Fazenda. • { . 

· A rrigü t6 -- A fundação foi·neç~fã à it-,rtaria da Cultura e à,Sc. 

cretaria da fazenda, quando so:licitados/QS:'Ri'ejçumémâs necessãriosào. 
controle dcresukadós. • . • .· • . · . . .. '-' •• 

Artigo 17 ..:.:_ Alêmdo cü11trole,d~lêgitirni~t,le 'e~%I1tJidbJ>dos ór· 

gãos próprio .. ~ da .. Sêcretaifa da :Eaz-enda • e· d.ô• Ttíbm1:rif(,tf Cpqtai. • á • 
Ftmdação se sühn1ettrá à HstaI{z.l~iió- -d~::.~f~rnbltíà Legi$Iât1\':á; :tios· • 
termos <la Lei n." -1595, cklS dfjünhdç'ê''!9S1: • .. · .· • .. • •• . 

.. . ' ~- , . '\- • - ~-.. ·./,•:• .' .. :• ,_.,. 



.• 

. Artigo 18 ....,... Pa;Fa o atendimento do disposto na a11ne-a ···a , ao 
inciso J, do art:itto 5. () desta lei, fica ◊ Poder' Exerncivo autorizado a 
abrir à Secretaria d.a Cultura cr.éditú adiciorial especial de Cz$ 
72@.000:000,00{seteccntos,é.vinte milhões de cruzados), a ser coberto 
com rerursos de que tr;ita o -anigo43, § L O

, da Lei federal n. 0 4. 320, 
de l 7<le março de 1%4. ••. • 

.: Anigo 19 ....,.,. O Governo do Estado deverá tomar as providências 
nctcssárias à fr1stinú1,;ão da Fundação no prazo de 90 (novema) dias 
após a puhlicaçãci desta lei. 

Artigo20...:...: Esta lei entrará em vigor nà data de sua publicação. 
PaláciodosB.anàeitames.- aos de .. de 1988. 

l:EGISLAÇÃO~FElIBNI'E A MENSAG1™ A.~N. 0 73 /88 

DECREtb-iEI CÕMPri:MENT ARN. º 7. • • 

DE 6 DE NOVEMBRO DE 1986 · • 

• Dispõe'se-bte encidades desçentralizadas 

O'GOVERNADOR DO ESTAOO DE SÃO PAULO, no·uso da 
at!ibuiç~o9cue, por fürça do Ato Çomplememar 11. 0 47. de .7 de fevc­
rert'o Se' lQ6'9; me confere o§ 1. º do artigo 2. º do Ato Institucional 
n. 0 5 de 1.hle dé.ZCl'I'lbro de 1968, 

Derreta: j. 

• • • • §iú;ío i1•:•. ~ • • • • • • • • • • • • • • • • • • ·_:. ••• • • • • • • • • • • • • • • • • • • ·, 1 

Disposições comuns às entidades cfoscemi:alizadas 

Artigo 3. º ...... Os regimentos .. regulamentos ou estatutos d~s cnti­
d:ades dcscentrâliz:adas adotarão, obrigatoriamente. às seguintes nor­
mas: 

1..:..... quahm ao pcsSt>a-l; 
a} admissão mediante sistema .de seleção, nà forma ;1 ser definida 

noregula:ri1ento interno de rada entidade; .· • • 
b)'adóção de plario de dassifiuu.;âode funções. mm fixação de re-

~rihukãocornp:rtivel corn:'i;rntrente HO mercado de trabalho, • : 

ll-,-, qµltltô a àrlministração: finaóteira: . . 
a) elaboração de orçamento de custeio e investimento, bem como ' 

de programação financeira,; (onsoa,me normas de regulamer1to que se- , 
rá bâíxàâô pdoGoverrtador do Estado; por 'prnposta da SeHetaria da , 
Faien~a. a~qu;i.dâs a.sêu p'.i;ógfan,'ta,de trahat-àô, • . • ; 

b) l;ldQÇâ'.-0 çfé plano 'e sistêr~ã''âê'contabi lidàde ç. de apuração de 
• cµstpsJ dé formá ·a permitir a ~l'liiísê da situação ecoriômica~firúinceira 
~ ópê.r,;têiortâl da éntídàde, ernseus vátios setores:· bern assim aformu~ 
laçâôd~::t,togi'aírins•;tlê'ativid:tde;. . . · 

lll '._: c9µa11t.2 ~ áquísições, serviços e obr~s: . . • . • 
..• à) rêálizªwo"de acordo com,-0sprindpios dalicicação; 

. • • b) orgâiii:t:a.ção é mahutêhçãh de.cadastro de cont.ratantes, indica­
tivo de. sµ,<½-. qpac_i,cfade. financeira e.operacional, bem assim de seu 

. comp0.rqunen.fp êrofelaç'ãu àênfidadc; . • . • ••.. ·• · . 
• IV .::::_ quanto às alienações de bens móve:.is..e imó:veis, sujeição ao 
pr-siti,çípio da licitação, fic:mdo as dos ú.ltimos coJ:i.di.don~ciª5. à autori­
,z~fi~d~gÁS}àd~a,, _, · ; · . · · ,.: . . ;- ··· , •. · .• · , ,,> •• . ,. • •• 

·;:f(\ Patãgrafo único - Exc~~;1i~~sê dõ'<lisi;,õi;tp 'nó itertYlV dtstê iir-
• • ijg~isalíen~çõcs dé0imóveis. reàlizadas para atendím~füo das·fftt:iliâà-' 
des pr-0priàs·dat,ffl(idadc>. , • • • 

• · •• . : l~HX~:iPt:~~fNTAR N. 0 4 rv. 
DE'21'1''E"OtrroBR0 9'l'i'l 9S,. • ·•• • 

• • • • ~ •• bL~étk Jobre ··-.·~ • pàrtiéip:rção dos fundpnirios 
, . .. . nos Conselho's dastmidátlês dt:$C,el1ttalitadas, e 

. i. . ,., .. , :J, ••• •• -,~<. ''cfip~ot{d,çtJ.r~cmtlàtas_ ' • •, . • • .. 
t'J.GOV~ADOR DOESTAOOOE'SÃO PAULO: 

, ·II • • ,,,' , , •• ~~ssem.bl~i;tJ;~&isl~iiv;i fleq~t~ e e~1prôii\~ttô â 

··. ,· . . . •,,·. • ~i: ~v~~~I;:;;;,~:{r~<Ilti~:;~iti1rtet:Ji1~t~~- •. 

. sítlv..os ãcl:iã:nie . . dô~~t;,~ío;l:eteômpltméntar"'n. 0 ?, -ele 6 
( de novembcQ Je 1969: • - • • ••• .• 



I - Os parágrafos 1. ~ e 2. º do artigo 11: • ;.· .. . • . • 
"§ l. 0 

- .A .lei disporá; em. rada caso, sobre j. composiçãqdo · Conselho C.,onsultivo: o número de seus membros, o qual não poderã 
ser superior a cinco; a eleição de um dos seus membros peles funcio­
nários; os requisitos mínimos para o exercício de suàs funções, e o pra-
zo de seus màndatos. . . 

§ 2. 0 - Os membros do Conselho Consuitivo, rião ekims, serão livremente nomeados e demitidos pelo G-overna<lor do Estado.'' 
Il.,......Opar:ígrafo2.ºdpafdgol2: .. ·.·.·.·, . • 

• '' § 2. º _;_ Os membros do Cônselho Deliberativo serão .em nú­
mero não superior a sere, dos quais seis serão nomeadqspelo Governa• dor do Estado, com mandato por quanrro anos, podêhdo., porém, ser dispensados a qualquer tempo pelo Governadór do Estado e um eleito pelos funcionários dê Autarquia, por mandato de quatro ànQs. '' 

.Artigo 2. 0 
- As disposições do Decreto-lei Complementar n. 0 

7, de 6 de novembro de I969{ficafn,Krescidos os dispositivos seguin­
tes: 

I -- Ao artigo 3. º um inciso V: . . . ~ 
.' 'V - Quanto aós órg~os de direção a obrigatoriedade d.~i partici­

pação de represenrnme tfosifuric.ion~rios nos Conselhos, Consultivo, t>diberarivo e de Administração.'' 
fl ·, • ,~, •rigo 19 um inciso V e parágrafoúnico: .••. . 
''V _ _: .,1. parricipaçào de rtprescütaóte dgs fimCiqnáriô~ ilos CAtJ• 

selhos. pela eleição livre denm: eles de um 'dos rnerribros do~ Conse-lhos. • • • 
Parágrafo único - As funcfoções coristitúfdas com â finalidade de promover arividades educativas e culturais déveriú incorporar nos seus estarntos normas que assegurem a ix;rdçip;lção no Cónsdbo de • representames d:15 entidades sindicais.· oü ass0<,'.Íações Íeprêsematívas das categorias dírecamente interessadas nas referidas atividades.'' • Anígo .3. º - Pata a primeir:a- designação; c:adi:t Amjrqüía, por 

seu Superínrendente, deverá enctnúnhár ào Governador d() Es.tado, no pr:uo de cento e vime dias, aiodibição do Co11sclheim eléíto pdos funcion5.rios para representá-los, cujo mandató expirará juntiunente 
com o dos demais Conselheiros .. 

Artigo 4. 0 -- Para execução desta lei complementar s-e:ri expedi­do pelo Poder Executivo, decrero no prazo de l ÍQ (cenro t' vinre) dias, conrados de sua publicação, adapt':lndo os regulamemos .(hs Aurar-qüias às disposições desta rei complerrn.·11tar. • .·. . • •• . • 
Par;~grafo únirn- As Autarquias enviarão ao Governadór, den­

tro de.60 (sessenta) dias, conrados'da publicação desta lei cóü1plemef1-
tar, os:ameproieros de regul.Hnenrp a que se refe·i~ o .pr:eSt!nú: ardgo. Artigo Y.º,~~ Dentw de 120 (t:emo e vinte) dias; contados da da­ta da publicação· desta lei. complç111entar, as. empresas e f1,1ndações, 
adaptarão seus escamros e regnlan'ientos aós preceitos que lhes forem aplicáveis, devendo a Fazrnda do farádo ou a Cmidade descentraliz:t• <ia que: dêtiver a maioria do capúal d.a errlpresa tomar as providências necessárias tJ:ira isso. • 
• Artigo.6;º _:._ Esra lei coniplenientar entrará em vigor.na data de sua pubhcação, rev0ga'chs·as disposi{ões eni contrário. • 

P;llário dos Bandeirames, 22 de otJtubro de 1985. 
FRANC0M0NT0R0 
José C.,:ulos Di.1s, Serrerário d~l]usríça • 

. Romeu Ricupao, Respockndo pêlo Expediente da Súreraroa da Fazenda. • • • • 
Joio Osn,,aldo Le1va, Secretário de Obras e do Meio Affibienrc 
Paulo Ri:-naro C:Osra. Souu, Secretário da Educação 
Miche! A!iguel Eli:is TcmcrLu!ia, Seaetirio da Segurança Pública 
Sérgio lfarbouí-, Respondendo peló Expc<lieme • 

da Secretaria de Espones e Turismo . .. . 
Antônio Cu/os Mcsqtúrn. Sc1rcrário da Administração 
Chopin T:1v;ues de Lima, Senetário do ln-terior 
Jorge C!mh:1 l.ima, Stncráriu da Cultur:J 

• Josi; Grq:ori, Secretário de Descenüalizaçào e P,inicipação , 
Nd.,;,ni M:wcirú Niu)!;w, Senctárió de i\gdn1ht1fai'Abasteômcnto., . Adúwo ML1Igc.:l8r;UJCO, Sn'rctário dos '.fransp()ftês •• • .,. ' • 



Dtávio Azevedo Me:cacfame, Respondendo pelo Expediente 
da Sdret:.tria da S.túde 

-Carlos Affrt>dodc Sm1zsi Q.ueiróz, Se1.ret:í.1io d;I Promo~;lo Social 
Luiz lkitáliao.MJximo, SerretGi:io de Rebi/,es do Trab,ilhú 
José Serra, Secterário de Economia e Planeiarnento 
Almi110 AlqntCJ[O l'.lv:1rt:s A!fonso, ·. . • • '• 

Sem:tári,;)dos NegóriosMetropolíwnos 
Einar Aflx:rto KQk, Secretário da Indústria 

•• -. e Cumértio. Cíênrfa e Tct;i.lolo;;ia 
LLJiz GliJósBresscr.Pcrcú:i, Setrtdrio do Governo 
Pu;b!i(a<la na Asse~soria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 
1985. 

LEI N. º 4.595. DE 18 DE JUNiIO DE 1985 . 
, Dispõe .sobre a liscalizw;ão, pela Assembléia [e. 
1;isfativa, dos_;;ws do Poder l:.xcwtfro iru1usiv'e 
os d,1 Admi'nútr~iç}o lndircrn 

O GOVERNADOR DO ESTADO DES;\O P. AULO: 
Faço saber que a Assembléia lig1shuiv:.. decreta e cu pror:1ulgo a 

segui me lei: ~ . 

Artigo l. 0 
-- A Assemblti,t Legislativa do Estado ele S:io P.-iu!o 

focalizará os atos do Pi.xkr Executivo; inclusive os <la Adrnini~rração • 
indireta, obcdcfido o processo estabcb1do nesta lei, sem preiuízo da 
f~scali_zaç;io exercidàtom funchmemo em outro~ dispositivos rnnstitu• 
cwna1s, 

• Artigo 2. º - A fiscaiização srd. exerrid:1: 
a) quando se tratar de /\drninisrrndtn Ccmralizada, os aros de 

gestão administrativa; . . ... . . 
b) quàndv se u:nn Jc Adrniríifaação [ndircta; que para os cf ei­

tvs dtsrn lei rnmprcende as amarquias, as ~miedadts de ernnomia 
m~st~, às _empresas públiras e as fundasües ,o-brr os atos de gestão ad­
m,rnst(attva. 

§ l. 0 
-- A fisuiiiz:tção <lc qt.;e trata esta lei respeitará os 

prirydpios de indepcndtnria e harrnonia ennt· os Poderes do Esudo. 
scr;í exeród;~ de modo fetal e permanente., e p(ldcr;'i ser ohicto de ini­
ciativ.nk qtL1lquer rncmko da A~.s('mhki;, i.e~;i-;btiva, 

,\nigo ~-" •···- i\s cmprcsas cst~l!,1i, fícun ol:rig:!das a ewaminh::.r • 
àCornis~.:io de f,'ísr:aliz.iÇ30 e Corrtrnk·:H(' ~o (t!Jn(:li dias ~Ul.lCS {lJ d:1rn 
marc1da para a rcahzaçfo cb ;;<;'.;emh!éia geraí úrdín,iría, os dornmen- , 
tose informações re!aci,madtis a seguir: •• • • 

. I -- o relatório da admini--trn.ção sobre os negócios sociais e os 
principais fatos administrativos do exercfrió social findo: 

ff' ...... cópia das dcmonstrnçôes financd:ras :;1:r◊mpanhadas do· rcs• 
p~ctivo parecer dos m.1ditores indcpemknrcs, se for o caso; 

IH -:-- suas J~olítiras e diretrizes, notad:i.mente seus pro.gramas de 
inw:stimento e a forma de <:aptaçào dr recursos para sua conse(uçãO; 
seus projews de expamão, dt· moden1iza,~ãú e de diversifüação, inclu­
sive a criação Je .subsidiárias, informações sobre o grau de. endivida­
mento da empresa e sobre sua estrtiturn p:mímonial; inforn;q.ções so­
bre suas políticas de pessoal, sab.riai e de distribüi1,:ão de resultados: 
·scas policie.is de preços e tarifas; suas políticas de ímponação.t: expor­
tação; seus projetos de associação com outn.s empresas, nacio~1a.is e es­
. u:angdras;, inform:~.t;ãt:s sobre aqui<;ição, desenvolvimento e trnns.fe­
rênêía de tecnologia, beni como outras inforrnações que venham a ser; 
solidradas; 

IV - compo:iição do capital sociaL indicando as e5pfaies, dasses. 
e quantidades das açõe.,. o n,píta! subscrito e ú i~itegralízado por espé­
cie e das~e de ações, discrirnirundo o valor noii':inal, sê for o t:a$0; 

V - distrihui:.;ão do capital social, discriminando os acionistas 
detentores de mais de '.> % das ações d-a companhia óu mais de 5 °A> 
com direito ao voto; 

VI .... indk.ição das debêntures de sua einissão, informando suas 
_principais caractedsücas; 

VH -·- imJicacà.o· do norne dos a.dmính:m1dores, suar. funci:ícs. 
-'r 

-~ ?" .. -
/'. 



prazo do mandato, remuneração e participação nos lucros. se for o ca­
so. 

Artigo 4. 0 
-- A Comissão de fiscalização e Controle emitirá pare­

cer sobre o desempenho das empresas estatais dentro de 30 (trinta) 
dias a c_ontar do recebimento dos documentos e informações aludidos 
no artigo 3. º. 

Artigo 5. 0 
- As empresas estatais encaminharão à Comissão de 

Fiscalização e Cormolc, a proposta orçamentária anual (vetado), antes 
do infcio do exercício financeiro seguinte. 

Anigo 6. 0 
- A Assembléia Legislativa, por deliberação do Ple­

nário e por iniciativa da C(}missão de Fiscalização e Controle quando 
julgar conveniente, poderá determinar ao Tribunal de Comas que 
proceda uma auditoria especial cm determinada empresa estatal que 
n~o apresente os dados solicitados ou que não venha tendo desempe­
nho considerado satisfatório, de acordo com o parecer a que se refere o 
artigo 4. 0 desta lei. 

Artigo 7. º -- Os diretores das empresas estatais poderão ser con­
vocados pda Asscmb!éi.r Legislativa ou pela Comissão de Fis,alização 
e Controle, a fim de: • 

l -- prestar contas de- sua administrac;ão; . 
II - expor as políticas e diretrizes da empresa, bem como discu­

tir os documentos e informa\;ões a que se refere() artigo 3. 0 ; 

l1I ·_ submeter à discussão os pro<.:essos que visem à aquisição do 
controle ou criação de subsidiárias. socieadcs coligadas e controladas, 
bem corno a fusão, císão ou inrnrporação de cmpresàs estatais: • 

IV- submeter à apreciação e discussão os contratos e convênios 
a serem realizados pelas empresas "estatais, bem como a constituição 
de joim-vcowres; • _ 

V -- prestar esclarecimentos sobre os processos de álicnaçlo de 
bens de empresa esta mi; • 

VI - demonstrar que os objetivos estatutários estão sendo cum­
pridos. 

Do Órgão Incumbido da Fiscalização. 
Artigo 8. º -- Fica instituída, como órgão incumbido defiscaliia­

ção. l (uma) Comiss:1o Permanente, na Assembléia Legislativa, deno­
minada Comissão de Fiscalí.zação e Controle. 
• § l. 0 

- (.·'.ompetc à•Mcsa da /\ssemb!éia Legislativa fixar o nú­
mero de integrar.ics da Comis<;ão de fiscalização e Controle, obede­
cendo, mi sua composição, o critério da proportionalidade partidária. 

• § 2. 0 
--· A indicação dos rnembros dc-ssa Comissão obec:.l<xerá às 

normas regimentais que dísriplínarn a composição das Comissões Per­
I1Janente5 da Assembléia Legislativa. 

Das Atribuiçôes do Órgão de Fiscalização 
Artigo 9. 0 

- f'.ara cumprimenwde suas àtribuições a Comissão 
de Fisc:1!ização e Controle, obedecidos os preceitos constitucionais e 
na forma regimcnt;.,l, p9derá: •• •. . 

• 1 - soht:.itar à convocação de Secretários de Estado e düigcmes de 
entidade da }idmini:;tração Indirer.a.: , 

H - solicitar, por escrito, informações à Administração Direta a 
à Indireta sohre matefia sujeita à fiscalização; . 

IH -- requisitar documentos públicos neéessários à elucidação do 
fato, objeto da fiscalização; 

IV-·- providencijf a realização de perícias e cliligênciàs>·' 
§ 1. 0 - Somente a· Mes:-l da Assembléia Legislativa póderá. 

dirigir-se ao Governo do Estado para solidtar inforniações ou docu­
_menros de interesse da Comissão de Fiscalização e Controle. 

§ 2. 0 
-- Serão assinados prazos não inferiores a 10 (dez) dias para 

cumprimento d;1s convocações, da pre>taçfo de info"nnàções, -requisi: 
. çâo de dorument◊s públicos e rca!iz,;1çãü de di!igindas'.e perkia.s, -

§ 3. º ........ O descumprimemo do disposto .no parágrafo amedor 
ensejará a apuração da responsabilidade do infrator, de acordo com a 
legislação prcn~ssual pertinente. ' • 

§ 4. 0 ~ Quando se tratar de documentos de caráter sigiloso, re-



servado ou contidendal, serão anunciados com estas classificações. as 
quais deverão ser rig(lrosamenre observadas. sob pena de respunsabili-
clad.c de ,~u~m os viQJar, ,ipurada nà. forma da lei. . . 

• Artigo 10 -· Ao concltiir a fürnlizaç:,o, a Comissão dé Fisc3.!iza­
ção e Controle fará relarórÍQ ·ciR unsrnnríadü, com indicação, --· se for 
o caso.-- dos responsáveis e das p,ovidf.'ndAs cabíveis, devendo sobre 
o.rnesm:dinanifestaMe, por maioria dt vows, o Pknário da Assem-

·. bléía Legislativa. 
• •• Parágrafo único - A matéria ql!e for obiero de a-purnção da Co­
missão de fiscalização e_Coorrólefka ex.duí<la da apuração simultânea 

• por qualquer instância adminisrradva. • • 
Anígo 11 -:- As dtspcsas desdnada5 ao funcionamento da eo~ 

mi,ssãô:dc Fhé::i:lizaçii.o e Cpntmlc. orainstituída, (otrerão à conta das 
dotações orç:unenráJias da/\ssémhléía:t;cgi.srativa,. •· 

. l\úig,) 12 - Esta lei entrará ennigor na dàta de sua publícação, 
fkan<lorevogadas-as disposições erncontrário. .-

Palácio dos Bandeirantes, 18 de junho de 1985. 

FRANCO t-1ONTORO 
}(,wé (J1r/os Dús, Secretário (b Justiça 
Marcos Chumerti da Fonseca, Secretário da Fazenda 
Nefo:m Af:mcini Nicohti, 

$ecrc:tárío de Agricultura e Abastecimento 

João Oswaldo Leiva, Sc:cretário de Obras e do Meio Ambiente 
Adri.,nóMvrgcl Br:wco, Secretário d.os Tr~ryspones • 
P,111}0 Rcn.1to Cosr:i Souza, Secretírio da Educaç:io 
Jà:1o. ftúw;, Senetfiúo da Saúde • 
Míchcl Mittud Elias Temer Lulia, S<.·cretário da Segurança Púbiica 
G-irlos A!Írccfo

0

de Souza Quciréz, Secretário da Prómoçfo Social 
C:úo Sér;;io Pvn1peu de Toledo, Secretário ck Esportes e Turisrno 
Luiz Ecncdú [CJ l-,fiximo, Seúetário de Rdaçôts do Trabalho 
Antônio Cu/os Mcsquiu, Senc:tirio da Administração 
Jo:;?.<~'cira, S~·crctJrio da Economia e Phwcjarnemo 
(no11in Tffiircs de Lima, Sern:cátio do Interior 
Afaiino Muntcúo Alv;u-cs AlfonwJ, 

S~crêt;irio dos Negócios MctrGÓolit~nos 
Jor;?t; Ówh1 Lim.1. Scrretário Ja Cultura 
Einar Alhcrro Kok, . 

-• _ Scnetfoo da Indústria. Comércio. Ciência e Tecnologia 
Jorge c;rc~ori, . . 

SenctárÍ(l Extraordinário de Desrenna!iz:ição e Participação 
Luiz C1rfu5 Brcsscr Pncira. Secret:írio do Govenio • 

·p 11'. , ·\· • · ,,., · I • 1 , , o J • t J • ,rct - u 1 1ut1a na, sscssona i ccn110- .eg1s1nt1va. aos 1" ue Ju_nno ne 1 Jo). 

l '"'N °4 '20 or ,.,,.)E· M~RÇ()D. i:; 1 <76': .l:!1 . , ) . , .:: , 1 L ' i l. . _ , . . . ,~ l lJ 'l 
EstJ.tui Normas Gcr:iis de Direito Financeiro ' 
para elaboração e com role· dos orçamentos e ba- • 
lanços da Uniiio, dos Escadas, dos Municípios e.· 
do Dístriw FeJcrnl 

. . ': •, 

• ♦ 1 •• ft o• 1 o o 4 C • t •o' O O 1 ••O 1 • 1 • • 1 O•• 1 • 1 O 1 <t • O t f ...... ,1. •I I I O 
. · .. 

,'\rt. 43 _,.. A abertura dos créditos suplementares e especiais de. 
pende da existênc-ia de recursos disponíveis para ocorrei- à despesa e se-

• rá precedida. de cxposiçáo justificativa. 

s 1, º -- C:omidern.rn-se recursos para o tirn àeste artigo, desde 
que não romprornetidos: . 

I --- o super:í.vir f inarKciro ~fpurado em balanço patrimonial do 
excrcfcio anterior; 

II - os provenientes de excesso de arrecadação; 
m - os restdt:1ntes de anuLg;i'i,o parcial ou tota;! de dornçi)és or,;a­

rnent~rias ou de crédi cos adidprniís aurorízaJos em lei: 
• lV - o pwduw de üÇ)trn.ç.ôcs de crédim auwrü:adas, em forma 
que j11!idicame~nte possibilite ao Poder Ex-::rntivo rtaiúá-las. 

ii 2. 0 
-- Entende-se por super5vit f inar11:eifü 3 dift-rença -positiva 

enut. o ativ0 financeiro e o passivo finanreiro conjügando-se, ainda, 
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os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito 
•. a eles vinculadas. 

§ 3. 0 - Emende-se por excesso de arreqdação, para os fins cleste 
• artigo, o saldo positivo das diferenças cakuladas mês a: mês, entre a ar• 

recadação prevista e a realizada, considerando-se,· ainda, a tendência 
do exercício. 

§ 4. 0 - Para o fim de apurar os recursos vcilizávds, proveniemes 
de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importància dos créditos ex-

•,traor<linários abertos no exercício. ' 



Emenda n.c. 1 ao PL n.0 256, de 1988 
(SL. n. 0 11.0, de 1988) 
Suprima-se o parágrafo 4. 0 do artigo 9. 0 do PL n. 0 256/ 88. 
Justificativa 
Não se justifica que para compor o Conselho de uma Fundação 

de fins culturais e de relevante valor social precisem os seus membros 
serem motivados pela percepção de "ieton" para comparecer a reu-
• niões mensais. 

Sala das Se~sões, em 20-5-88. 
a) José Dirceu 
.a) Teima de Souza 

Emenda n. 0 2 ao PL n. 0 256, de 1988 
(Sk. n. 0 1 ! 1, de 1988) 
Dê.se nova redaçao ao parágrafo 2. 0 do artigo 10. 0 do PL n. 0 

256, de 1938: · • 
"Parágrafo 2. º - O Diretor-Presidente será escolhido pelo Go-

: vemador do Estado, com mandato de quatro anos, entre profissionais • 
de nível superior que exerçam atividades afins com a Fundação. cm 

~ li~ta tríplice a ser elaborada pelo Conselho Curador da Fundação.·' 
• Justificativa 

_ É fundamental assegurar; que. no processo de escolha do 
Diretor-Ptesidente, seja assegurado um processo mais democrático e 
ainda a opinião <lo órgão máximo de deliberação da Fundação, ou se-
ja, o Conselho Curador. • • 

Sala das Sessões, em 20- 5-88. 
a) José Dirceu 
a) Tclma de Souz;_l 

Eme.nda n.0 3 ao PL n.0 256, de 1988 
(SL. n. 0 112, de 1988) 
Suprima-se o pará6i.Jo 2. º do artigo 13. 
Juscif icativa 

: Não é ::iceitávd que funcionários e servidores afastados sem pr~­
" juízos de vencimentos para prestar serviços junto a Fundação, necessi-
tem aihda ''perceber gratificação fixada em quadros próprios da Fun~ 
dação". • • 

Sala das Sessões, em 20-5-88. 
a) José Ditccu 

• .t) Te! ma dê Souza 

Ernenda n.0 4 ao Pl n.0 256, de 1988 
(SL. n. 0 113, de 1988) 
Auescentt>se no i~1eiso IV do artigo i2. após a palavra "admitir" 

a seguinte expressão ... '· após prévio processo de seleção'· ... 
J ustifitatíva 
É nccess;írio assegurar que a admissão de pessoal seia feita srmpre 

mediante processo seletivo para que seja garantido a qualidade dos 
serviços e atividades da Fundação. • 

Sala das Sessões, em 20-5-88. 
a) José Ditf('.U 
a) frima de Souza 



, 

Emenda n. 0 5 do PL n.0 256, de 1988 i 

(SL n. º 114, de 1988) 
Acrescente-se ao parágrafo 4. º do artigo 10. 0 : 

"assegurada obrigatoriamente a p:micipação de t,1rn representan­
te dos funcionários da Fundação em cumprimento da Lei Comple­
mentar n. º 417, de 22 de outubro de 1985''. • 

• Justificativa 
Já ê re111po do Executivo disciplinar e cumprir, o disposto na Lei 

. Complementar n. º 417 de l 985 que dispõe sobre a partic_ipação dos 
funcionários nos('.,onselhos das.Entidades Descenrrâfizadas do Estado. 

Sala das Sessões, em 20-5-88 
a) José Dirfcu 
a) Teima de Souza 

Emenda n.0 6, ao PL n.0 256, de 1988 • 
(SL n. 0 115, de 1988): .. 
Pe-se a seguinte redação ao artigo 8. 0 do PL n. 0 256, de 1988. 
": •. • • • .; 

0 
-- O Conselho Curador. óreiio superior deliberativo · 

e de fiscalização, será composto de 11 membros, 3 dos quais nomea­
dos livremente pelo Governador do Estado, 2 nomeados pela Assem­
bléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

1. 0 • - Serão membros nacos do Conselho Curador. 
l - O Secretário da Culrura. 
2- O Reicor da Universidade de São Paulo. 
3 ~ O Presidente da Associação dos Oocenres dá Universidade 

de São Paulo - ADUSP. 
4 -- O Reitor da Universídadé Estadual de Carnpinas _,. Uni­

camp. 
S -- O Presidente da Associação dos Docentes da Univcrsidade 

de Campinas - Adunicamp. 
6 - O Reicor da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mes-

quita, Filho" -- Unesp. • 
7 - O Presidente da Associação dos Docentes da Universidade 

Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho"-,- Adunesp. 
Justificativa • 
O parágrafo único do artigo 2. 0 d~ Lei Complementar n. 0 417 de . 

1988 já diz que nas fundações constituídas c.:um finalidade de promo­
ver atividades educativas e culturais deverão ãssegurar a participação 
no ümsdho e.te representantes das entidades sindicais ou associações 
representativas das. categorias diretamente. interessadas nas referidas 
atividades. Só isso já justificaria :.\emenda. que pretende amplíar are-. 
presentação das Universidades para além dos Reitores,· incluir as entÍ· 
dades representativas dos docentes certamente diretamente interessa-
das nas atividades desta Fundação. . 

Além disso não tá como negar o interesse que tem a Alesp em 
participar. através de norneação de 2 dos membros do Conselho, de 
entidade que pretende promover intercâmbio das culturas brasileiras 
e latino-americanas. 

Sala das Sessões, em 20-5-88 
a) José [)irceu 
a) Teima de Souza 

Emendu n.0 7, ao PL n.0 256 de 1988 
(SLn . .o 116, de 1988) . 
Suprima-se do inciso m do anigo 6. º a cxpressãolfdoação". 
Justificativa 
Já consta do inciso lll do artigo S. º, que explicita a constituição 

do patrimônio da Fundação, o item doàções, que portamo, não deve 
figurar na comtimição dos recursos da entidade. 

Sala das Sessões, em 20-5-88, 

a) José Dirceu 
a) Teima de Souza 



Emenda n.0 8, 
ao Projeto de lei n. 0 256, de· 1988 
(SL 317, de 1988) 
Dê-se ao§ 4. º do projeto de lei etn epígrafe,. seguinte redação: 
''§ 4. º - Os membros do Conselho perceberão, por reunião a 

que comparecerem, um ''jeton'', cujo valor será fixado pdo Governa­
dor do Estado e não excederá ao correspondente a 8 (oito) OlNs (O­
brigações do Tesouro Nacionai). 

Puágraf o único - É vedado pagar aos rnetnbros do Conselho 
• mais de 3 (três) sessões extraordinárias por mês." 

Justificaciva 
A presente emenda tem por escopo estabelece.1; um limite para a 

fixação do valor do "jeton" a ser pago aos membros do C.Onsdho, por 
reunião.a que comparecerem. • ... 

1:'rata-se de medida que incorpora o princípio.de austeridade ad-
ministrativa, cujo mérito transparece de pronto. 

Sala das Sessões, cm 2'-10-88 
a) 8;,.rros Munhoz 
Hilkias de Oliveira, .Maurício Naja.r, Paulo O;ório. Eduardo Bit•. 

tcncourt, Maurício Sandoval Ríbciro, Osvaldo Sbcgbcn, Sylvio Marti- • 
ni, W'adih Hcbí, \Vilson Toni, Fernando Silveira, Hatiro Shimomoto, 
Ístad Zekcu, Luiz Olinto Tortotello, Moisés Lipník, óswaldo Bettio, 
Tadaslii Kuriki, Vicente Bott.1. 

Emenda n .. 0 9,. • 
ao ?roieto de lei n. 0 256, de ti 988 
(SL 318, de 1988) 
Acrescente-se, onde convier, o seguinte artigo: · 
•t.Artigo ... - _e vedado o afastamento, sem prejuízo de seus ven­

cimentos ou ~alários, de servidôres da Fundação." 
Justif icaúva 
A criação de uma entidade pressupõe a sua necessidade e, nesse 

sentido. não se justifica que os servidores contratados para.a da pres­
tarem serviços sejam colorados à disposição de outros órgãos ou enti• 
dades, sem prejuízo dos respectivos ve11eirnentos. 

Sala dasSessões, cm 25-10-88 
a) Barros Munhoz 
Fauze Carlos, Hilkias de 0li~·ei1-a, Maurício Najar, Paulo Osório, 

Éduardo Bitten.courc, Maurício Sandm,al Ríbeiro. Osvaldo Sbeghen, 
Sylvio Maitini, Wadih Helú, \,V'ilson Toni. Fcmando Sr1veira, Hatiro 
Shimomoto, Israel Zekcer, Luiz Olinto Tartorcllo, Moisés Lipizik, Os~ 
WRldo &ttio, tadashi Kuriki, Vicente Boua. 

Emenda n. 0 10, 
ao Profeto de lei n. 0 256, de 1988 
(SL 319, de 1988) 
Procedam-se as seguintes alterações ao projew de lei em epígrafe: 
I -- Dê-~e ao§ 2. º do artigo 10 a seguinte redação: 
"§ 2. 0 

- O Diretor Prcsídcnte, c:om manJato de quatro anos, e 
o Diretor jo Centro Brasileiro de Estudos <la Amfrica Lttina serão es­
colhi.dos pelo Governador do Estado, a partir de uma lista tríplice a ser 
elaborada pelo Conselho Curador da Fundação.'• 

II -- Suprima-se o § 3. 0 , reenumerando-se os demais. 



Justificativa 
• A presente emenda objetiva alterar o critério para a escolha do 
Diretor Presidente da Diretoria Executiva da Fúndação, de ferma a 
torn.í-fa mais demlKrática e desvinculada da vontade única e ilimitada 
do senhor Govc:uudor. 

É nosso entendimento que o ocupante do referido cargo deva ser 
in(licado ~fWJ 1n<lo-se a mesma sistemática proposta para a Diretoria 
do Centro Br;1sikiw de Esrndos da América Latina, motivo pelo quaJ 
propomos t:sta emenda. • 

Sala das Scssôt·s, em 25-10-88 
• ~) Barros Munhoz 

Fauze Carlos, Hiikias de Oliveira, Maurício Naiar, Pal,l}Q Osório, 
Eduardo Bittcncourc, Maurício. Sandoval Ribeiro. Osvaldo Sbcghcn, 
Sylvio Af.'lrtini, W1:1dih Hclií, W'ilson Toni, Fernando Sílvcira, Hatiro 
Shimomoco. Israel Zckcer, Luiz Olimo Tortordlo, MoisésIJpnik, Os• 
waldo Bettio, Tadashi Kµriki, Vicente Botta. 

Emenda n. 0 11, 
ao Profeto de lei n.0 256, d.e 1988 
(SL.321,. de 1988) 
Dê-'se a seguinte redação ao artigo 8: º: 
Artigo 8. º - O Conselho Curador, órgão superior deliberativo e 

de fiscalização. será composto de 9 membros, 3 dos quais nomeados 
livremente pdo Governador do Estado e 2 inqicados pda Assembléia 
Legislativa do Estado ·de São Pau.lo. ·• 

§ l. 0 
- Serão membros natos do Conselho Curador: 

1. O Secretário da Cultura 
2. O Reitor da Univcrsi(fade de São Paulo - USP 
3. O Reitor da Universidade Estaduàl de Campinas 
4. O Reitor da Universidade Estadual "Jplio Mesquita Filho" -

{)nesp. 
Justificativa 
A proposta, ao incluir mais 2 representantes, democratiza o Con­

selho, assegurando participação de membros indicados pelo Poder Le­
gislativo. 

Safa das Sessões, em 25-10-88. 
a) V:inderlei Maais - Clara Ant - Eras.mo Dias.;;;.... Fauzc Carlos • 

• - Getúlio Hanashiro -·Guiomar de Me/lo --- HatiroShimomoto -
José Cicotc - José Dirceu - Lucas B.uzato - Mi;cdino Romano 
.Machado, apoiamemo - Rubens Iara .... Srlvio Martinl ~ Teima de 
Souza - 1onca Falseei - Vicente Bota - W'adili Hclú ,.. W'aldyr 
Trigo. .... 

Emendo n.0 12, 
ao Proieto de lei n.0 256, de1988 
(SL. 322, de 1988). 
Suplima-se do artigo 9. 0 os incisos V, VI e VU, transferindo-os 

para o artigo 11, do qual, 5erâ, assim, acrescido do seguinte parágrafo 
único: 

•·Artigo 11 ... 
parágrafo único: Compete, ainda, à Diretoria fücecutiva: 
I·- fixar critérios e padrões para seleção de pessoal; 
li -·-· ar1rovar tabelas de preços para venda C!C produtos e serviços, 

e 
III - aprovar a t:elcbração de convênios com entidades públicas e 

privadas. 
Justificativa 
Inseridas entre os chamados atos de gestão ou ele administração, 

as funçõ1:s supra dcvcrn s<:r desempenhadas pd,\ Diretoria e não pelo 
Consclh0Cur.1dor, 

Sab 1hs Sessücs. cm 25-10-88. 
a) V.1ndctlci M:iais - Cl,lfa Ant - Edu:udo Bittencoun -

Erasmo Dhs •- Fauze Carlos •-- G<:túlio Hanashiro -, Guiom,tr de 
Mêllo -- Huiro Shimomo,to - José Cicotc - José Dirceu - LJ,u.·as 
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, Br1zato -Marcelino Rom;uio Afach;;.do - Rubens Lara - Sylvio Mar­
tiru' - Teima de Souza - To11ca Fa.!scti •-- Vicente Botta. - Wadih I-[elú - ív'aldyr Trigo. · 

Ermlíldf1n.0 13,· 
ao Proioto de lei n. 0 256, de 1988 
{SL. .,2~ .. de l 988) 
Acrescente-se o seguinte§ 4. 0 ao artigo 5. 0 do projeto: 
"Deverá o Poder Excwtivo, tão logo a Fundação de que trata o 

a..."tigo l. 0 adquira personalidade jurídica". alienar à mesma, por doa­ção, o iJnóvd e :mas benfeiw:-ias onde está sendo construído su:1 sede, 
bem como os demais imóveis destinados à construção de órgãos a da subordinados, ficando p:1ra ÍS$O, desde logo autorizado pela Assem­•hléia Legislativa do Estado de SJo Paulo. 

Justificativa 
S evidente o objetivo da emenda: para evitar que a Fundação use 

ou utifü:e imóveis de terceiros arcando com os custos das loca~õcs ao mesmo tempo em que ~ssegura e fortalece seu patrimônio. 
Saía da Se:;sões, ern 25-10-83. . 
a) 'Vanderk:i Macris • -- Cl:ua Ant ....:.. Eduardo Bim:ncourt -

Erasmo Dias -- Fauze C:.u·los -- Getúlio Hanashjro - Guiqmar de Mel/o - Hatiro Shimomoto - José Cícotc - José Dirceu - Lucas· Buz:uo --- M:ucelino Romano .MachadÔ .......... Rubens Lu:z - Sylvio Mar­tir.ii - -Yd1na de Souza - Toixa Falseti - Vi,·cntc Boua - Wa.dih Hclií - VC!:ddyr Trigo. 

l't:' Q o 1 ,j iJTie~aa n. ~, 

Profoto de te; n.0 256 d& 1988 
{S1324, de 1988) 
Acrescente-se o seguinte inciso ao artigo 9. 0 : 
"Indicar auditoria·para o exa.r.:1e de suas contas". 
Justificativa 
Nos parece rnais • adequado que a auditoria seja indicadf.. pelo 

Conselho e não pefa Diretoria Executiva. 
Sala das Sessões, em 25-10.-88 
a) Vandedei M,u:ris 
Fauzc.' Carlos, Getúlio Hanash.iro, José Cicote, Marcelino Roma­no Machado, apoiamcnto, Tclma de Souza, Clara Ant, Eclua.rdo Bit­tencourt, Guiomar de Afcllo, Luca Buzaro,· Rubens Iara, Sylvio Marti­m, Tonca Falscti, Wadih Helú, VC'aldyr Trigo, Erasmo Dias, Hatiro 

Shimomoto, José Dirceu, Vicente Botta. 

Emendo n.0 15, 
ao Profeto de lei n. 0 256, de 1988 
(Si 325, de 1988) 
Acrescente-se ao § 2. º do artigo 8. 0 , a seguinte expressão: ''por uma única vez" • 
Justificativa 
Havendo rotatividade dos representantes dos cargos indicados no 

artigo, fakun razões que tnernbros do Conselho nele se perpetuem. 
depois de afastados de suas respectivas funções. 

Sala das Sessões, em 25-10-88 
a) Vandcdei Macri.s 
Fauze Carlos, Getúlio Hanashito, José Cicote, Marcefmo Roma­no M:?Chado, Teima de Souza. (h.ra Ant ---- Eduardo Bitu:ncouft, Guiormr de.Me/lo, Lucas Buzato. Rubens Iara. Sylvio Afartini, Tvnca 

Falscti, Wadi.h Hdú, 'w'aldyr 1iigo, .1::.rasmo Dias, 1-latiro .5húnomo­to, José Diri:eu, Vicente Botca . 
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Emendo n.0 16, 
ao Prof eto de Lei n. 0 256/88 
(SL 326, de 1988) 
Dê-se ao artigo 13 do projeto em tela a seguinte redação: •· Artigo 13 - O pessoal da Fundação estará sujeito ao Regime da Legislação Trabalhisça, com exceção daqueles funcionários e servidores públicos colocados à sua disposição. 
§ l. 0 

- Os funcionários e seIYidores públicos mencionados no "caput" c;leste artigo não poderão exceder a dez pot cento do número total do pessoal da Fundação. 
§ 2. 0 

-- ~ vedado à Fundação o pagamento ele gratificações ou vantagens adicionais a funcionários afascados, sem prejuí:zo dos venci­mentos, para prestar serviços junto àquele órgão.'' 
Justiricativa 
Nossa Emenda objetiva sanar um vício antigo em órgãos da Ad­ministração Indireta do Estado. Seu quadro de pessoal próprio é. de início. deliberadamente fixado em níveis míítimos e depois, mediante o artifício da disponibilidad,\ ampliação sem comro!e. Pessoas são no­meadas para um órgão administrativo apenas como artifício para per­mitir seu efetivo exerdcio em outro. com novas gratificações e vama­gens. Com isto, o concrole do núrnero e lotação do pessoal no serviço público se torna difícil, se :1ão impossível. 
Não há porque deferir aos funcionários e servidores colocados à • disposição da Fundação, gratificações ou vantagens decorrentes de simples transferência de ·posw de trabalho. O mecanismo de requisi• ção de funcionários é um recurso justificado pela ei:onomia de díspên­dios da administração pública, sendo incoerente, portanto, desde a origem, a possibilidade de ín.::orpornção de vamagens e adicionais além daquelas que o servidor acumula eventualmente no cargo para o qual é nom{~ado. •- • Um segundo objetivo de nossa Emenda é garantir o mãxrmo de transparência às contas da Fundação, normalmente pouco acessíveis ao público, em instituições de direito público. Ela já tem. pelo pmie­to do Executivo, um orçamento inicia!. e deverá ter seus orçamentos anuais fixados pelo Con~elho e aprovados pelo Govem:idor. Não h1 sentido, pois, em desviar recursos de outros órgãos da administra~·ão pública, para acorrer a despesas cotn gratificações de todo injustifica­das. 

Nossa Emenda objetiva tornar o mais real possível a execução do orçamento da fundação ora proposca e, ao mesmo tempo, resguardar os superiores interesses da administração pública e, portanto, do con• tribuinte. 

Sala das Sessões, em 25-10-88. 
a) h'.ifkias de Oliveira. 
José Cicot<: •- José Machado - Teima de Souza - Anronio Ca­lixto - Cla.1-a Ant - Edu:udo Biue11<0urc - Expedico Soares -Guiomar de Afcllo - Ivan Vidente - Lucas Buz:ico - Rubens la.ra - Vanderlei-Macris -- Wilson Toni - Moisés Lipnik - Roberto Gouveia -Luiza Erundina - José Dirceu. 
(Publicada no O.A. de 27-10-88) 



(SL 326, de 1988) 

Dô-::e ao arrigo 13 dG proji:to i:-m tela a sq.;-uince recfação: 
'· Anign l .3 -- O pessoal da Fund,H;~10 csrnrá sujeito ao Rtgirnc da 

L,.3isbçâo Tr .i.baihisu,. curn exn::.•ç;io daqucks funcionários e ,.ervido.-es 
;)úblicos roJ.ocidos à :iu~i d:':;posiç~o. 

§ l. 0 -- O:. fu:icio;-1;.iriüs e servidores públicos mer.cio11ados no 
''caput"' Jcs;e arti.=Jo nj0 r,oQ<:rão e:,ce<lcr a dez J)Oi" cento do uúrn~ro 
tOt" l cl,, 'Y'K:"•al -~a F, •~•à•c•ç}·,-' ..i.: -'"··} \.. ...... .... _, .... ,.;,. . ,.p. 

§ 2." -- E vcdaào :- Fundação o pagame-nto de gratifirn;;ões ot.;1 
vant_;igens 2dicionai/2 f ncionários afastados, sem prr~jufao dos venci~ 
mcnrns, para pres ar. rvi,~os junto àquele órgão.'' 

Noss:r E n,~ da obj<·uv:. s,,.nar urn vfrio ancigo em órgãos da Ad­
rnin.:str:1.;ii, J n uela do Estado. Seu qu:i.dro de pessoal pfóprio ~. de 
i:1f.cio, ::'l ~1b·:•.ad~tn1cnt-c- fixa(fo cn1 ,i-;~."cis rnfnirnos e dct)ois., n-1\diante 
o ,udí· ,o ,i"' tfr.;c,nibilidade, ampliaç,jo scrn controle. Pc:;sGas são no-

. me:( ,iS' ,;,ta u:-n (),i_:ào :dminisrrativ0 apenas co~-r,o artifício para pcr­
mt' .r :::, d d~r ivo cxcrcf, ;(; em 01~tro, mm novas grntif icaç~cs e van!a­
.:n,õ, \,,cm istn, o controie do nunv'.·to e lotação do pessoaí no serviço 
p(ihfic<> ;)e TütTia di!fcd 1 se não irnpossivcl. 

J,fan hj porque deferir aos funcionários e servidores colocados à 
dL;;;:H_;~·içi.0 d.2· Fund,1çâo .. gr:atif~caçõe-; ou va.nragens decorrcnre:" de 
~:int_P:t~~ tr;in.1_l,~·r{n, .. i:t dr· P-<::-stf> ({e u·.lh~dhn. () n~tC~l.nistno de requisi... ~ 

ç~ú.: Jc func Í;.)nit :e;~) (~ ur~1 r>.x·urs.o j.us~ i f icadcr pçb-1 ccor•)o1nia c!t' disp;~rt• 
dic,s ({a a(:in~r1.i'.)tL.:i.~·~i.c- ;:)übEca, s(~r~do Âncotreiae. ft'Or(an~o, desf.ie a 
ori 1 n1, a p:.J'-::.;Íi!!lidade l..h~ íncorpora~:ão de vantagcn~ e acE::ionais 
::kn1 d:lqocbs qi;ç • s,~rvidor :icurnuh evemu~dmc:o.te no cargo parn o 
quai f nornt:~~do. 

Lhr1. s-egundo ohier:!vo de nu::·:;a F:rnenda é garantir e-, rn.áx.lrr10 de 
tr;,rq,:uéncí:i ;':t,:; cw.ws da Furnfaçã(,, normalmente p'.}UCo an:::;síveis 
;:io p(,bíi(o, crn in~riwi<;ôes de direito püblic:o. Ela já t.em, pelo projc­
tü do Executivo, i.im orçunen::o inicial, e devcr:5. ter seu::. 0rç:1.me,,tos 
a.1u:1is fixados pdo Conselho e aprov.1ck,;:; pelo Governador. Nilo há 
~s:.·nt.ide. pois, cm desvia., recutsüs de outros órgãos da administração 
públirn, para acürrcr a despesàs wr:n ern.tificaçõr:s de codo injustifica­
d:is. 

l"·~ossa Emenda ob.ictin túrnax o mais rcai possível a-execução do 
orçun<.·iw) da Fu:1,b1;.io ,n,,. pr,ipnsta e, ao mcsrno tempo, resguardar 
os '.,upc:nores irnerc:;scs da administração pública. e, portanto, do con­
tribuinte. 

Sa!.1 cL~s Sc:ssõts~ ern 2 5 ·· 10-88. 

a) Hilki:is de Ofivcir2 

José Ciwrr:: --- José J,,fo.chado ...:... Te!ma. de Souza - Antonio C.a­
iixto -- Clara .Am - Eduardo Biuenwun - Expedito Soares -
Gaiomar de Afcllo -- Ivan Valente - 1-uca...<; Bazaw· - RubcJ?S Lara 
-- Va.ndcdci }vfacris - W'ilson Toni - Moisés Lipnik - Roberto 
Gouveia 

ü,j Prnkáo dí$ kl'i n.0 256, da 1989 
(SL n. 0 .327, de 1938) 

Dê-se ao artigo 8. 0 do projeto em epígrafe a seguinte redação: 
'· Artigo 8. º •·-· O ümsdbo Cur:ido::-, órg3.o superior deliberatívo 

e de fiscalizJç:i;o ser:i composto de 13 (treze) membros, 2 (dois) dos 
quais esco;hidos pdo·Governador do Esrado. 

§ l. 0 
- Serão membros natos do Consdho Cur~1.dor: 

1. o Secretário da Cultura; • 
2. o Reitor da Universidade de S:i:o Paulo -- USP; . 
,. o Reitor da Uniw:.rsida<le Est:>.!v< Campinas - lbicamp; 
,-L o Reitor da Universidade EsL,,' Paulista "Júlio de Mesquita 

Filho" - UJ'-.JESP; . 

• i 



" 

• 

_·. •- 5. um 'répre-sentarite da f~dêr.áíãb.'.dis ÍI~µst,rp:S do' E$tàl:lb de( SãoPaulo-FIESP; ' .. • :· :~:?\,';:"U ~L·i.!'i~'•·,'>_:i 'Í·' ,''--r· ,i'}'' :s:'. 
6. um representante da Ordern·âos Advog:ídos do Brasil _: Scc~·. 

ção São Paulo - OAB/SP; ' 
7. umrcpresentante da União Brasileira de Escritores - UBE; 
8. um representante do Instituto de Arquitetos do Brasil - Sec-ção São Paulo- IAB/SP; • • • • • • • • 
9. um representante da Associação de Produtores de Espetáculos 

Teatrais do Estado de São Paulo -APETESP; 
10. um representante do Sfodicato dos Jornalistas Profissionais 

no Estado de São Paulo; e 
11. o Presidente da Comissão de Cultura, Ci~ncia e Tecnologia 

~da Assembiéia Legi.slativ.t<lo Estado de São ~aufo. 
§ 2. 0 

- Os doi:nncmbros de escolha do Governador deverão re­
presentar órgãos públicos ou particulares empenhados· em fomentar a • 
cultura em110ss0Esrado; . • • . . . . .... 

§ 3. º - O mandatQ dos .Membros do Conselho Curador setâ.dé,2 (dois) anos, p~rmitida a recondução. . • ,. • ' . • • • " •• · 

No~a Emeni,:lâ vi ~~i ret(f4i'; ~~·c~11iêl'hii'Cu;ra<,lbfdá' Fündà'çã({ o • 
,~::;·'hi-r :\fiSúlut:úrienie .... "t''::àl qúê·lhe é c&rifêtélió J.idà prôJehfdõ Po-
1,J :;,,ecudvo. além de· .1 scen.~râfihr .::rl _iritlíç'áçôes, _pàra o :n\~smq 
Conselho. ;v erif ifa-se, fom ef eifo~ ®.êr;ri 1pr0~,n ictG>'!E¼':cbHv<,j'ptevê' · 7 
melhbros. sendo 4 natos (represeütihtfo tiri'li'Sêtrefarfa e uês úüiver- • sidades, cujos titulares já são nomeàdos<',p(ltlevGove.Pnadoi)'e ti-~s de-sua 
livre escolha. Ao,ca.bo, todos os membros são indicados pelo Governa-dor. · . · .. \ ,, . t_ :- ·: ·t·, , : · •. -~- ' • . , . ,. ~ i > 

A iotegração latino-americana não é obra de govdtnos; ma.:; st;. 
btemdo dos povos, das sociedades civis de cada pa1s que forma o pai­
nd polrtico latino americano. Nada mais justo e coerente, portanto, 
cio que órgãos da sociedade civil estarem representados no Conselho. 

Sala d~ :-ie~soc~. em 25-10~8.~, 
a) Hilkia.5 de 01~'·1eira . 

. José Cícote - ]csi: Machado - 1 dma de Souza -· Antonio Ca~ 
lixto - Clara Ant - t,J::;.:.rdo Bittencourt - Expedito Soires -
Guiomar de Mello -Ivan Valente -- Lucas Buzato - V:rndcrlei Ma­
cris - V1ilson Toni -]osé Di·ceu -Luíza hrundina -Afoisés Lip­
nik-'- Rolx:rto Gouveia. 

Emenda n.,., 18 
ao Profeto de lei n q 256 de:l-988'.,,,t ;;i[;.c • .-\, n.1u i 1~11".1 ü 

• . . : . . . • .' • i ::.::- .d í i ·;; > i ~-, ; '·i l. •. · r>: ~ ( :>: · 1 ::e; t-\ .... 
(SLn. 0 328, de 1988) ,, ... -... -_,, ,<,. '·º , J.-4 >> 
óê-se ao artigo to do projeto';em tetàrase:guintê redaçã@: t --r-: • ·J 

''Artigo 10 :_ A Diretoria F.:Jtccu.tiv.a,-&gão·superior de execu-
ção, terá~ seguinte composição·: ., , , \ , i .1 ;,, _, • ' ' "' 

I - Presidência: . , ". -·, .. · .,, ''. 1 
•, i,; 

II ~ Diretoria Administrativa e Financeira; . 
III -· Diretoria do Centro Brasileiro de Estudos da América lati­

na; e 
IV - Diretoria de Atividades Culturais. 
§ 1. 0 

-- As atribuições das Diretorias e as funções drn.: Diretores 
serfü) estatxk~idas pelos estatutos 4a Fundação e pdo Regulamento 
C'·,:-raJ da Funci.,._ 'º· 

§ 2. 0 
-- O Ól.:.•or Presidente será nomeado pelo Governador do 

.E~rado, com mand..-t > de dois anos, podendo ser reconduzido uma 
r.z, e sua tscolha fa,-se-á entre profissionais de nível superior que 
~xerçam atividades afins com a Fundação. 

§ 3. 0 
- Cada um dos diretores será. escolhido pelo (}overnador em lista tríplice a :.-cr e!-,J..,,:;1.da pelo Conselho Curador <la Fundação. 

Justificativa 
Sendo üm cargo de cont1ança, o m;\..,n4ato do-.Presidente di,Fun-_ 

dação deve .çoincidir com o tcm~t-lu~d.at-0 de quem o, nomeia. 
Caso o proje"to do Executi\'o seja aprovado, o,prsesidente da,Fundação 
terá um mandato que excederá ,çm, qµ.asç ,dpis .. anos1 o, te!.1).po; de 
exercício do atuai.Governador·; .FtÍ~~~~f~;e~~<!bi$ç~r,\bst'.tt;~Pef~}.~~~;~:° 

,.::> 

., 



a recondução por mais dois anos, concede- :e. ao Governador que as- . 
sume. maior liberdade para L''-'mpor se?~~ -rargf's .ele confiança na admi-
nistração direta e indireta. . 

E, no caso da diretoria, en:,--: 1dr-mos que ~h:-,·am !ricxistir distin· 
ções entre os.vários diretores, como consta do projeto do Executivo, .~a 
qual apenas o Diretor do 0-ntro Brasileiro de Estudos da América t.a­
tina é escolhido pelo Governador. Todas as funções diretivas são 
igualmente irnporrnmes e devem passar pdo crivo do Consdho Cura­
dor, que é a instância deliberativa e fiscalizadora da Fundação, 

Sala das Sessões, cm 25-10-88 
a) Hilkias de Qlivcira 
José O'cote, José Machado, Teima de Souza, Antonio Calixto, • 

Oarn Ant, .Eduardo Bittc11court, fü.:pedirc., Soares, Guiomar de Mel/o. 
lvar; Valente, Lucas Buzaw, Rubens La. '.t, Vandcrlcí Mm::,;.~ ~ •:;r·--: 
Toí1i, José Dirceu, Luíza Ernndina, Moisés,.~,~ mik e Robcno Gouveia 

.... • 



Parecer n.0 t601, de 1988 
rdator especial cm substituição ao da Comissão de C'..onstituição e 

Justiça, sobre o Projeto de lei n. 0 2 5ú, de 1988 • 
N~ qu2.lidade de relator especial, de1;ignadn nos termos do § 2. 0 

do anigo 61 <la VI Consolidação do Regimento Interno desta C.rsa, ra­
tifico o parecer ex~Jado àB fls. 32 / 3 5 desce processo, pnr enrendcr que 
o mesrno expressa a opinião deste deputado a respeite d., matéria. 

• Sala das Sessões, em 
a) lwz Of im.o Tortorello, Relator 
P;lrccer a que se refere o Relator Especial 

. . Com a 1·knsagem A-n. 0 7 3 / 88, remete Sua Excelência o Gover­
nador do Estado à Assembléia Legisfo.tiva o Projcw de lei n. ,) 256. de 
1988, que dispóe sobre a instituição da '' Fondação Memoriai' da 
América.Latina''. • .. 

Quando~m pauta, nos termos regimentais, o prokto recebeu 7-
(sete) emendas, todas de aumria do nobre Deputado Josf DírlctJ. • 

, Na oportunidade. compete-nos examinar tamo o projeto, quan- · 
to as emendas a ele apresentadas, nos ~ispeétos constitucional. legal e 
jurídico. • 

Pietendc o projeto instituir a Í'undação Mcrn,)rial eh 1\mi:ríc.i La­
tin .. com o objetivo de divlilgar a culwra latioo-an,cricana. estabde• 
cendo intercâmbio entre as civilizações do continente. l~ rned.ida de 
nature;,;a legislativa, pois a iostitukão de ívnda<,âo pelo Poder PCiblíco 
necessfra de prévia autorização c!c ki própria e sua iniciariva de rnm­
perência exclusiva do Cbdc do Executivo, cm obcdiencia ao ,migo 22 
da Constituição do Estado. 

Nenhum obstáculo, portanto, impede a aprovw;ão do presente 
projeto. 

As emendas n. ºs 1, 3 e 7, por não ·é-onterem vício de inconstitu­
cionalidade podem, no âmbito ,que compete a este órgio técnico ana­
lisar, ser acolhidas. A análise do seu mérüo, no entanto, caberá às co­
missões técnicas competentes para fazê-la. 

No que se refere às demais emendas, entretamo, emendemos 
que incorreções existentes impedem a sua accit.içâo. 

• A Emenda n. 0 2 propõe -- oferecendo nova re<laç;.10 ao§ 2. q, do 
'artigo 10 - que a escolha do Diretor-Presidente da Fundaç:\o pdo Go­
vernador, seia precedida de lista trípíice a ser elaborada pelo Conseiho 

Curador e escÕlhido um dos nóíc:H:'.S af,H"-5-".:m.ados. Dt'.'Sl"(-.Sp<.:ita a pre­
tensão o artigo 22 do Dc.::rew-fr:i C,()mp!erncnt.ar n." 7. de 6 de oum­
bro de 1969, que obriga a indusã-:.• nos ~-srn.wtos da furd21,,fo de pre­
ceito que subordine ao Governador a indiraçio de ,on,;z·lhc-iros, ob::er-

: vados os requisitos minimcs exigívi:is para o exr:rrí,__ia de st!Js f unçC~. 
Conclui-se, assim; que ineKistc a rcsffição que o pr01-,--,oncme <la erncn-
da pretende impor. • 

Aucsce qrn:, como sabemos. a ahctaçio obieti,-:idi w seria 
possivd via lei compkmcmar. 

A. Emenda n. 0 4 obkúva acrescem:ar ao inciso fV do arti;::c> l 2 dó 
projeto o seguinte: ''após prévio processo de sekção ... Represem.:; exi­
gir que a admissão de pessoa.! impr~-cinda de 2merior ~ekçJo. A pre­
tensão é desnecessária, porque rt-dund:uitea Verific1-sc que o parágra­
fo único do :migo J. 0 estabelece que as norr.,a_-: previsu.s no :,niJ;O 3. 0 

, do De-ereto-lei Complementar n. º 7, dt~ 6 de r.ovembro de l'./\1'.), 2he­
,rado _pda Lei Cornr•kmcntar n.º417. de 22 de ouwbro de l ')85, de­
-verão constar obrigatoriamente dos estatutos da Furn:fação. 

Em~e as nom~as rderi~fas, erK~m:ra-se e--..::atamcm~ ~ irnpo&i,;ão 



que o. nobre autor da emenda pr~nde. ou stja. a riec::~ 1e ~de• 
ção pau contratação de pessoal. E o que lemos no arugo 3. , tnoso I 
do ciudo Dz:actff·k:Í Cornplen1entar n. 0 7. de 1969. 

"I - quanto ao pessoal: 
a) admissão mediante sistem~ de sekç:ão, o.a ÍOml,:l a ser definida 

no regulamento interno de cada entidade; 
..................................................... "' ... -...... - . -... - . --

A Emenda n. 0 5, por sua vez, visa a assegurar a pan,icipação de 
um representa.me dos funcionários da Fundação. em cumprimento d~ 
Lei Complementar n. 0 4 l 7, de 22 de outubro de 1985. na Diretoria 
da entidade; pata tanto, propõe âltcração no§ 4. 0 doarugo 10. . 

Ainda que salt,1tar o objetivo, rdeva S2Jicnr-.u que não pod~ sa 
aceito, por considerarmos incorreta a sua fundameo~o. ·· . 

A Lei Cornplemem;1r n. 0 4 l 7, .:le 22 de outubro de 1985, citada 
no texto da emenda e que altera djspositivos do Decreto-lei Comple­
mentar n. 0 7, de 6 de novembro de l 969. üão prevê a obrigatoriedade 
pretendida; o que cxíge a referida norma kgal é a p-artióp,1{âo de re­
presentantes dos funóo~úos nos Consdhos Consultivo. Ddiher.,;tivo 
e de Administração, órgãos de composição e atrib1Jiç;lO diferentes, à 
evidência, da Diretoria Executiva, definida e prevista no ànigo 10 co­
mo órgão superior de execução. Sobre da, a legislação i:.;iiada pão se 
refere;. não há~ portamo, que se exigir o oJmprimenm di Lei Cómple­
'menta.r n. 0 417 h15, em relação à composição e atribuições da Direto- . 
ria Exccutivà da fundação. • -. 

Finalmente, á Erncnda n. º 6, pretendendo dar nova (edaçâo ao 
artigo 8. 0 • parece-nos incorrer igualmente no mesmo eq~ivoco dâ an­
terior. Também desta vez, não desrespeita o p,rojcto a legi<..Ja.ção vi­
gente. Além disso, devemos lembrar que o número de consdheiros • d' .i .. ,. - • , ~ § º 1n 1caúo no caput nao se a1ust2 a enumeração uo l. . 

Diante do exposto. e no âmbito que nos càbc craminar. concluí­
mos que o Projeto de Lei Complementar n. 0 256, de 1983, e as Emen­
das n. 0 s 1, 3 e 7 estão em condições de ser aprovados. ao tempo çm 
que manifestamo-nos pela ri::jeição das F.mcnd.as. n. ºs 2, 4 . .> e.6. 

Sala das Cómissões, em 
a) Luiz Ca.rfos S~wtos, Relator 

Parecer n. 0 1.602, de 1988 
Da Comissão de Cultura, Ciências e T emologu sobre o Projero 

de lei n. º 256, de 1988 • ... 
Encaminhado a esta A~embléia legislativa atnW"és da Mensagem 

A-n. 0 73/88, o Projeto de lei n.º .256. de J.9~. de autoria do Senhor 
Governador do F.s,âdo. di.S-põe sobre a in$timição da ''Fundàç.ão Me-
morial da América Latina". • • 

. Ãpropositura, quando cm pauta, nos termos regimentais, foram 
oferecidas 7 (sete) emendas, todas de autoria do nobre Deputado José 
Dirceu. . 

Examinaàa, anteriormente, pda Comissão de Constiruição e Jus­
tiça, esta concluiu pelo acolhimento da proposta, bem como das 
Emendas n. ºs 1, 3 e 7 e pela re]eição das Er;.1end2:S n. ºs 2. 4, 5 e 6, 
conforme parecer de fls. . . 

Cibe-nos, âgora, examinar a matéria e as emendas apresentadas 
quanto ,10 mérito. 

Verifica-se, desde iogo, ser a propositura a1ramem:e meritória e 
louvável, uma vez que-, consoome exposição de motivos que a.compa~ 
nha a Mensagem do Senhor Governador, :.,, edificação pr.ctendida se 
destic;uá à celebração de .1tos solenes, programa.çôes culturais e apro­
fundarnc·mo de estudos, contribuindo para um maior cn::reb:çamento . 
das cuh ums latino-amer1canas. 

/.~-.rm, somos peb ápuwaç:'.to do Projeto de !d n. º 256, .:le 1988. 
As Entendas de n. ºs 2, 4, 5 e 6 por rnnterem vfriosde incon$titu­

c:ionalídade fomm rc:;r.:itadas; pda Comi'.são de C-0:nstfruição e JustiÇ:t. 
No m,:rito, igualmente, não devem ser acoíhiri,.s. por não aperfeiçoa­
rem o prcjcto nrifrínal. 

A Emenda n. 0 1 objetiva a supressão tfo § 4. Q do anigo 9. 0 , rela­
tivo a "jewn" para os membros do Consciho Curador. N.ão Vemt)S 



porque impedir a percepção de "jewn·• pdos membros do Consdho 
Curndor, uma vez que há fundações 91c o pre"·êem, como é o cso da 
Fundação lkmocentro de São P;nilo, além de se rr;u.ar de um • • cuan-
mm" condicionado ao comp;;reórnenrn is reuniôe-:;. • 

A Emenda n.'~ 3 objetiva a suprt"'Sszo do§ 2. º do an.igo 13. rela­
tivo a gratificação para funcionários oü servidores :úas1..a<les jumo à 
Fundrtção. Nota-s.'.:' pelo texto que se pretçndc suprimir, çue os hm­
cionários e servidores ::.Jastados sem pn:juízo de vencimemos '·~e­
rão" perceber gratificação fixada ern quadros próprios da Fundação, 
ficando, portanto, a critério da adrninistr.ação a çonvtniênci.;1 e a opo.r­
tunidadc da concessão ou não dessa vanr2gcm. 

A Emenda n. º 7, svprime do irn::iso UI-do anigo 6: <> a expressão 
'\doação'' sob a ak-gação • de já constar do inciso IH do l¾.rtígo 5. <•. que 
explicitá. a wnstituíção do patrirnônio da. Fundação. o Ít(:"rn do.arões. 
Entretanto, trata-se de coisa diversa, à vist:a que o a.n:igo 5. º x refere 
ao patrimônio da entidade e o :artigo 6. 0 aos rerursos d.a cmidade. 

Diante do exposto nosso parecer é favorivd ao Prcjern de le.i n, 0 

256. de 1988 e rontrário às Emendas de n. ºs l. l. 3. 4, 5. 6 e 7. 
Sala das Comissões, cm 
a) Ivan SpíI1dolI:. de Ávila, Rdator 
Aprovado o Parecer do relator. favorável à proposição e oonttár-io 

às emendas. · • 
Sala da Comissão, aos 31-8-88 • 

a) ADILSON MOl\-TTEIRO ALVES - Presidente 
- Ad11ron Monteiro Alves - W1Hson Toni (contrário, com vow em • 

separado) ---.Ivan &píndol2 de Ãvil;; -- l:.itiAyab _.._ A11ton.io Oilix­
co (contrário, com o voto ern separado). 

VOTO EM SEPARADO DIVERGENTE DO PARECER DO RE" 
LATOR OFERECIDO AO PROJETO DEI.E! .N. 0 256/88, NA co~ 
MISSÃO DE CULTURA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Inicialmente, antes de <untcaditar o paw..:er <ln relator oferecido 
.ao Pl n, 0 256/88 propriamente dito, g0starí.;1mos de dest::t.car -que. 
muito embora a idéia de cri2r uma Fundação par.a promover integra­
ção entre países da América Latina seja meritória, da vir:i, se àprova.do 
o projeto, para gerent:iar·um conjunto -de obras sobre :as quais pesam 
dúvidas e denúncias de.várias irregu!aridadi::.--s. Sobre es-i:as obras, ades­
tinação orçamentária para arcar com seus tustos. :;;_ prioricbdc de sua 
execução no"ârnbito das necessi&ides financeír2.s e enc--argos do Est.;do, 
a ausência de_ co..:1eurso público· para o proiew ou de concon:ênci..a pú­
blica para execução da obra, sobre ner:.bum destes aspcc::os foi a J'l..s­
sem-bléia Le1,úsh-tiva informada e i:h:.,rru.d;t a opinar. 1\Jc-:-:n:- sem ido rei­
teramos a necessidade do Executivo agjii.zar o envio Je infonn.::,(ôes e 
devidos esdarecirnentos se quiz.er ver ô projete da Iunda(ào Memorial 
da América Latina t:rartütar nmm:dmcme nesrn. Cas.2. • • 

Quanto ao Projeto de ki n. º 256/88, foi-. pelo Senhor Governa­
dor, en::.tminhado a. esta As-;embtéia lcgishu:iv2. :u:rnvi.-s da M~n.sagem 
A-n. 0 73/138, dispondo sobre a ;nstiruiçfo d~ Fundação J-,krnoríal da 
América Latina, por oca.<sião de sua tramitação ordinária, rnnfrJtme 
preceito régimenta.l, recebeu 7 {sete) emendas, de .amori..i. dos 0.-;pu-

- tadosJosé Dirceu é Tdma de Souza. 
Pela Comissão de Constin.úçio e Jusciça, recebeu par('."Çer favorá~ _ 

vd, com o acolhimento da propositura inicial e d.as emendas n. ºs l, 3 
e 7. rejeitadas as emendas de a. r,s 2, 4, 5 e 6. conforme nt.wifesr:ação -
do ilustre Rdátor Especial, Dep. Luiz Olimo Tonordfo. . . -~~ .. •· 

. . . 

Distribuída à êomissão de Cultura Ôência e Tecriolqgia, na qua­
lidade de relator. o nobre Depmado Ivan Espfodoia de A vila, exarou 
l)arecer favorável ao projeto e contrário às emendas aprcsemad~). 

No erttretarito, com o devido respeito, não podemos nos furtar 
de apresentar nosso posicionamento diverg,.:me do ilustre rdacor. -

É indiscutívêl a oportunidade de se ínstimi.r uma entidadt' vis;rn­
do estabelecer ~m interdmbio cultural cada V\~Z mài9r e:itre os povos 



da América Latina. No entanto, alguns reparos são tundaménta.is rio 
projeto, para que este possa atingir, com plenitude, os objetivos de 
uma detiva integração latino-americana. 

Os argumentos lançados pelo ilustre rdatór, com a devida venia, 
esb;mam em manifesto cquivorn, pois ao encaminhar a instituição d,t, 
"Fund:u;ão .l'víemorial da América Latina", o poder executivo preten­
de a imtitwção de uma funchção de direito público, nu~na nítida ten-. 
tativa de exclusão de sua fiscalizaçã.o pelo Ministério Publico, contra­
riando o preceituado do Decreto-lei Complementar n. 0 7, de 1969, 
que no an. 22 dispõe que o Estado, ao instituir tundações, elà.borá 
seus estatutos com fulcro oas disposições do Código Civil, que lhes são 
próprios. • -· . . -

1\ssim o projeto, em exame, cm seu art. l. º, contrarianclo norma 
exprçssa. se constitui, também, numa buda a Lei Orgânica.do Minis­
tério Público Estadual, que assegura a este órg-ãv a fiscalização das 
fundaçf~s. vis~ndo assegurar a fidelidade aos seus fins estatutários 
(art. 26 do Código Civil). • 

As emendas apresentadas objetivam dar à ''Fundação Memorial 
da América Latina" condições para que esta se constitua num verda­
deiro embrião de integração, não servindo para simples captador de 
mão-de-obra para a administração direta. 

No momento em que se luta pda moralizaçã<:> dos serviços públi­
cos, quando se combate privilégios, não podemos conciiiàr com. a· 
idéia de se instituir o pàgamemo de "jetons" para os membros do 
('.,onsdho Curador, quando a simples participação naquele Conselho, 
por si só, já se constitui em motivação suficíemé para o compareci­
mento às reuniões do Colegiado:' 

No mesmo sentido é a emenda que visa suprimir o§ 2. 0 do art. 
13; pois a Fundação a ser criada, não deverá ser utilizada para se fugir 
às regras salariais instituídas para o funcionalismo público. 

Por outro lado, as emendas de n. 0 s 2, 5 e 6, visam a ampliaçfo da 
participação soóai nos órgãos da entidade, concretizando na p:ática, a. 
idéia de integração que vem esboçada na justificativa do projet;o, não 
conffüando com a legislaçã.o em vigor, nem diminuindo poderes atri-
buídos ao Executivo. • 

No emamo, para aprimorar a técnica legislativa, propomos a se­
guinte subeménda à emenda n. 0 6. 

• • D,:-se a seguinte redação ao artigo 8. 0 do PL n. 0 2 56 de 1988: 
Artigo 8. 0 

- O-Conselho Curador, órgão superior deliberativo e 
de fiscalização, será composto de 11 (onze) membros, 3 (três) dos -
quais nümeados livremente pelo Governador do Estaqo, 1 (huin) nQ• 
meado peb Assembléia Le1~islativa do Estado de $~o Pauio, escolhido 
entre representantes de.entidades com objerívos .i.f ins à fundação Me­
morial da América Latina. 

§ 1.º -- Serão membros natos do Conselho Curador: 
LO Secretário da Cultura 
2. O Reitor àa. Universidade de São Paulo - USP 
3. O Presidente .da Associação dos Docentes da Universidade de 

São Paulo-ADUSP 
4. O Reitor da Universidade Estadual de Campinas - lJNI­

CAMP 
5. O Presidente da Associação dos Docentes da Universidade de 

Campinas -- ADUNICA/viP 
6. O Reitor ,h Universidade Estadual P.i.ufata "Júlio de Mesqui­

ta Filho" - UNESP 
7. O Presidente da As~-:ociação dos Docentes da Universidade Es_. 

tadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" -- ADUNESP. • 
• Conduindo. nosso voto ç pda aproyição do projeto e emendas 

apresemada:s, destacando que a emenda n. 0 6 na forma da subemen-
.cla apresentada neste parecer. • 

Sab das Cornis:;õcs, cm 
a) Tchn1 cfcSt_)fJZ:-J 

Perecer n.0 L603. de 1988 
Da Comissão de Finanças e Orçarnento, sobre o Projeto de te~ n. º· 

256, de 198? 



Remete o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado à apre­
ciação da Assembléia o Projeto de lei n. 0 256, de 1988, qw obi,..:::v. 
obter_ autorização legislativa para que o Poder Exçcuti•:o in:-.titu;,_ a 
''Fund;1çâ0 Memoriai da Amf:riêa Latina''. 

A proposta recebeu, quando em pauta, sete emendas, aprtse~ta• 
das todas pelo tDhre Der-,utado }o!;é l)irceu. 

Por Reb.wr Especial, marúfcswu-se a douta Co1nissfo c.k Con-,ri­
tuição e Justiça pda aprovação do projeto e das Emendas n. "s 1. 3 e 7, 
opina,1dú r;__:.,,•rariarnente às Emendas n. ºs 2, 4, 5 e 6. 

A Cotni8:,,;', de Cultura, Ciência e Tecnologia, por sua v-:z, ápw­
vou parecer do dustre relator favorável, no mérito, ao proiero e GJntfá-

-rio a tod1s as emendas. Na·ocasiào, foi apresentado voto em :;ep;fra- h, 
com condusâô divergente da dó parecer, que. no entanto, restou re:­
jcirndo {fls. 41 v. º). 

Na oportunidade, compete-nos examinar tantc:>< o projeto, quan­
to as en1enóas ~,;:;_;postas, quanto :.os aspectos fin~uiceiro­
orçamentários. 

Ressalte-se preliminarmente o alto significado de, ubj<·tÍvo dei 
preseote projero que pretende, instituindo à "Fundação 1\kmorial da 
Arr1értca latina'', divulgar a cultura latino-americana, a!frn dl;' cs•.a• 

• hdeccr intercâmbio entre as civilizações deste cominenti':. lmpona 5a­
J.iemar, ainda, a evidente atualidade da proposta, n::1. ép,1ci cm que, 
reconhecendo a grande impord.ncia da in;:cgrnção dos povo,; fatino­
americano~. a nova Constituição da Rq)líblirn enLuiza a qncç.t;i(; a 

. nível constitucional. Assim é que estabd~óa no Tímlc I, Dos 
Princípios Fund;imtnta.is, o dispositivo abaixo transcr.ico, ;iprnv;ldo 
'cm I. 0 turno; -. 'A. . " o B ., b ... . ... A • • ,.,.,. • - rugo_,.º - rnsu us,.:ara a mtcgraçao econ0m.:c-i, poliuca, 
soó2I t'. cuiwrn1 dos povos da América Latina, tendo cm vista a fornü• 
çii.o de urna (:omwiida<le latino-americam. de nações.'' 

A Fundação, que revestirá a forma de pessoa jurídica de direito 
- público, vincubda à Serrctarfa da Cultura, estará sujeita a rnntroic de 

lcgitimidàde a ser exercido pda Secretaria da Fazenda, pdo :foh:1ríal 
de Conrns e pda Assembléia Legislativa. O artigo 5. 0 indid o f)Jtrí­
môniQ da Fundação, e rdcre-se :-i.s dotações orçamentárias provenien­
tes do Tesouro do Esradc. Parn 0 atendimento do disposto nu referido 
dispositivo, o artigo 18 indi-.:a os recursos nçcessários, ao tempo em 
que solióu at.,crtura do crédito respectivo. Nada obsta ;,_ aprov;.:e;üo do 
projeto __ 

!.-.., cmenJ.;.::; iprçsentadas ou são inconstitucionais. ou inconve­
nientes no mérito e, -assim, receberam manifestação contrári;; dos ór­
t:~ós técnicos que opícnrarn. Por entender que as sugestões rca1rrn:rne 
nàu aperfei{;oam os obietivós propostos na iniciativa, igualmente wn­
duímos que não merecem acr)1hin1ento. 

Finalizando, ma:1ifrstamo-nos pda aprovação do P'rojeto de .ki 
n. 0 256, de 1 <)88, e pela rejeição <ler.odas as emendas pro_posrns. 

Sala das Comissões, em 
a) Milton Baldochí, Relator 
Aprovado◊ parecer do rdatot, favorável à proposição c contrário 

~ ·l5 emendas apresentadas. 
Safa dà Comissão, aos 27 -9-88. 
a) VITOR :-: . .1: ºIENZJ\, :';..::,i•.:-::me 
Afar.:a do C:.,:mo Píumi, M1i:•. '1 B:1/dochi, Vicor Sapicnzrl. josé 

Dirceu (tom o vow em separado), 1.\'."fi Tales, Amonio <.,âhv:w {voto 
em separado). _ • 

V0TtlEM\EPARADO 
O Projetc,.,11e lei n. 0 256/88 foi encaminhado a esta Assembiéia 

Legisiativapdó'Sr. Governador através da Mef!sagcm A-~·." n/BB e 
dispõe sobre a hstinúção eh Fundação M:ernonai da Amcr1Ca Larma. 
Por oc?.si:io dC sua u-amitaçáÚ01dinária, Lonform<::: preceit0 ri:ginxn­
tal, recebeu 7 (sete) emendas, de autoria. dos Deputados José Dirceu e 
Tdrrta de Souza: Na Conüssão de ConstituiçJ.o e Justiça desta CJ~a. 
conforme manifestação do ilustre Relator Especial, Dcpmado Luiz 



Olinto Tortordio, tccebeu pare<:er favodvd, com o awlhirnento da 
• • •• l ' d º ~ .., - • ' propcsnura 1mna e uas cmen •· as n. • 1, ~ e I e parecer ccmrano as 

emenda;, n. 0 2. 4, 5 e 6. 
Distribuída à Comissão de Cuh-ura, Ci~ncia e Tez:nologia, o rela­

tcr, nobre Depurado Iv~n E:::pfndola de Avila, ex.J.mu parecer favorá­
vel arJ pmict:o e- cox:ui.no às ernr'.n<fas apresentadas. 

i\f;:->ra, em sua aprcci:ação n::. Comissão de Finanças e Orçamento, • 
cabe-nus apresentar nosso voto cm separado, dive1gente do parecer do. 
rt~latnr. . 

. A. ,ncs de exarar nosso t:>:.u~c~r, comraditando o _n:lawr, gost~rfa~ 
m,,;; (k destacar que, rnui::o embora a idéia de criar urna Fu.:1dação pa-. 
rn i:,romovcr 1ntegra1.,;ão entre países da Amfri-:.a Latina S!'.".ja meritória,· 
da\·ir§ r,:-;ra gcrencia-r ll.ln conjunto de r~ixas sobr.~ :;;s quai.;; nmitas dú­
vid:;:, i~);·;in; kv..l.nudas e várias denúncias apresentadas. Desta forma, 
:;eria conveniente qt:~ o Executivo agiüzasse o _envio de infcrma~ões c­
C!-o devido:, eschrcc.imenws para que isso não se tran5formc em impe­
ditivo intransponível para apreci2.çã0 do projeto em teh. 

Nio t:scm,os wlocando em ,wesrão a necessidade de µrna Funda~ . 
çãn qvc vis,~ ç-srnbch':c,-:r um inte~dmbio entre os povos da Améúc.{ 
• • . - • • t . - ,. Lairn::t No emanto, neste prog:t.o Ciü s1, cancm reparos. que sao HJ~).-

da:ntnrais J-'1ata qt:f~ se possa atir!.gir de r~~eira efetiva a integração 
T)~- ·c·(·• 1:; 7 ',..J ,, • ;r ,1.l,.. .t ,-1,..,,,:l...,Jc:;a.. 

i>iirneiramente pretende: o Poder Executivo a instituição d,:: fun- • 
1- • 1 d. • • ' 1 • > • ' • d ' f · 1·. :.,.1ç~io ~_;e nc1to pü:J KO, nurn .. t rntida tentativa e escapar a 1scarza- . 

çfo éfo },rinistério Público: 
.t\:- •:nKndas prct.:=nciem evitar que esta Furi<' ._ ··ão se preste;;.. mera 

e aprnção de rnão-4..k-obr;;., uma vez que o:; critérH., . (' ,..:,~uisítos exigi~ . 
2os sâo, sem dúvida, mais fáceís de como.mar do qu,:; os que exige a 
' 1 • • - ·--,. '!' l / 1 · - . . Itwr,rn1:-:ir,1çaü Lm:u .. v ,sàm mm )em a amp tação da part1e1pação s0-

• cü] nns órgão ,fa. en ti(hck, ,Úl) confl itando com a legislação em vigor, 
ntrn di1niouindo podei\:S atribuido$ ao Executivo, ao comriírio, C0!1-
crcúar:i dç_ forma mais dara a idl:ia dê int(:gração· qac vem esboçada 
na jc1stifi-cadv;,. do projcm. 

Nc, emanw, p~r;;_ ~ptimorar ;.Hfrniéa legislàtiva, propomos a se-
guir,_!(: stÜ)en;cnda à emenda n. 0 6. • • • • • 
• "Dê-se a ::;cguintc redação a~:; anigo 8. 0 do PL n. 0 256de 1988: 

A • s (• o e· t' e 1 ~ - • • ·.. • .rugo . ' ··- .. onse no urac or, ·orga.os supenor cteimeranvo 
e de fisca!izaçãc, será composto de 11 (ome) membros, 3 (três) dos 
• • • • ' ,. i • .., ' , ---- d ., ' f!L:.!b nonitaciq 11vrementc peio G-ovemaa.or do t'.st;;J o, 1 (num, no-· 
me:iJo) pela t\sscrnbié~a Legísh:.tiva do Esta~:lo de São Paulo, escoLhidc; 
entre n.:prcseí1t~a1te:; iJ-: ... ~!.ltit...1a::!t; <CC}t=""' objetivos ".,.cins à r='tlndar:":.;:; !\lc-. l , . - . . . ., morla c:a .f.ment:a Larwa. 

§ f. ·' -- Serie membros natos do Cor:sdho Curndor: 
1. () Secrctá;·i:) d.:i. Cultura 
2, O Reitor da Universidade de Sito Paub-USP 
., ") r • ' • , " • - l -.:.. , li . . , .l ' :, . '-- .'resiaft)re ela nssür..açao , e., 0 ··,ccntes- da ,nivers1eth.ie ae 

Srto P::iult) -- i~ L)lJSI'. 
6 <') '} , ••... , . ,;... "t" ' • = . • . '~ d i:: . J l 1 -~ · . • · U . .;:. , ;.,\..Hv! t .. ut .Jf'HV-i..! ...... -~•;i, ~C r:.stanUa Q\." \._ jdnr11na~ --···· rUC2ffiJ). 
). O Pte,ii~ctc: da Ass1.. • >ição -:-l.:;,s D(X·':r,·.:s cia Universidade d, 

c:arnpir1as -~-- 1\dunic.1.111p 
-· .-·. ') • i l' . . ..l -- l l ,. . 

. (i. ,, ;,.e,tor ( :{ m;vcrs1<. ... ::tü,~ .l:~:,t"a1 .. mai PauJJsrn "Júlio de Me:-ó -:11·;- . 
ta f1ihc/~· -·- IJncsp 
. . 7. O P:·csid.::me da A~sociaçJ.o dos Docentes d.i. Universida,~,: Es- • 

; • I '"!. } f ' - ' _,, t • '!' •• f • "t ~ ~ , • •t 
ta<lu,u L1.U11s1.a }uwJ ci.c lv.esqu113 F11no -- Ar.Junesp. • r·· . .,.. •t1~;.,.1.4 •, $"'.;•-,, ...... ~~· '• ;.: ·-.~-'.., f! , ..... ,,, r . ........ d ~. . - l "u"C ..• ,, ,_,e,, ,.u •. ,,.., vütO .__ k''--.l"- .. ,ptv,•_.i;ao · O pt,})CtO C (:rl1CtlC!aS 
;.;pn::::,:rnad.:1s,_ ócsrarnvlo quê~ a emenda n. º 6 na forrna da subemcn-
da 2.prcscnrncfa. neste p;!reccr. • 

Saia chs Comissões, ern 
a) rintor.úo Calixto 



.. 
Parecer n.0 219, de 1989 
De Rdat.nr Espeóal. em suhstirniçfo ao da \,omi~são de Consti­

tuição e Justiça, sobre o Projeto de Lei o." 2%, de 1988 
A navts d:i f-..kns;11.:t:ro .\ n." 7 3 / H8, l) Senhor (r( ivrrnad, ir dn Es­

i:ado enviou a 1.·sta C,s:1 o Prnjno de lei n. '' 25(,. de l <)S8. o quai visa 
• obter do Podn !.q:isl:nivo auwriz:Jçâo p;Jta imtituir a "hmd~i.;ào M~­

morial da Ain<'.":rica Latina" e dá outra'.-> provi(km:ias. 
Nos termos do irem .,. par;igrafo únko, ào a,rtit?o 1).2, da VI 

Consolidação d(> Hegimcn10 ln1trnn. a r1ropnsi1;flo perm;mc<"eu <•m 
!)àilta, tendo 11cs~a opon1111id:idt n:n:hido :· (serc) cmcodas. 

lndu-ido na Ordrm d11 Dia. :1pós Je,idarnerne imtnií,fo. f,,rarn 
ofrrcci<las 11 (onzd emt·nth~. r;t;c:;:(i pcL. q!i;il rn,irn;i ,i rn;w;ri;i ac 
('X:lrne da C(llliÍ:ssão tk Cor1sritt1i..,-;"i,> e Jw-.ti,,a . 

. E'.->{\l~tdn o prazo fCJ'.imnit:i! sem a rnaniícst:H,:'ln d:iquck 1'1rgiiu 
• técnico. rnhc-me. n:t qualidade J1: relator c~1x·l·ia!. manifesc,r-mc s,,~ 

hre ::i~ prüp1 1st:1s de :dtcr;ici,, .,ptc~.i::·in;,d~is cm Pkn:íriP. 
- Em o Lrzchdo, ,·:.imu:-. \U;fitar qw:.' ;1s crncncLi:, (\(, n.''s s. ,;, L:!, 

13. 14. 1 S. l(i e 18 n;1u àpu:snlLl!l1 úbilt'S d,, ângul1> qut l·;;he a essa 
Comissão :t11ai-Ís;!f, pelo que devem ~t'f ~t(olhida5. 

()uanto iis cmemhs de n. "s 10 e IH. no:;sn parc,(:r é \1,ntrário, 
vez que <l<:~re;pciram 11 cst:ttoido Jhl an:gli 22, ,1 Dt·uctu-lci Cúmple• 
m<'nlarn." 7, Jcú<.kmnubrudc l 1J(J(), 

As emeth1:,s de lL '\ l l e 1 ~. J',H sua \'(.'!. t'fh-crr;11n r,r,i\ id(·nri;;s 
an:í!Pgas. propondo ,unhas modifir.HJ1cs :w .uu~•.,; 8. '' d1i pn 1icw cn-1 
exame. 

As~im sendo, n•m l' intuito de ,ompanhduar a~ proposta:-; t;•nti­
das ius emendas supr:tmt'fil i,)na;Ja:,. aprl",t'nt:\mo~ ,! d;1~ a scgninte 
s11heincnda: • 

Dé-sc ao ;.mtgu 8." do prüicto r.1n cpi;::rnf 1..· a ~<.·guimc tW\'.t rcdi-
•• ç;fo: 

":\nig,i B. º--~-O Consd110 Cmad1.1r. l1r1::;111 :-upetior dchhr1;1tivo 
e de fi:;l..';tiin,:h), scd n>rn1ll1st.1 de !O (dez! nwrnhr,):,, 2 (dui~) Jd 
quai~ nnmcadns lr\'rcmemc pd,> (invnn;,d.ir du Esta-111 ,- 2 {Joi~) m­
dirados pda ,\sstml,!{-ia I cgis!:níva. 

¾ l. 0 
-- Scr.hi rm:mhrt>~ natos d<1 Comtlho Curad11f: 

l. O Scncí:ÜÍ\) d:1 Culrnrn 

2. O Reitor da Universidade de São Paulo -- USP 
3- O Reitor da Univ$:'.rsid:idc Es1í.l<llial de Campinas -- UNf-

CAMP • 
4. O Reitor da Univ{'.rsidade fürndual "Júlio Mesquita Filho" -­

UNESP -·-· 
• '.'i. Urn representante do Grupo Era:-.ilciro do Parlamento L:.tinoa-

menrnno . 
6. Um rcpr.:scntante dü lnst;aito l:nino t\mericrno (lLA!Vl) 
§ 2. 0 

-- Ressalv;1d0 o dispo:;to no par:ir~r:1fo amt:tio:-. o m;~nd:.ltO 
dos memhros cio Consdho Curador St'tá de dois anos, permitida a re-

• condução. 
Diame <lo exposto e soh o prisma que no,; cumpre examinar, este 

órgão técnico manifesta-se pela apwv;;.ção das cmencbs de n. ''s 8, 9, 
12, 13, 14, 15, 17 e 18, pela rejeição d.is emendas Jl: n."s iO e 18 e 
pelo acolhimnno das emendas l ! e 17, na f,irrna <la subemcnda apre-
sentada. • 

Sala. das Com issõcs, cm 
a) Fcm:wdo I.cça, Relator Especial 

Parecer n.0 220, de 1989 
Da '1>1T!issão de Cultur.i., Ciência e Tecnolôgia sobre o P.roj<:w de. 



lçJ n, 0 2%, de l 988 • · • . 
_.,, Rr:cd1cu c:,ta C:i::a de !eis do Fxu:kntíssimo Senhor G,>vcrnadór • dü Estado, arr,,vts da i\kns:,gtrn n.º 7J/88, o proicto Je k·i n." 2%, de I t)8B, que díspfíc sohrr a instituiç;fo da "hm<l:1çfo Memorial da • América Latina". 

Nos termo:; regimentais, a pwpositura permanereu cm pama, tendo recebido 7 (sete) emendas. 
Apôs a manifcst,lç:io das Comissôcs designadas, foi o projeto iq~ • cluído na Ordem do Dia. tendo, ·nos tenrn)s do ;migo 179, imisâ ll da • VI Consolídaç:io do Regimento lnrcrno, rnchido 11 (onze) emendas. A pn,posi~ào, :10 retornar à Comissào de .ComtituiçJo e Justiça, . teve do Rt'l.ator Especial parecer favorá"d quanto às ,:mtndas de n. ºs 8,9, 12. 13. 14, 15clú,pdarejeiçãudasemen<lasden!'s10el8e pdo arolhimenw das cnwndas l_l e 17, na f11rrna d:'l suhemenda ofe-rerída. • 
Cabe-nos. agora. examinar as ernen<lirs ,tprc:srntadas em Plenário quanto ao mérito. 
A emenda de número 8 QUC pretende fixar o "jeton" e. cm1<lícioná-lo ~\O número de sessões às tiuais os ccinscihcirps rompare-. cerefü,nãq .tkve prosperar. Ora, nos parece; que a avalíâ+;-ão<Jo v~loi· dos ''jcrnns" e a ~1dequação do número de s<.·ssõcs sãp atos priv~dvos da Diretoria. Executiva e que sofrcdó as mttdanças necessárias ~s dr,• rnnstâtKias niosú do ITIOf'l'1Cl1~) cC<môn1ico-fín,rncciro, con:io também , · da imprescindihilídade de convenções dt· reuniües extr:'.\órdi11~ú;1s face à\exigfocias d:t_ocasião, e ramo é: verdadeira e~ta dinârnka ,de aclama• • 

ção, qtié a emenda já comfm erro t.érnko ,insanável, pois se refere às ohripçôes reajustáveis do tesotiron:1citmal, que não mais txistern. ' A emenda n. 0 9 também tem o destino da rcjcid10. Ao hornem público, cm espcdal, é definida a apresentação de conduta equilihra: da, de hon,:stid;:ide e de bom sendo na prática <los atos da administra­çil'b cfo coisa públi(a. Querer impor uma política de pcs.soal, .. pi:ivativir do Con:,(·iho Curador, que cm dado inst;.inte podera ser p,rejudicialà administr;\çào, é medida inoportulla que não aperfeiçoa o proieco ori-gin;,I, .· . • • • . • 
A emenda n. 0 10, que guar&i similit1Jde cmn a cinenda n, º 2~ já reieítada peh sua impropriedade jurrdica, apresenta crrr seu rnfaito â ÍrH ompatibilid;í.de de se suprimír a co11\'eni(nd.a dcferid .. ao.Gnyerna• dm do Esrado de indicar o Ptcsidemc da Fundação, ato privatrvo do Podt·rExcnJtivo. . ·•· • As emendas 11, ºs 11 e 17, que reeditam o ohiero da cmenda.n, º 6; tamhfrn rcj<.:itada anteriormente nas Comissôcs Técnicas, preten­dem aumera;.r o número de compoú(:nies do Cnn:sdlw Cur,ulor, Alétn do Ü1)f1edimçnto, expresso na 1.ci Complcnrc:nwt n,04 l.·7 /$5, o r,rniior úún1,1r1, Jc l'ncmhros d{j Gôi-isclho Deliberativo oãú traduz .. ne­cc~:satiamentc, mna mdhor gc:sü'io <los ohkúvos da h.1n<laçãq,:'' A • opom1nid:1dt e: rnüveniência da ampli,11,;âo deved sc:r aqüilat,Hk1..tx·la . 1'.dnifriistrn,:,ão do Estado e ter, ohrigatnri,n11enre, kgi:Jação especifica de c;i:rá,rerromplcmentar. No raso, a rejeição das emen<las é prov1dcn-cia, portanto; irnprcscíndívd. • 

A emenda n, 0 12 m'io pode subsistir. Com deito rn1) há reparos a·. se· fazer no projeto original. uma ;ez que a dcf iniiJio dos prindpios de ge:,tãn ;ldm.inisrrariva; quanto à política s.ilarial, a de pá·ços para ven­da rk prnduro:; e serviços e a do csrnbdecuncnto de convê11íàs, rahem cfcti\i;untrw: ~w Cónsclbo Curndor, órgão que em seu cúnjunto e por maioria de seus Conselheiros, .dclihcrit a rcspdto. Ao Dtrçtor compe­te, tão somente, cxcn.:nar ós prindpios estahekridós. 
t\ emenda n. <> 13 porçnvolv<·r a convcnib1eía c~clo.siv:'l da Admi­riisrraçiiu do Estado em estabelecer a oporwnídade de alienação por doa,ào, inclusive de comprtêm:ia privativa legal do Swhor Governa~. dor, não há tomo rnantcr•S(~ mm o tsrnpo de aprimor;tr o lexto origi-nal. • 
Em relação à emenda n. º 14 oh$crv,tmós que a existência de uma possível auditoria constando dopro}<"tO'frriginal é suficiente, sendo ir­.rek·vante <s1ue a indicação seja feita pda Diretoria. ou pc;lo Conselho. A çménda fü º 15 dada ~·sua imPWflr:ic:dade merece nossa rcpro-

• 



-

'V.t(ào. E11tendem,1s que a rcco'ndução. no c1sô, iá ~i1--,ltiifica o r~tnrno, 
por uma (mica \Ti'. e por íg1nl período, díl t'kÍto 011 índicido, 1\dc­
mai:; a rtrnndw,;io é ato de gcrêlllía adrnini,,tr,Hiva a str :ip:n iadt1 pe-
la su:i wnv(nif:rn ia na é:pora. -_ 

A emenda o." l(i pretende fixar o número de fun(ionários :i (1Ís· 
posição da Fundação e vedar ;i cnnces•;:io de vanrngcns e gr:ttificacJic~ a 
estes furirionários. Somos contrários ii ('menda. lsw porque a política de pessoal; tanto cm rélaç:io ao f\Ühitrn de funrionáríos quan(o à ou­
torga de v~nragens, a ser adotada pcb em idade, será determinada pe­
lo Conselho Curador e atenderá s.nnpre os ohictivos de intcr<•.;~c e 
conjuntura, como .áromccc ern qualquer empresa p;utírular hem ad­
ministrada. A.Jcrnais, o cc:xw original. acenad,1mcntc-. r1;il) de,e:rmina 

_ mas farnlta à fundação a possihilid;idc de conrc<.kr gratif icaç:lo :ios 
funcionários postos à disposi,ào da ernida.dc. 

A emenda de n. º 18, alémdos mesmos motivos àe rejeição iá ex­
postos m, apreciação pela Comissão de J1miça e :tgora de mérito da 
emen.da n. º ~o. fica, _também. prejudicada pdu própria jusrrficativa -
aprcS(!Otada, pois ainda que, a<linitido ü mandat0 de dois anhs para o -
Presidente da Fundação, já haveria excesso em rchu;ão ao mandato do 
atual Governador, ,çom prejuízo d:1 pretendida mincidência. -

. 

fi11almente, ~l súhemenda oferecida pdü Relator Especial. d;i Cn• , 
missão de ConStiwição e Jusdça. compatibilizando ,1s ernc:ndas JL ns; 
11 e 17,mcrece, igualir1eme, nosso parcrt:r rontrário. pdos idénücos 
motivos"é.1ue r1os lc:va ram à rejei,;ãQ daquelas emendas. - • 

• Em wnsequh1cia e 'Sob o ângulo que nos compete examí,nar, nos• 
sopareceré contrário às Emtndas de n. ºs 8, 9, 10, ll, 12, 13, l4, i 5. 
16;i7, 18 e àsµhçménda próposta pelo Relator Especial, da Comissão 
de Constim1ção e Justiça. 

Sala dis Comissões, em 
:i) lv:m Espít1do!:.1. de Avda .,_ Relator 

-Aprovadú o Parecer do relator, favorável à proposição, e· romrário­
.às emendas de n.ºs 8_. 9, W. ll. 12, 13, 14, 15, 16, 17, l8eàssuhe­
meod-a do relatotespecíal peb Corniss:io de Constituição e'Justiça. 

Salada C6missão, a.os 5-4-89 • --- • • 
a) ADILSON MONTEIRO ALVES - Presidente 
Adilson Motnciio Alves -- Ivan fapíndol.2 de Avi/a - Campos 

Machado-Erci A;:.aJa 

Parecgr n. 0 22 l, de 198? 
bi Comissão de Finanças ç Orçamento sobre o Projeto de lei n. º 

256. de 1988 • 
Retorn~t a esta Comissão o Proj~w ele lei h. 1' 256, de 1988, para o 

exame das emendas n.~s 8.a 18, apresentadas nos termos do irn:iso I1 
- do artigo 179}.lO Regimento Interno consolidado. .. 
• - As Comij;sões de Constituição e Justiça, por Relator Especial (fls. 
82/84), e de_Çulrura. Ciência e Tecndogia (f!s. 8)i88) maniíestaram" 
se sobre as einendas no árrtbíto de suas competências. J\ primeira. 
condtiiu pela aprovaç,ão das emendas fi.ºs 8, 9, 12, 13. 14, 15 e lG, 
.pela rejeição dás emendas 11.ºs 10 e 18 e pela ap'rovação das emendas 
n. 0 s 1 i'e l 7, na forma da subemcnda <iue prnpús; a segunda, ardi­
sando o mérito, concluiu pela rejeição de rodas as emendas. 

As' alterações propostas o:.a analisada,: pouw i11ov:1m em rdação 
às emendas apresentad;;s 0:1 fase de pauta, e que iá receberam p;1reccr 

• contrário deste órgão ::é·cntco. Constituem moditicaçôes que não aper­
feiçoam o proiêto original. nem cnnduzcn1 a urn melhor fu11ciona• 
memo da entidade a ser instituída. . 

Assim é.que, ratificando a maniftsração da Comissão de Cultura, 
Ciência e Tecnologia, mànifcstamo-nos pela não doação cbs medidas 
propostas. Algpm;is apresentam óhíce de natureza const iwcion;,1! no 
dizer do Rclatqr Especial às fls. 82 / 84 e as dc;;nais não mereceram aco• 
ihimento no mérito. 

Releva acentuar que a composição, a torrna de escolha e o rt1à.n­
- dato dos memhros <lo Conselho Curador constituci"n objeto d.a rnaior 

-. +" preocupação dos s~ohorcs Deputados que apresentaram sugestões <le 

" " 

.. . 

,1 

,!' 
,. 

... 



alteração. !, demonstrarem ·a afirmação, inúmeras emendas ahordam 
a matéria. d · A nosso ver. conveniente se afigura aumentar o número e mem­
bros do Conselho ·curador, a fim de democratizá-lo, bern como alte­
r2r. a duração de seu mandato e, para tanto, propomos: 
SUBEMENDA SUBSTITIJTIVA A EMENDA N. º 17: 

Dê-se cto artigo 8. 0 Jo proicto, a redação que segu~: • . . 
"Artigo 8. 0 

- O Conselho C_urador, órgão su~enor dd1h~rauvo e de fiscalização, será composto de 9 (nove) memhros, 3 (tres) dos 
quais nomeados livremente pelo Governador do Estado. 

' 
§ l. º - Serão memhros natos do Conselho Curador: 
1. o Secrer;írio da Cultura; • 
2. o Secretário da Ciência, Tcçnolog ia e Desenvolvimento Econô- · • mtco; 

3. o Reitor da Universidade de São Paulo•- USP; 
4. o Reitor da Universidade "Estadual de. Campinas --- UNI-CAMP; • 

• 5. o Reítor da Universidade Estadual Paulista• 'Júlio de Mesqui.ra. •• Filho"-· UNESP; . 
6. o Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de •• São Paulo- FAPESP. • ., 
§ 2. º --- Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, o mandato 

dos rnernhros do Conscdho Curador será de quatro anos, permicidá a ,crund u(.·;io." . 
Para umduir, votamos pela aprovação da Emenda n. 0 17, na for­

ma da suhtrnenda sugerida, peia rcjci-ção da suhcmenda proposta pe­
lá Relator fapcci:il pela Cümissão de Constitufr,ão e Justiça, hem como das demais emenda~ apresentadas. 

Sala das Conlissõcs, cm. 
f.ohbc Nuo -- Rdawr: 
!\provado o p,uccer do rdawr, favorável ;'i Emenda n ° 17, com 

su!it:mcnc:fa suhsrntiva e contrário ;h emendas de n. "s H, 9. 10, i l, 12, 
13,• i 4, 15, 16 e 18 e à suhemen<la proposta pelo relato:- êspecial pcia 'C.C.J, ... 

Sah1 da Comissão, aos 11-4-89. 
VÍTOR SAP1ENZA --· Presidente 
C;unpos Abch1do: fohhc Neto; luiz Furhw; Alíf?uc/ Matt:ini; O.srmu Thihcs; 11/oys-ioNuncsfárcira. • 

" 



QaÇ:0r:.nissão de Redação, sobrr o Pro.icmde lcí n.'J 2%, c!'e 1988 

º
.... p ' . l I . . j • • ' • . l ,. h ···.· . ,presente 1::01,eto o.e .e1 n. º 256; c;w l ')88. (té :.n.noria ,o :::ier: ür 

GovcrnaJor ~- Mensagem A -- nY ?jh,8, o qual "autoriza o Poder 
Executivo a. instituir a 'hmda\io Me-mori~d da /\mé-rila Latina' e <lá 
Ôutras providências''.; foi devidamente apnr:~do com as f rnenda.\ 
n. ºs 2, 3, 4, 13 e 14 e Suhcmentfa Suhsunniva da Comissão de Finan­
ças e Orçamento à Emenda n." ; 7. rcrnsrnim: do Parc,cf n." 2 2 i, de 
198(), ils fls. 90, rndoconforme exposto no Dt>sp,.cbo de fls. ()8, do 

• Excdentíssirno Senhor Presidente desta /',. upmn Cis:l, dc.,•e rH.io t ::-r, 
portanto, a ,,~guinte rcd:.içio fin:1L 

. ''Artigo 1. 0 
-,- Fica o Poder Extnni•:o autorizado a instituir a 

"Fundação Memoriàl da Atnérirn btinar,, pessoa jurídi(:a de diri:·ito 
• púh!ico, vinrnb.da à. Seaetaria da Cultura. a qual se rcged por ,;sta ki 
• e por estarnws ;;.provados por decreto·.-ê. 

P.arágr~fo ún.ico - lb norm;Li p-,rr;-vi,nr.1.s no anigo 3. º .do Denc:to• 
iei Complp'(lcntar n. º 7, d-e 6de t1ovcmhro de 1 %9, ah~rado r.id~, 1 ei 
Cprr,iplcmeucar n.á 417. de 22 dt: OLauhrn de 198'>, devedo rnnsrn.r 
ohrig;:i.toti~,mente dos estJÚ.Hos da Funcbz.20 . 

.Artigo 2. 0 
-- A Fundação goL~J:á dé amonornià administr:.uiva e 

financéíra e seu prazo de dur;:,ção st>rá inds:·-rerminado, cüm '.,cde e fow 
na Capital do Esta.do de SJ.o Paulo. 

A.nigo 3. º -- A Fündw~ão terá por fir,a!i:..b:k a divulga\;\u ,:: o in­
tercâmbio d.a cult1..1ra br~isilcira t facino-;;unerirnna e sua mtegra,;.ào à~: 

· atívidades h1tde-ctuaí,:; do Estado. • 
Anigo 4. ~, ,-- Para a comeu.1(:~Io (k seus fios·, rnmpett- à Funda-

ção: 
i -· prornover cursos, seminários e congressos sobre [e.n,ts de ü, .. 

teresse hrasi.kiro e lacino-anJetica.no; • 
ll - promover ~vemos rnhúrais e ~rtí:sricos t·om pernn~lidad,:s 

hrnsileiras e btino.•amerinmns; 
!ll -- or,p;anizar e manter hihlioteri, disrnt~'(a, cir.un;u:c-,·:1. vi­

dcútcca e centro de dornáient,içiio contempbndo o que de mais im­
. pórtl1:tne se produz no erasil e na América 1.-nirra, nos rn;ú vari~1dos 
. campos das d.::rv.:is.s, da literarnra e das artes; 

IV~ promover periódrcainent-:: a puhfa2t;lo da "Revista Nmsa 
Nuestra Amftirn"; . 

V -- r:;;mtet centro <k criatividade para divulgar t incen~rvar as 
artts brnsik·iras t hrino-.:.mel'i:.:an.ts; 
•· V1 -~;_ pro.r'.nover o Íriterdrnrio e o des!:'.nvolvimr-mo de p::sqtú"~,-

·. dores, arástas e escrítores n~ó.p1<üs e estrangeiros, por meio .eh. cor.ses­
são ou (·ompjerr1tntação de b.31,::rs de çstudo on pcsquis~1s no País eu 
fiõ cxieridr;· • •• 

. . 

Vi r· ; • • '!' · · • J 3 • ·a ' ' ' . . .1 ....,.. promo:ver a pur, i::ação e a uvuigaç-ão I e o:,ras rdacon:i.-
das com.s:.ias acívidades e final.idades: • ''·I'I·-~ .. , .. ,·· ,1c • .... •• -~" y.~·:' ... • .. f • v 1 ·..,..... ouwrg~r. os Prtmros cstano de Sa.o P;H110· para .artes, h-
teratur.il, ciênÓa!i huri1.anas e desenvolvimento 1• i,':ntífico; 

JX - rcali~ar o.u1.r0_s atos relac!On;1cios co·n1 sua:, f inaji{ladcs~ 
Artigo 5. 0 

-- O patrímônio da Funda)\:o std n)mtiruído: 
l - pdas <lor.::t!,ôes orliamcntár.ias provenientes (.\o Tesouro Esta-

•. du;;l, n~,segi,i,ime rpnformida<le: · ' 
• , ~) NCz:$ 720.0ÚD,00 (setecentos e vrme mil cruzados novc,s), para 
(} exêr6áo. correrm:; e • • 

h) _ij~z$ 6Q0.000,00 (seis-xmos mil nuzadüs nov,Y::), para o 
exercício de 198<); • 

• .. • II - f'Qf o_4Úpsbens e valores que lhe sejam.destinaàos pür enti-
dades de ctireirQ"ôúhfü:o ou !)r.ivado: e· • 

• • m -- por d{rnisquer outros hcr1s e v~iore~ que venha a poss;.w:· µo::: 



aquisição, ou mediàntê doa,:ões, legados e auxílios. . § l. º -- A alienação de hcns imóveis dá Fundação dependerá de pri-via aumrizacão Je.gislativá. • • 
• § 2. º - tb aquisições. servíws e obras da Fundaç~io ohed-c<:erão aos princípios da lícitaçfo. • § 3. º -- No caso de extinguir-se â Fundação. seus hens reverterão ao patrimônio do Estado. • 

§ 4." - Deverá o Poder Exewtivo, r:io"logo a Fundação de que ' mua o ani~o 1." adquira pcrsonalid:i:de,jµrídica, aliena{ à mesma. por doação, o 1móvd e suas henfeirorias ondc está sendo construída.sua ·· sede. hem rnmo os demais imôveis destinados à construçào de órgãos a ela subordinados, fo::rndo para isso, desde logo, autorizado pefa As~ semhlé-ia Legislativa do Estado de São Paulo. • ·• J\r(igo 6. º -:--J.../410.sriwirão rernrsos da Fundação: . . I --:- as d<ira<.õcs bn;arnemárias-qne lhe sejam atrihuídas p:da- Fa-' zen~a do Esta.do; • . .. . · • l I ~ as su hvençõ,es que lhe. venham .a ser atribuídas pela Uníãoi;- •. outros Estados, Municípíos ou pessoas jurídicas de direito púhlkô; • • •.•• H1 - as doações, patrocínios e investimentos que ve.f}há a ree.e-i her; 
. • IV -- a:s receitas próprias, provenientes de Jocação de serviços ou· hcns, de venda de produtos ou hens, ou qu,aisquer outras ohtidás nj;~ realização de suas atividades. • _-: '-- • °S .... , ... ,. • "" : -.t~_.,A ... ~•-1;,~..._ ... \t.,:.\-~_,.._~-.. .... ~ .. ,,.7t,.,,._,.,,~ :...•u~ ~:.....:..'-~ 

. 
. Parágrafo único - As dotações orça'n1entárias de,stinadas ã fu,ri~ da\ão pclú' Governo do Estado serão compatíveis com a plê:na m::fnú.: ten(âo da, instiwição, em compiemento aos recursos por ela própria geràdos. , 

!Úrigo 7." -- A Fundação será administrada pelos seguintes ór-:· g-Jos: • • I- Con5dho Curador; e 
.. lI -- Direwria Executiva. . A rtiiw s. º ;._ O Conselho Cürador, órgão súperrDr deliberadvó e' de foc:.::füação. será composto de 9 (nove) membros. J Çtrês) dos:qúàis nomeados l ívrcrnentc pdo Governador do Estado: • s i . " - Serão memhros natos do Conselho Curador: 1 ; o Sct rerárro da Cultora; • • • · . . . 2. o Secretário da Ciênáà, Tccnologi'a·e Desenvolvimento Elonô~ ' mico· 

3. ô Reitor da Universidade de São Paulô-'-- USP; 4 - o Rciror da Univ-ersidàde Estaduai de Campinas - UNl~ C ;\•ip·., , • .,,. ·!\i ' 
. . >. o Reitor da Universidade Estadual Paulista• 'Júlio de Mêsc.1uirn" Filho" ___ .. UNESP; . . . . 6. o Presidente da Fündação de A.rriparo à.'Pesquisa do Estado.de. São Paulo - FJ\PESP. • , q 2. 0 

-· Ressalvact'oo disposto nopará:grafo-anteríor, t> m~u:itlaco, cios membros do Conselho Cura:dor será de quatro anos. permitida a·, rccondotão- • • •.. • ••· .. \ Artigo 9. º ~ O>mpete ao Conselho Curador: • . . ·, 1 :__ aprov~lf os estatutos da. Fundação, sühmcter1hdo-os ao Go-- • vernadnr do farndo, hem co-~} s1.igcrir suas alter:v:õcs, quando n~<·es- • ~~: • 
. li -- fixar o programa de atividad;tS da Ftmdaçlo para cada , exewfcio. orienrando a gestão a<lministi;adva quantó ao plano de tra .. ' halho e mitização de recursos; • . IIJ _._ fixar o programa pluri·anual de investimentos; • 1V - aprovar o plano de cargos e salários; V - fixar critérios e padrões para seleção de pessoal; V! -- ;.1provar tabda de preços para ve,nclade prodmos e serviçgs; , VII.--- aprovar a cekbração de _convêniosc@m.entkhúles públicas.' e privadas; . " . • ·• \!Til - aprovar o rccehimento de legados e doa.(ões com e.ncar- , gos; 

IX - dei iberar sobre as contas, após adequada, auditor.ia; X - elaborar seu regimento interno; • J 

• 



.. 
XI - aprovat:o Regulamento Gerai da Fundaç5o e o Rc;.;ubmen­

to de J.irítações; • 
XH -- resolver ç;; rnsos omissos t: t-xcrrcr üutrns a1rihui1,ôc::, que . 

lhe foreni deferidas r,dos est~tutos; 
xm -· indicar :rndiwriapara (H"Xamt de suas rnma.s. 
§ l .0 -- • O Conselho Curador reunir •><C·á ordin;uí::nwut:e um~ 

vez por mês .e, cxtraordi'nariamcme, sempre. qut· umvocadn por se~: 
Presidente ou por dois tet\os de seus rncmhros. . ~ 

$ 2." -- A falta não jusJific,u.fa a três reuni()(:5 rnme1·i1tivas ou 
rinco ãkernadãs, por ano, º'importará ria perda do mand:uo d~ Con~e­
lheiro. 

§ 3. º - OConselhoCurador deliberá por maioria sirnpie-s, pre­
sente a maioria al1S0Juta de seus memhros e. exn:pcionalrn,:nte, por 
maio.ria qualffiçada, conforme dispuserei:nos est,ar1.1ws, • 

§A;º - Os,1nemhr9s <;to Conselho perceberão um "jemn" por 
reunião,a que compat;eçereni·. . 

Aitigo 10 ~ AOireu➔1·1a Executiva, órgão superior de exernção, 
terá a seguinte composição: • 

• l - Presidência; 

H .~ Ditetoria Administrativa e Financeira; 
lU -.Direioria do Centro Brastleiro de Estudos da Amfrica Lari­

na; e 
N- Dir<'t-Oria deAüvidadcs Culttrnitis. 

, §; 1, <t"'~ As atr.ihtúções das Diretorias e as funç,ões, d0s Dfretores'. 
• serão esraheleci<los pekís esraurws da Funtlaç.ão Jf.t pefo Ikgi:ilaniento 
Gerai ·<l11 Fu,pqação .. 

§ 2. º -- ODircwr-Prcsidente será esrnlhido.pclo Go•:caiador da 
EsradQ; .tom m,t'Ódato de quacro anos entre profissióniis tlc nívd su~ 
perior que txerçam átivídadcs afins com a Fundac,ão, em lista tâptice 
à ser:elahoradapdo ('.,onsclho Curador da Ftmd,1~ào. 

§ 3. º - O .Dirccor do Centro Era~ikiw de Esmdos da 1\mhica 
J.atinascr:á esrnlhidopdq Governador d0Est,1do tm lista trípli.cc ;~ ser 
elàhóiada p~ló ConsdhoCürador <ia Ftmdai,ã9 .. 
· · _·· g 4: º - Os. den1~i5 Diicrorçs da Fun(Jaçã9 serão índkados peh 
Diretor f'reside}:1re:'~ 1 âd reforeridüm'' do Cott~~{b9 C,uradur. .. 

§ 5. 0 
-- Os memhros daDiretotia Exet:t:ifr};:i. poderão sN contr.a­

tadas .pela fundação. sob regime trahalhista', medi~intc. rcrnunera,;ão 
proposra pifo Conseiho Curador e a,pnwada ·pdp G0:1(ernador do I;srn-' . . . . " . . • ·•, . •. 

°'º· Artigo 11 -- A Diretoria Ex·ccu{iv.a, aién1 chi àrrih:.ú,;ões Jdini-­
. das nesta lei, nos estatutQ$ e no Regulamento Geral, evn'lpeti.: cump1ir 

as ddiherações do Conselho Curador. e dahorar os estatutos a serem 
iprovad~s0 p1;t'l<>.,Cc,nseH1~ úirn.<;}()r; . . · 

. ArtigQi2-,-, Compe.ce. ao Diretor .Prtsideme: 
I ;...; rc~tesemar à Fundàção em juí'zo • e fora deie; 

1! - cumprir e fazer cumprir as ddíherações do Consefüo Cma-
dor; • • 

III ...:.... supervisionar rodas as atividade:; térnicas, adm1nisrrntivas e 
• culturais da Fundação; • • 
' • fV ;_ admitir após prévio proresso 'de $deção e d;;mitir prssóal • 

·• para as funções técnicas. administrativas e rnltutaís da focdação, de 
'. acqrdo cbm {.) plano .de cargos e salários aprovados pelo Cor.sdho Cu-

rad()r; . . . . ... · • . 
V.,... d;;.'.'iegar :a:trihuições .aos dcrnaisDirctorçs; 
VI·- índicar os Diretores, wnforme ptevbto no § 4. º do .migo 

10; . •' '• . · .. 
VH - exercer todas as atrihuiç{ks inerentes à função executiva, 

•··. obsetVadas as nôrinás legah, estamtádâs e regimentais. 
• . . Parág1:afo úriitb - O Diretor Presidente e o Diretor do Centro 
, BtísiJçko de Estildos da América Latiria paniiparào das rcuniües.do 

<}Ct)Jtsd:fl◊ Curààor,sern dirúto á \'Oto. • 
• . • ,;i\{tigo 13 - Q pessoal da Fundação tsrarf sujeito ao regime da ' 
yi~JX$~t!~~PJr~h~l1*ta. • .. . . . _· . , • •• ••.. .· .· ·•· .• . . 

••• •• "firrâgt'afolJôic◊ ~ Poderão ser colocados à disposição da FánJa-

... 

( 
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•· ção fúnciÕnãrios e sewi,:fotespúhfü:m;; com-oü st.\'TI p.rêj~fao,dewinci-r:nenros, e s(·rn prejuízo d~is v~{nt.,1gcns cle S(tIS'··carg<)S. • 
A" igo ! 4 --- i\ Fu n:daç~i,y fo,:ará isema de t◊dos os trihut,os esta• duais, h(·rr, como d,7 cmc,lumcfltos cnrórártt>s. 
r\rtíf.:o l 5 - A hrnda(;-i'.tü su.hmerdâ ao Scaetário da Cultttfâ, 

par:;; ,;provai;,1n pok,-:Govcrnador do Estado, os pfanos e prngrn:m;1s ,dê' 
tr:l.halho, indusivc os rdcrerm.·s à ui.rgos esa:lâtios, ct,m os resp~ttivos , . • on;,;memos, hem .corrio a programação fina:nçe.ira <~nu,al ,~fer-ertm:'hi,' 

• despc5as de invcsámc.nto, .ohedctidás às:n:or-rr:i:}isp.â:r.aó·destnh:$1,s0 de 
recursos orçamc·mários fixados pda Secretaria•<la: fittetitrá. 

/urigo l 6 --" A Fundação fornecerá.à Secretjrixd:a:Gulmt'a t àSe­
nctaria .cfa Fazenda, quando solicitados, os documentos nercssários ao controle de resultados. 

Anigo r 7 -Além do controle'de kgitimirlirtleexerthf{).pelds ór~ 
·:) 

g;fo:;· próprios da Secretaria da fazenda e do Trihi,mal d"e Coutas:. a 
fodação se suhmetcá à fis.::alíza(âO da. :Asstmhléia foe.g:isfativlf; ·no.s • rennos da Lel n. '' 4'.i9i·, de 18-de jÚnhbde1985.> •• •• • 

• Artigo l 8 -:- Par.a o ateodime:ntf:I do dhpoito na :alíiena '. l~". do: 
.• inciso I, do :migo 5. º désta.lci, G.ca oJ~oder Execut:.tv:é :rµ:toH2ido a 
ahrir à Secretaria da Cülmrn. trédíw adiciona! especial NCz$ 
720.000,00 (sefrccntos e vinte rni.h::ru.zàdos nóv0s), a sen:oheno com recursos de que lrnta o artigo 4.3, ·s 1: ,, , da lcifeâeral n. (I 432:0, .de i 7 . de março de i (.J(,4. • • • 

A n igo l ~1 --- . O G·ow:rno do Estado deverá tomar as provi&ncias nct e-::,ári;:;.s à insti::ui{.·ào da, Fu.nda~ã.o .nc;, prii.i() de ')O (npvc:m:a) <i:i2:'s-após a puhlic:i;;~fo cksta lei. . • •• • • "'.' •• 
i\nigo 2-0 ~..,, E&;ta k:.í enrr:fr:i <:m yigor na dara de st1a puhíiéa-. çio." • • • - • · · ' · .. : · -, , · ·· • ·· · .e. : • '· 
Éo nosso parecer . •• . 

• S:il:t.das C::;missôcs, em 
a) Erci ,1 \':lh, Rdatorn ... . ..,., 
i\ provado o par crer do rdatot, 
Sala da Cümis,;ão .. ao1 }I -5-8 1) 

a);\Dlí.SON MONTEIRO ALVES, Presidente 
1idiJ5on Monrciro ,rÚvc,;, idovsio 1\/ailes Fc.rtcirâ: E{!.r.1.:irq;;.;1,]J'it~ .·•• .. • [NJCOl.lí'[, foocê11do Brhc!h, .brcy ,{y,:d:) • • ••• •. • 

_) 



Autó'grafoh.0 19.941 
(Pmj2fo:d~ l~i n , G 256, de 1988) 
A As$f111i~Íéfal.cgi~!ati\ia do fara<lo de São. Paulo dttr-era:.· . 

. A!'tii~:9 L" :::_ J.fü:a o Pôdcr Excc:rnivo ai1toi.izadÇ, â ini~ itáir á 
"fut,daçã(f M.çin9~ial da Amércia f.atiria", pcsroa jurídi(a de dfreito 
púhlico, vin(t:fadª -~t Sei.:rct~ría da Culi.nra, a qtial se ré.Q:é:i:l pór cst':1 lei 
t por cstatt1tós api~,vado~ pcit decreto. . • • • • • • • 
• . • Parátúáfo únfro - As normas previstas no anigo 3.. '·)Jo I)edcto­
lei:Complçn~eotài n. º 7, de 6 de novembro de l 969, áhetàdo pefa I.ci 
Gompiem'ent:iUt'.'' 417, d 22 de outuhrü de 198'>. devetão rnnstar 
óhrigaror:#úneotçdos estatutos da fondáção . • • · • 
. Ai'tíi,~-tó 7 . A fondação JN:!ará-de aut0no:rii;1 :rdn,ini~ú,ltiva e 

finaocdr.:t~ s~i~ pJáw ele düracão será ii1detcrifiií1à<lo, ~ôm !ied't: e foro 
nàCapitifékd:htâdo.de São Paulo. . . . . · . . 

. Artigo 3. 0 
-- A Fuml.ação terá po.rJinalidade a divt1lga,:lo e o in• 

tcr<;irrlbio da cultura brasileira e lacino-americaria e sua inr.egraçfo às 
atividades i.melecrnais dó Estado. : . • . . • 

. Anigo ~L º - Para a conscruç~o de seus fins, compete à.Funda­
ção. 

1..:.. 1'>1·0.r:nover çursos, seminários e congresso sohie ternas de intl!'· 
. rcsse htasileiro e fatino-arnericano; 

II - pr:omover eventos culturais e artísticos com pcrsonàl:dades 
~rasileiras e latino-amcrican~s; . • 
• III ..:_ organizar e manter hihliofoca, discotera, t:inametcc-a: VI• 
deotecà e centro.de documentação comcrnplap<lo o que de ma;s írn­
po:tan.te se produzir nQ Brasil e na América ào f.atina, .nos mais varia-
dos campos das ciêri<'ias. da literatura e das.artes; • 

IV -- promover pcriodicamcn:e a publicação da "Revista Nossa 
Nuestra A.mérirn' ·' • 
• V ~ • rn.ancer .~entro de criatividade para divulgar e inc:entivar as 

artes hrasfü:iras e latinc--ameri,~inas; • 
VI - promc,vcr o interdmhio to desenvolvirnento de pesquisa­

dores, artistas e escritores uadonais e e:-trangciros. por meio da i:oi1CC!$· 
são ou rnrnplememação de . boisas de estudo ou p.csquisas no País ou 
no exterior: .. . • 

Vil ~ promover a publi.cação e 'à div'iilgação de ohrns rclac:iona-
çlas com suas atividades e.· finalida:des; . . • . . . 

Vnt - outorgar os· 'Prêmios Estado de São Paulo'' para artes, li-
teratura, ciências hutnanas e desel'lvolvimenw dcnt:ífüo; 

IX - realiza.r.otttros atos 1~el.1ciôt1ados. co:n suas fic1:i.iidadcs . 
Artigo 5. 0 

- O patrimônio d.a Fondação será constituído: 
1 - pelas dota<ões orç:unentárias provenientes. do Te-somo Esta• 

dual, na seguinte conformidade: • • . . . 
a) NCz$ no.000,00 (sccencemos e vime mil cru1. .. ~do.!> novos), 

para o exercício corrente: e . 
• h) NC1.$ 600 .0fJ0,00 (seiscentos mil cruzados novos}, para o exer-

cício de 1989; • . . .• . . 
II - por out:rós hcns e valorçs que lhe sejam dc:srinadós por rnti• 

~fades de direito. púhlirn ou privado; e 
IfI·- por quais(Juer outros bens e valores· que venha a possuir por 

aquisiçao, ou mediante doações,. legados e auxílios. . 
§ 1. 0 

- i\ aliena<;ão de hé.os imóveis da Fun<l;ú,;ão J,·pà1dcd de 
prévi~ autotização legislativ,\. • • • 

• § 2 . 0 
- As aquisições, serviços e ohras <la fon<h~ão ohcdc·(er~Q 

aos princípios da licitaçã_o. • • • 
§ 3. u - No raso de extinguir-se a Funda_ção, seus bens rcvatcrãü 

,ào_patrimônio do ·Estado.' 


